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CRUZEIRO ESPORTE CLUBE
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DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS 2024

Balanço Patrimonial Ativo Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
 ATIVO Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 3 7.024 67.239
Aplicações financeiras e recursos vinculados 4 10.650 -
Contas a receber de terceiros 5 20.596 61.047
Contas a receber na transferência de jogadores 6 35.057 9.262
Estoques 7 1.027 919
Impostos a recuperar 8 1.576 324
Despesas antecipadas e outros 9 604 33
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 76.534 138.824
NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Depósitos judiciais 10 3.171 2.605
Contas a receber de terceiros 5 96.390 48.195
Contas a receber na transferência de jogadores 6 12.869 -
Contas a receber partes relacionadas 24 135.729 121.307
Despesas antecipadas e outros 9 4.918 -
TOTAL DO ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO 253.077 172.107
Intangível - atletas 11 286.709 84.088
Intangível - Aquisição do negócio de futebol 11 771.658 629.315
Imobilizado 12 286.346 226.950
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.597.790 1.112.460
TOTAL DO ATIVO 1.674.324 1.251.284

Nota
 PASSIVO Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
CIRCULANTE
Fornecedores e outras obrigações 7.327 10.256
Obrigações trabalhistas e sociais 13 17.102 5.924
Impostos e contribuições 14 10.804 6.271
Empréstimos e financiamentos 15 - 15.009
Adiantamento de clientes 4.609 1.999
Luvas e intermediação de atletas a pagar 16 35.986 30.505
Contas a pagar na transferência de jogadores 17 85.029 16.232
Provisão para Contingências e acordos judiciais 18 9.167 8.698
Receitas a apropriar 19 48.679 38.108
Projetos incentivados a realizar 20 2.045 -
Títulos emitidos 21 28.082 -
Obrigações com partes relacionadas 24 21.805 4.429
Obrigações com partes relacionadas - Auxílio 
financeiro Cruzeiro Associação 23 27.000 43.752
Obrigações com partes relacionadas - Centros de 
treinamento 24 38.602 12.609
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 336.237 193.792
NÃO CIRCULANTE
EXIGIVEL A LONGO PRAZO
Impostos e contribuições 15 1.906 2.298
Luvas e intermediação de atletas a pagar 16 53.756 -
Contas a pagar na transferência de jogadores 17 99.693 13.852
Contingências e acordos judiciais 18 12.748 19.436
Receitas a apropriar 19 35.816 25.000
Títulos emitidos 21 9.247 1.505
Obrigações com partes relacionadas - Auxílio 
financeiro Cruzeiro Associação 23 563.161 462.165
Obrigações com partes relacionadas - Centros de 
treinamento 24 198.140 185.271
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 974.467 709.527
TOTAL DO PASSIVO 1.310.704 903.319
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 25
Capital social 72.920 72.920
AFAC – Adiantamento para futuro aumento de capital 22 270.765 70.000
Reserva de lucros 19.935 205.045
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 363.620 347.965
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.674.324 1.251.284

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
Demonstração do Resultado Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 26 282.713 207.683
(-) Custo das atividades esportivas 27 (395.089) (176.278)
LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO (112.376) 31.405
RECEITAS / DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas 28 (64.918) (114.828)
Outras receitas / despesas 29 30.855 170.146
LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO (146.439) 86.723
Receitas financeiras 30 6.568 183.685
Despesas financeiras 30 (30.037) (10.292)

Resultado financeiro líquido (23.469) 173.393
LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCICIO (169.908) 260.116
Quantidade de ações 229.200 229.200
LUCRO (PREJUIZO) POR AÇÃO NO EXERCÍCIO (0,74) 1,13

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 
de 2023  (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 31/12/2024  31/12/2023
Resultado Líquido do Exercício (169.908) 260.116
Outros resultados abrangentes - -
Total do Resultado Abrangente do Exercício  (169.908)  260.116

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e de 2023  (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reservas 
de Lucros

Capital 
Social

AFAC- Adian-
tamento futuro 

aumento de 
capital

Reserva 
Legal

Lucros 
(prejuízos) 

Acumulados Total
Saldos em 31.12.2022  72.920  -  - (55.071) 17.849
AFAC – Adiantamento para 
futuro aumento de capital  -  70.000  -  -  70.000 
Constituição de reserva legal  -  -  13.006  (13.006)  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  260.116  260.116 
Saldos em 31.12.2023  72.920  70.000  13.006  192.039  347.965 
AFAC – Adiantamento para 
futuro aumento de capital  -  200.765  -  -  200.765 
Ajuste ao saldo de abertura 
(item 9 - ITG 2003)  -  -  -  (15.202)  (15.202)
Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  (169.908)  (169.908)
Saldos em 31.12.2024  72.920  270.765  13.006 6.929  363.620 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 
Explicativa 31/12/2024 31/12/2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (169.908) 260.116
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao 
fluxo de caixa das atividades operacionais:
Depreciação 4.597 3.312
Amortização e custo de intangível baixado 107.676 81.918
Custo na baixa de ativo imobilizado 12 358 -
Baixa de intangível - atletas 11 31.730 19.719
Provisões para Contingências e acordos judiciais 18 (6.219) 20.196
Reestruturação de dívida do Cruzeiro Associação - RJ 24 - (181.913)
Encargos Financeiros 3.825 7.148
Receita pela venda de direitos comerciais - LFU - (192.780)
Lucros ajustados (27.941) 17.716
Variações nos ativos e passivos:
Aplicações financeiras e recursos vinculados (10.650) -
Partes relacionadas a receber / a pagar 2.954 (65.944)
Contas a receber de terceiros (7.744) 5.814
Contas a receber na transferência de jogadores (38.664) (7.342)
Depósitos judiciais (566) (2.136)
Despesas antecipadas/Estoques e outros ativos (6.849) (1.127)
Auxílio Financeiro ao Cruzeiro Associação 123.106 (16.463)
Fornecedores (2.929) 1.110
Luvas e intermediacao de atletas a pagar 59.237 -
Contas a pagar na transferência de jogador 154.639 39.730
Impostos e contribuições a pagar 4.141 4.029
Obrigações trabalhistas e sociais 11.178 (2.208)
Receita a apropriar 21.387 33.053
Outros Passivos 2.610 2.442

Fluxo de caixa das atividades operacionais 283.909 8.674
Atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado 12 (64.351) (9.910)
Aquisições de intangível - Atletas 11 (331.871) (102.520)
Atualização intangível outros (167.703) -
Caixa advindo pela venda de direitos comerciais - LFU - 96.390

Fluxo aplicado nas atividades de investimentos (563.924) (16.040)
Atividades de financiamentos
AFAC-Adiantamento para futuro aumento de capital 22 200.765 70.000
Empréstimos e financiamentos obtidos (pagos) 15 (15.009) 37.500
Títulos emitidos 21 31.999 -
Projetos incentivados a realizar 20 2.045 -
Pagamentos de juros de empréstimos e financiamentos - (5.993)
Pagamentos de principal de empréstimo e financiamentos - (42.500)

Fluxo originado das atividades de financiamento 219.800 59.007
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes 
de caixa (60.215) 51.641
Caixa e equivalente caixa no início do exercício 67.239 15.598
Caixa e equivalente caixa no fim do exercício 7.024 67.239

(60.215) 51.641
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: O Cruzeiro Esporte Clube - Sociedade Anônima do Futebol “Cruzeiro 
SAF” ou “Companhia” é uma sociedade anônima do futebol com sede na Avenida Otacílio Negrão 
de Lima, n° 6.860, Bairro Bandeirantes, Belo Horizonte no estado de Minas Gerais, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 44.490.706/000154. A Companhia foi constituída no dia 6 de dezembro de 
2021, data do registro da escritura pública de constituição datada de 26 de novembro de 2021, 
com prazo indeterminado de duração nos termos da Lei nº 14.193/2021 (“Lei da SAF”) e se rege 
pelas leis e usos do comércio, por seu estatuto social, pela própria Lei da SAF e subsidiariamen-
te pelas Lei nº 6.404/76, e pela Lei nº 9.615/98, bem como demais leis, normas e regulamentos 
a ela aplicáveis. A Companhia foi constituída e tem parte do seu patrimônio decorrente da cisão 
e aquisição da atividade de futebol do Cruzeiro Esporte Clube (“Cruzeiro Associação” ou “Clube”), 
associação civil, sem fins econômicos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.241.878/000111, com 
sede na cidade de Belo Horizonte, que protocolou, em 11 de julho de 2022, pedido de recupera-
ção judicial tendo sido homologado em 21 de agosto de 2023 pelos órgãos competentes. Em 
conformidade com a Lei da SAF e acordo privado firmado (“Acordo de Investimento”) datado de 
7 de abril de 2022 entre a Tara Sports Brasil, a Companhia e o Cruzeiro Associação, tendo 
transferido os contratos com terceiros relacionados as atividades do futebol para o Cruzeiro SAF, 
a termo após a data de início das suas operações. Em 31 de dezembro de 2024, o capital social 
total e votante é 90% de propriedade da Tara Sports Brasil Participações Ltda (“Tara Sports 
Brasil” ou “Investidor) e 10% do Cruzeiro Associação.  A Lei da SAF prevê, como regra, que as 
sociedades anônimas do futebol (SAF) não respondem pelas obrigações do clube original que 
sejam anteriores ou posteriores à data de sua constituição, exceto quanto às obrigações direta-
mente vinculadas às atividades de futebol e que lhe foram transferidas. Em relação às obrigações 
do futebol anteriores ao início das operações da SAF, a Lei da SAF estabeleceu formas para 
proteger o patrimônio das SAF, estipulando que o pagamento de tais obrigações do futebol an-
teriores ao início das operações das SAF devem ser feitas pelo clube original por intermédio do 
Regime Centralizado de Execuções (“RCE”) ou por meio de recuperação judicial (“RJ”) ou ex-
trajudicial (“RE”) do clube original. Ou seja, enquanto as dívidas do clube original estiverem 
sendo equacionadas por meio de uma das formas previstas na Lei da SAF, acima descritas, o 
patrimônio da SAF e não pode ser objeto de constrições. Adicionalmente, o Acordo de Investi-
mentos, conforme alterado de tempos em tempos, rege que o Cruzeiro SAF será responsável 
exclusivamente pelas obrigações que lhe foram expressamente transferidas nos termos deste 
acordo e as dívidas do Cruzeiro Associação deverão ser equacionadas por meio de um plano de 
restruturação e pagamento dos passivos, a ser implementado através de uma RJ proposta por 
iniciativa do Cruzeiro Associação e com o auxílio financeiro do Cruzeiro SAF. A Companhia tem 
por objeto social: (i) o fomento e o desenvolvimento de atividades relacionadas com a prática do 
futebol; (ii) a formação de atleta profissional de futebol, nas modalidades feminino e masculino, 
e a obtenção de receitas decorrentes da transação dos seus direitos desportivos; (iii) a explora-
ção, sob qualquer forma, dos direitos de propriedade intelectual de sua titularidade ou dos quais 
seja cessionária; (iv) a exploração de direitos de propriedade intelectual de terceiros, relaciona-
dos ao futebol; (v) a exploração econômica de ativos, inclusive imobiliários, sobre os quais de-
tenha direitos; (vi) quaisquer outras atividades conexas ao futebol e ao patrimônio da Companhia, 
incluída a organização de espetáculos esportivos, sociais ou culturais; (vii) criação e manutenção 
de equipes profissionais de futebol nas modalidades masculino e feminino; (viii) gestão de ins-
talações imobiliárias esportivas; (ix) planejamento, produção, realização, gerenciamento, pro-
moção e contratação de eventos e atividades esportivas e futebolísticas, organização de espe-
táculos esportivos, sociais ou culturais, com ou sem patrocínio; (x) transação, negociação e/ou 
cessão de direitos econômicos referentes à contratação de atletas profissionais de futebol; (xi) 
comércio de materiais esportivos relacionados ao futebol; e (xii) criação e exploração de conte-
údos digitais ligados à atividade de futebol, administração de programa de sócio torcedor ou de 
fidelidade. A Companhia é administrada por um conselho de administração e por uma diretoria, 
na forma da legislação aplicável, no seu estatuto e em acordo de acionistas registrados na sede 
da Companhia. A diretoria é composta por 2 membros, o conselho de administração é compos-

to por 5 membros e o conselho fiscal é composto por 3 membros. 1.1 Planos da Administração: 
A administração tem adotado iniciativas em resposta aos grandes desafios financeiros do Cru-
zeiro SAF, incluindo, porém não se limitando a: • Busca contínua de aumento de receitas de di-
reitos de transmissão e criação de conteúdo, bem como negociação com players da indústria do 
entretenimento; • Estratégia para o aumento de receitas recorrentes vinculado aos programas 
de fidelidade, sócio torcedor, bilheteria e todas as receitas em dias de partida (match day); • 
Desenvolvimento de estratégias para aumento nas receitas de publicidade e patrocínio; • Imple-
mentação de estratégia de longo prazo para evolução nas receitas de transação de atletas 
profissionais e base; • Desenvolvimento de novas linhas de negócio de marketing por meio de 
plataformas tecnológicas que permitam a ampliação do CRM e criação do ecossistema digital 
da Companhia; • Investimentos estratégico em captação, capacitação e valorização de talentos; 
• Implementação do plano diretor de infraestrutura da Companhia com otimização dos custos e 
potencialização dos resultados desportivos; • Rigor no cumprimento das obrigações e acordos 
negociados de forma a reconstruir a credibilidade junto aos players do mercado de futebol com 
relação a marca gerenciada pela Companhia; e • Implementação de processos e governança 
em níveis acima dos observados na indústria do futebol brasileiro. Além disso, o Cruzeiro SAF 
investe constantemente em pessoal técnico e qualificado para uma gestão inteligente e eficien-
te na proteção dos fluxos de caixa e patrimônio do Cruzeiro SAF gerenciando potenciais conflitos 
entre resultados de curto e longo prazos. 2. Base de preparação e principais práticas contá-
beis: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs) e até dezembro de 2023 com as resoluções do Conselho Federal de Conta-
bilidade, especificas para entidades desportivas (ITG 2003(R2)). As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, sendo que certos instrumentos financeiros foram 
mensurados pelo valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e o período de julgamento por parte da Administração do Cruzeiro 
SAF no processo de aplicação das políticas contábeis. Como o julgamento da Administração 
envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os re-
sultados reais podem divergir significativamente dessas estimativas. O Clube revisa suas esti-
mativas e premissas periodicamente, em prazo não superior a um ano. As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e moeda de apresentação 
do Clube. A Administração da Companhia autorizou a divulgação das demonstrações financeiras 
em 25 de março de 2025. As principais práticas contábeis aplicadas na preparação dessas de-
monstrações financeiras estão definidas abaixo. 2.1 Impostos e contribuições: O Clube segue 
o regime tributário específico para as SAF que prevê o recolhimento da Tributação Específica 
do Futebol (“TEF”), unificando o pagamento de IRPJ, CSLL, contribuição ao PIS, Cofins e con-
tribuições previdenciárias, em documento único, com uma alíquota de 5% da receita recebida 
mensal auferida nos cinco primeiros anos da criação da SAF e 4% nos anos subsequentes. 2.2 
Conversão em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente 
registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos usando-se a taxa de 
câmbio de fechamento na data de reporte. Todas as diferenças são registradas na demonstração 
do resultado. Itens não monetários que são mensurados pelo custo histórico em moeda estran-
geira são convertidos usando-se a taxa de câmbio vigente na data da transação. Itens não mo-
netários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são convertidos usando-se 
as taxas de câmbio vigentes nas datas em que o valor justo tiver sido mensurado. Os ganhos ou 
perdas resultantes da conversão de itens não monetários mensurados ao valor justo são tratados 
de acordo com o reconhecimento aplicável ao ganho ou perda sobre a variação do valor justo 
do item (ou seja, diferenças de conversão para itens cujo ganho ou perda de valor justo é reco-
nhecido em outros resultados abrangentes ou no resultado do período também são reconhecidos 
em outros resultados abrangentes ou no resultado do período, respectivamente). Na determina-
ção da taxa de câmbio a ser utilizada no reconhecimento inicial do respectivo ativo, despesa ou 
receita (ou parte dele) relacionada a pagamento ou recebimento antecipado, a data da transação 
é a data em que o Cruzeiro SAF reconhece inicialmente o ativo não monetário ou o passivo não 
monetário decorrente do pagamento ou do recebimento antecipado. Quando há vários paga-
mentos ou recebimentos antecipados, o Cruzeiro SAF determina a data da transação para cada 
pagamento ou recebimento da contraprestação antecipada. 2.3 Ativos e passivos circulantes 
e não circulantes: Os ativos são considerados circulantes quando se espera que sejam reali-
zados dentro dos doze meses seguintes. Já os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores em que serão liquidados, considerando a data de cada balanço, in-
cluindo juros provisionados e variações monetárias ou cambiais de acordo com as condições 
contratuais. 2.4 Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários 
de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor 
presente. Já o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calcula-
do e registrado somente se for considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
como um todo. Para determinar a relevância, o ajuste a valor presente é calculado considerando 
os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e, em alguns casos, implícita, dos res-
pectivos ativos e passivos. 2.5 Combinação de Negócios: As aquisições de negócios são 
contabilizadas pelo método de aquisição. A contraprestação transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada ao valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos 
transferidos pela Companhia na data de aquisição, dos passivos incorridos pela Companhia com 
relação aos antigos controladores da entidade adquirida e das participações emitidas pela Com-
panhia em troca do controle da entidade/negócio adquirido. Os custos relacionados à aquisição 
são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Na data de aquisição, os ativos adquiridos e 
os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição. O 
ágio é mensurado como o excesso da soma da contraprestação transferida, do valor das parti-
cipações de não-controladores na entidade adquirida e do valor justo da participação do adqui-
rente anteriormente detida na entidade adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data 
de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a reavaliação, 
os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data de aquisi-
ção forem superiores à soma da contraprestação transferida, do valor das participações de 
não-controladores na entidade adquirida e do valor justo da participação do adquirente anterior-
mente detida na entidade adquirida (se houver), o excedente é reconhecido imediatamente no 
resultado como ganho de compra vantajosa. Quando a contraprestação transferida pela Com-
panhia em uma combinação de negócios inclui um acordo de contraprestação contingente, a 
contraprestação contingente é mensurada pelo valor justo na data de aquisição e incluída na 
contraprestação transferida em uma combinação de negócios. As variações no valor justo da 
contraprestação contingente classificadas como ajustes do período de mensuração são ajusta-
das retroativamente, com correspondentes ajustes ao ágio. Os ajustes do período de mensura-
ção correspondem a ajustes resultantes de informações adicionais obtidas durante o “período 
de mensuração” (que não poderá ser superior a um ano a partir da data de aquisição), relacio-
nadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição. A contabilização subsequente 
das variações no valor justo da contraprestação contingente não classificadas como ajustes do 
período de mensuração depende da forma de classificação da contraprestação contingente. A 
contraprestação contingente classificada como patrimônio líquido não é remensurada nas datas 
de relatórios subsequentes e sua correspondente liquidação é contabilizada no patrimônio líqui-
do. Outras contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo nas datas de relató-
rios subsequentes, e as variações no valor justo são contabilizadas no resultado. Quando uma 
combinação de negócios é realizada em etapas, a participação anteriormente detida pela Com-
panhia na entidade (incluindo operações conjuntas) adquirida é remensurada ao seu valor justo 
na data de aquisição e o correspondente ganho ou perda, se houver, é reconhecido no resultado. 
Os valores das participações na entidade adquirida antes da data de aquisição, anteriormente 
reconhecidos em “Outros resultados abrangentes”, são reclassificados no resultado, na medida 
em que tal tratamento seja adequado caso essa participação tivesse sido alienada. Se a conta-
bilização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do período 
no qual essa combinação ocorreu, a Companhia registra os valores provisórios dos itens cuja 
contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de 
mensuração (vide acima) ou os ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir as 
novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição, 
os quais, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. O ágio não é 
amortizado, mas é submetido ao teste de redução ao valor recuperável no mínimo anualmente. 
Para fins do teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unidades 
geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de unidades geradoras de caixa) que irão se be-
neficiar das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi aloca-
do são submetidas anualmente ao teste de redução ao valor recuperável ou, com maior frequ-
ência quando houver indicação de que a unidade poderá apresentar redução ao valor 
recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, 
a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil 
do ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente 
ao valor contábil de cada um dos seus ativos. As perdas por redução ao valor recuperável do 
ágio não podem ser revertidas no período subsequente. Na alienação da unidade geradora de 
caixa, o valor atribuível do ágio é incluído na apuração do lucro ou prejuízo da alienação. 2.6 
Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um acordo contratual que gera um 
ativo financeiro para uma entidade e, ao mesmo tempo, um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. Classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros: 
Os ativos financeiros podem ser classificados em três categorias: (i) mensurado ao custo amor-
tizado (ii) mensurado ao valor justo dos outros resultados abrangentes e (iii) mensurado ao valor 
justo por meio do resultado. O Cruzeiro SAF considerou o modelo de negócio no qual o ativo fi-
nanceiro é gerenciado e suas características de fluxos de caixa contratuais para definir a classi-
ficação dos ativos financeiros de acordo com a norma. O Cruzeiro SAF reconhece seus ativos 
financeiros ao custo amortizado para ativos financeiros mantidos dentro de um modelo de negó-
cios com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais que atendam ao critério de somente 
pagamento de principal e juros. Essa categoria inclui caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes, recebíveis e outros ativos financeiros. Nenhuma nova mensuração de ativos 
financeiros foi realizada. O Cruzeiro SAF classifica seus ativos e passivos financeiros como 
custo amortizado e valor justo por meio do resultado financeiro. Essas classificações são base-
adas no modelo de negócio adotado pela administração e nas características dos fluxos de 
caixa contratuais. Em 2024 e 2023, os instrumentos financeiros da Companhia estavam integral-
mente classificados na categoria “instrumentos financeiros ao custo amortizado”. Ativos finan-
ceiros - mensuração inicial: No reconhecimento inicial o Cruzeiro SAF mensura seus ativos e 
passivos financeiros ao valor justo, considerando os custos de transação atribuíveis à aquisição 
ou emissão do ativo ou passivo financeiro. Para as contas a receber de clientes a mensuração 
inicial se dá pelo preço da transação. Ativos financeiros - mensuração subsequente: Os 
ativos financeiros ao custo amortizado são contabilizados utilizando o método da taxa de juros 
efetiva subtraindo-se o valor referente a perda de crédito esperada. Além disso, é considerado 
para apuração do custo amortizado o montante de principal pago. Redução ao valor recuperá-
vel: O Cruzeiro SAF reconhece provisão para perda de crédito esperado para seus ativos clas-
sificados ao custo amortizado. Essa avaliação é realizada prospectivamente e está baseada em 
dados históricos e em modelos construídos para esse fim. Na avaliação do modelo de perdas 
em crédito esperadas, a administração levou em consideração seu procedimento atual de pro-
visão para perdas com devedores duvidosos, as características de risco de crédito das operações, 
seus segmentos de atuação e dos clientes e estabeleceu uma matriz de provisionamento base-
ada em sua taxa histórica de inadimplência, ajustada por fatores prospectivos específicos para 
os devedores e pelo ambiente econômico. Passivos financeiros - reconhecimento inicial: Os 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos do custo da 
transação (no caso de empréstimos, financiamentos e contas a pagar). Passivos financeiros 
- mensuração subsequente: Os passivos financeiros ao custo amortizado são contabilizados 
utilizando o método da taxa de juros efetivos, onde ganhos e perdas são reconhecidos no resul-
tado no momento da baixa dos passivos ou através do acréscimo da taxa efetiva. Os principais 
ativos e passivos financeiros do Cruzeiro SAF são: Caixa e equivalentes de caixa: Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo e, não, para investimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualificado 
como equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de 
caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento 
normalmente qualifica- se como equivalente de caixa somente quando tem vencimento de curto 
prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da aquisição. Contas a receber 
(incluindo transferência de jogadores): O saldo de contas a receber de clientes corresponde, 
substancialmente, aos valores a receber pela negociação de atletas no curso normal das ativi-
dades do Cruzeiro SAF, licenciamento de marca e patrocínios. As contas a receber de clientes 
são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que o Cruzeiro SAF não será capaz de cobrar todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber e é analisada individualmente. 
O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. Contas a pagar a 
fornecedores (incluindo na transferência de jogadores): As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor presente e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Passivos Financeiros (Em-
préstimos e Financiamentos): Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos 
contraídos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizan-
do o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando 
os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
Outros ativos e passivos financeiros: São demonstrados pelos valores de realização (ativos) 
e pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridas (passivos). 2.7 Estoques: Os estoques são com-
postos por materiais esportivos e de consumo e estão avaliados ao custo médio de aquisição. 
2.8 Imobilizado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido das 
respectivas depreciações acumuladas calculadas pelo método linear com base nas vidas úteis 
estimadas dos bens. Gastos com reparos e manutenção que não aumentam a vida útil do ativo 
são reconhecidos como despesa quando incorridos. A administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o 
valor recuperável, é constituída provisão para perdas ajustando o valor contábil ao valor recupe-
rável. 2.9 Intangível: O ativo intangível é composto, principalmente, por direitos econômicos de 
atletas profissionais e pelos ativos gerados a partir de combinações de negócios conforme de-
talhado a seguir: Atletas profissionais: Nessa rubrica estão registrados os gastos incorridos 
com atletas profissionais, adquiridos de terceiros ou formados na base, que são transferidos da 
rubrica “atletas em formação” para “atletas profissionais”, quando da profissionalização do atle-
ta. Os custos associados à aquisição de registros de jogadores de terceiros são capitalizados 
pelo valor justo da contraprestação a pagar. Os custos incluem taxas de transferência, taxas de 
agentes incorridas pelo Clube e outros custos diretamente atribuíveis. Os custos também incluem 
o valor justo de qualquer contraprestação contingente, que é devida ao antigo clube do jogador 
quando o pagamento se torne provável. Reavaliações subsequentes do valor da contraprestação 
contingente pagável também são reconhecidas no custo do jogador. Os custos dos direitos dos 
jogadores são integralmente amortizados pelo método linear durante o período abrangido pelo 
contrato do jogador. Quando um contrato é prorrogado, quaisquer custos associados com ga-
rantia da prorrogação são acrescidos ao saldo não amortizado (na data do aditamento) e o valor 
contábil revisado é amortizado durante a vida revisada restante do contrato. Atletas em forma-
ção: Até 31 de dezembro de 2023 foram reconhecidos pelos valores gastos diretamente relacio-
nados com a formação de atletas (alojamento, alimentação, transporte, educação, vestuário, 
assistência médica, comissão técnica etc.). A Companhia capitalizava os custos de formação de 
atletas das categorias sub- 15 (infantil), sub-17 (juvenil) e sub-20 (júnior), sendo os gastos incor-
ridos com atletas das categorias inferiores reconhecidos diretamente no resultado do período. 
Quando da profissionalização do atleta, os custos são transferidos para a conta específica de 
“Atletas formados” e amortizados no resultado do período pelo método linear, tal como descrito 
mais acima no tópico “atletas profissionais”. Em 2024, em conforme exigido e em conformidade 
com as diretrizes da ITG 2003 (R2) - publicada no Diário Oficial da União (DOU), no dia 19 de 
dezembro de 2023, o Cruzeiro SAF passou a reconhecer em contas de resultado do exercício 
os gastos diretamente relacionados com a formação de atletas e procedeu a baixa integral, como 
ajuste ao saldo de abertura de lucros acumulados em 1º de janeiro de 2024, do saldo referente 
aos custos dos atletas em formação existentes até 31 de dezembro de 2023. Vale mencionar 

que essa interpretação objetiva alcançar plena convergência às normas internacionais de con-
tabilidade, além de eliminar divergências. criadas anteriormente, por meio de regras de transição. 
2.10 Provisões: Provisões são reconhecidas quando há uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos 
sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita. Quando o Cruzeiro SAF espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando 
o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é registrada no re-
sultado, líquida de qualquer reembolso. Provisão para contingências: O Cruzeiro SAF é parte 
de diversos processos judiciais e administrativos. A provisão para contingências é constituída 
para as discussões judiciais para as quais é provável que uma saída de recursos ocorra para 
liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. Obrigações de auxílio financeiro para o pagamento da recuperação 
judicial do Cruzeiro Associação: A Companhia tem obrigação de auxiliar financeiramente o 
Cruzeiro Associação até o pagamento integral das dívidas cíveis e trabalhistas do Clube, através 
de uma recuperação judicial proposta por iniciativa do Cruzeiro Associação, que foi aprovada 
pelos credores do Cruzeiro Associação. Considerando o reconhecimento de uma combinação 
de negócios, conforme Nota explicativa 2.4, essa obrigação de auxiliar financeiramente o Cru-
zeiro Associação de acordo com os prazos de pagamento previstos no plano de recuperação 
judicial (“PRJ”) do Cruzeiro Associação foi reconhecida como um passivo, sendo parte integran-
te da contraprestação a transferir ao Cruzeiro Associação pela aquisição do negócio futebol. 2.11 
Reconhecimento de receita: A receita de contrato é reconhecida quando o controle dos bens 
ou serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual o Cru-
zeiro SAF espera ter direito em troca destes bens ou serviços. Se a contraprestação em um 
contrato incluir um valor variável, o Cruzeiro SAF estima o valor da contraprestação a que terá 
direito em troca da transferência dos direitos ou serviços. A contraprestação variável é estimada 
no início do contrato e restringida até que seja altamente provável que não ocorra estorno de 
parcela significativa de receita, no montante da receita acumulada reconhecida, quando a incer-
teza associada à contraprestação variável for posteriormente resolvida. Alguns contratos para 
venda de direitos profissionais sobre atletas fornecem aos clientes o direito de rescisão caso 
algumas condições não sejam satisfeitas em um período pré-determinado, condições essas que 
dão origem a contraprestação variável. Receita com direito de transmissão de jogos: As re-
ceitas com direito de transmissão de jogos são contabilizadas com base nos contratos celebra-
dos com as empresas de mídia detentoras desses direitos e reconhecidas em conformidade com 
a competência dos eventos (jogos) vinculados a esses contratos. A receita do bônus de assina-
tura do contrato de direitos de transmissão referente às temporadas 2019-2024 do Campeonato 
Brasileiro, recebida em caixa em anos anteriores, é reconhecida no resultado do período também 
de acordo com os eventos (jogos) vinculados a esse contrato. O principal contrato de direitos de 
transmissão, em Reais, compreende um elemento fixo (que é reconhecido igualmente à medida 
que cada obrigação de desempenho é satisfeita, ou seja, à medida que cada partida do campe-
onato é disputada) e premiações por performance (que, sendo variáveis, são reconhecidas 
quando cada partida é jogada, com base na estimativa da administração da posição em que o 
Cruzeiro SAF terminará no final do temporada de futebol, ou seja, o resultado mais provável e 
na medida em que seja considerado altamente provável que nenhuma receita reconhecida será 
revertido). Os direitos de transmissão relativos às participações em competições internacionais 
compreendem pagamentos que são reconhecidos ao longo dos jogos disputados na competição. 
Receitas de publicidade (patrocínios): As receitas com patrocínio são contabilizadas com base 
nos contratos celebrados com os respectivos patrocinadores, de acordo com a vigência estipu-
lada para veiculação de sua marca junto ao Cruzeiro SAF. Receita de repasse de direitos fe-
derativos sobre atletas: Receitas com repasses de direitos federativos são contabilizadas 
quando os contratos são assinados e/ou os direitos profissionais sobre atleta são transferidos a 
outros clubes. Receita de mecanismo de solidariedade: Decorrente do recebimento de um 
percentual destinado de todos os valores pagos pelas transferências dos atletas aos clubes que 
participaram de sua formação, conforme previsto no artigo 21 do Regulamento de Transferências 
da FIFA (para transferências internacionais) ou no artigo 29-A da Lei n. 9.615/98 (para transfe-
rências nacionais) com o intuito de beneficiar os clubes formadores e de compensá-los financei-
ramente. Considerando que os detalhes contratuais de cada transação de cessão de direitos 
econômicos sobre atletas não são de conhecimento público, a possibilidade de conhecer e 
mensurar o valor cabível - e, portanto, determinar a receita correspondente - não ocorre de modo 
automático. A propósito, quando se trata de transferências internacionais, a apuração do meca-
nismo de solidariedade é centralizada na Câmara de Compensação da FIFA, que centraliza a 
captura das informações junto a Companhia envolvidos na transferência, calcula os montantes 
devidos e informa aos clubes formadores. Receitas de royalties (Licenciamento de produtos): 
A receita de royalties é reconhecida pelo regime de competência, de acordo com a metodologia 
e taxas percentuais definidas nos contratos celebrados com os franqueados. Receitas de bônus 
de assinatura (Luvas): A taxa inicial não restituível é reconhecida como um pagamento anteci-
pado por bens ou serviços futuros, sendo a receita registrada quando esses bens ou serviços 
são prestados, pelo regime de competência. Receitas de bilheteria: As receitas de bilheteria 
são contabilizadas com base nos borderôs dos jogos conforme a realização dos eventos. Outras 
receitas/despesas operacionais: Representada substancialmente pelo resultado obtido nas 
transferências de atletas pelo líquido entre a receita e os custos relacionados. 2.12 Informações 
por segmento: O Cruzeiro SAF opera apenas no segmento do futebol. Além da análise do 
segmento como um todo, foi incluída na demonstração de resultado, de forma desagregada, o 
resultado por tipo de receita, sendo essa majoritariamente gerada pela exploração comercial da 
marca e do futebol masculino profissional. 2.13 Demonstrações dos fluxos de caixa: As de-
monstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas 
de acordo com o CPC 03 (R2). 2.14 Demonstração do resultado abrangente:  O Cruzeiro SAF 
não possui itens de receitas e despesas com natureza que afete a demonstração do resultado 
abrangente. 2.15 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julga-
mentos: A preparação das demonstrações financeiras do Cruzeiro SAF requer que a Adminis-
tração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, 
na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas 
e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil 
do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais pre-
missas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício social, são discutidas a 
seguir: Determinação do adquirente em uma combinação de negócio: A determinação do 
adquirente em uma combinação de negócios pode envolver julgamentos. Conforme Nota expli-
cativa 2.5, a Administração da Companhia revisou as normas contábeis aplicáveis à transação 
envolvendo a aquisição do negócio futebol do Cruzeiro Associação e determinou que a adqui-
rente do negócio é a própria Companhia, e não sua controladora Tara, considerando que é a 
Companhia quem incorre em passivos como contraprestação pela obtenção do controle do 
negócio futebol junto ao Cruzeiro Associação. Provisão para contingências movidas por 
ex-funcionários do Cruzeiro Associação: A Lei da SAF prevê, como regra, que as sociedades 
anônimas do futebol (SAF) não respondem pelas obrigações do clube original que sejam ante-
riores ou posteriores à data de sua constituição, exceto quanto às obrigações diretamente vin-
culadas às atividades de futebol e que lhe foram transferidas. Em relação às obrigações do fu-
tebol anteriores ao início das operações da SAF, a Lei da SAF estabeleceu formas para proteger 
o patrimônio das SAF, estipulando que o pagamento de tais obrigações do futebol anteriores ao 
início das operações das SAF devem ser feitas pelo clube original por intermédio do Regime 
Centralizado de Execuções (“RCE”) ou por meio de recuperação judicial (“RJ”) ou extrajudicial 
(“RE”) do clube original. Ou seja, enquanto as dívidas do clube original estiverem sendo equa-
cionadas por meio de umas das formas previstas na Lei da SAF, acima descritas, o patrimônio 
da SAF não pode ser objeto de constrições. 2.16 Pronunciamentos novos ou revisados e 
aplicados pela primeira vez em 2024: Em 2023 ocorreu a revisão da norma ITG 2003 (R2), 
que regula as entidades desportivas, tem como objetivo promover uma maior convergência com 
as normas gerais de contabilidade, alinhando-as às melhores práticas internacionais. A atuali-
zação foi implementada para garantir que as entidades desportivas sigam um modelo contábil 
mais transparente e alinhado ao mercado empresarial. Os efeitos dessa atualização começaram 
a ser aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2024, e as regras de transição serão implementadas 
ao longo do exercício social compreendido entre 1º de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 
2024. A partir de 1º de janeiro de 2025, a ITG 2003 (R2) perde a validade, e as entidades des-
portivas deverão adotar exclusivamente os Princípios de Contabilidade aplicáveis às demais 
entidades empresariais, de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), suas 
Interpretações Técnicas e os Comunicados Técnicos emitidos pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). (i) Principais Aspectos da Atualização da Norma: 1. Extinção do Intangível 
Relacionado aos Custos de Formação: A norma determina a extinção do ativo intangível re-
lacionado aos custos de formação de atletas, clubes ou outros colaboradores. Esses custos, que 
anteriormente eram registrados como ativos intangíveis, não deverão mais ser contabilizados 
dessa forma a partir de 2024. 2. Baixa Integral dos Custos de Formação Reconhecidos 
Anteriormente: Para os custos de formação que já foram reconhecidos como ativos intangíveis 
antes de 2024, a norma estabelece que eles deverão ser baixados integralmente. Esse proces-
so de baixa ocorrerá ao longo do exercício de 2024, com o objetivo de ajustar as demonstrações 
financeiras dessas entidades, refletindo os novos critérios estabelecidos pela norma, devendo 
a SAF reconhecer a baixa integral do saldo referente aos custos de formação como ajuste ao 
saldo de abertura de lucros acumulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme 
apropriado) em 1º/1/2024. 3. Classificação de Ganhos ou Perdas Decorrentes da Baixa de 
Ativo Intangível: Caso a baixa dos custos de formação resulte em ganhos ou perdas, esses 
valores deverão ser classificados como "outras receitas e despesas operacionais" nas demons-
trações financeiras das entidades desportivas. O efeito dessas transações será evidenciado na 
nota explicativa 27, que trata das "Outras Receitas/Despesas Operacionais", detalhando o im-
pacto nas contas da entidade. 

3. Caixa e equivalente de caixa Ref.:
Em 

31/12/2024 Em 31/12/2023
Recursos em caixa e depósitos bancários (i) 85 84
Aplicações financeiras de alta liquidez (i) 6.939 67.155

7.024 67.239
(i) O saldo contempla numerário em caixa, saldo em bancos e investimentos de liquidez imediata 
mantidos em bancos de primeira linha com baixo risco de variação no valor de mercado e venci-
mentos não superiores a 90 dias da data de contratação. Essas aplicações mantidas até o ven-
cimento estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos, equivalentes a 100% do CDI, 
auferidos até a data do balanço. Referidos recursos não possuem quaisquer restrições de uso. 

4. Aplicações financeiras e recursos vinculados Ref.:
Em 

31/12/2024 Em 31/12/2023
Aplicações financeiras vinculadas a projetos (i) 2.045 -
Aplicações financeiras vinculadas a passivos (ii) 5.029 -
Saldo em conta corrente bancária (ii) 3.576 -

10.650 -
(i) Saldo representativo de recursos vinculados aos projetos “Cabulosas: o Futuro em 
Construção” e “Educação 5 Estrelas”, aprovados pela Lei Federal de Incentivo aos Esportes, 
voltados especificamente para formação e evolução técnica e esportiva de atletas de base do 
futebol feminino e masculino, do Cruzeiro SAF. (Nota Explicativa 20 – Projetos incentivados 
a Realizar).
(ii) Saldo representativo de recursos mantidos especificamente a quitação de valor de passivo 
constituído por títulos emitidos pela companhia e adquirido por fundo de investimento, em abril 
de 2024 (Nota Explicativa 21 - Títulos emitidos), com vencimento contratado para abril de 2025. 
Referida aplicação está demonstrada ao custo acrescido dos rendimentos, próximos a 100% do 
CDI, auferidos até a data do balanço. 

5. Contas a receber de terceiros Ref.: Em 31/12/2024
Em 

31/12/2023
Contas a receber junto a terceiros por:
Licenciamento de marca 1.653 1.580

Venda de direito de participação – Liga Forte 
União (i) 96.390 96.390

Direitos de transmissão a receber- Rede Globo 5.209 5.208
Direitos de contratos de patrocínio a receber 9.580 1.435
Sócio torcedor - 347
Bilheteria 175 811
Adiantamento a fornecedores e outras 4.177 3.471

(-) Perdas Esperadas em Créditos de Liq. 
Duvidosa (ii) (198) -

116.986 109.242
Circulante 20.596 61.047
Não Circulante 96.390 48.195

116.986 109.242
(i) Em 2023 – Reconhecimento do valor resultante da negociação de intangível relacionado a 
venda do direito de participação que tem como nas receitas de transmissão junto a LFU realizada 
em 2023, no montante de R$ 192.780 que foi reconhecido como Direitos a Receber de venda dos 
direitos de participação em contrapartida de Outras Receitas Operacionais, no resultado daquele 
exercício. Deste total, R$ 96.390 foram recebidos em novembro de 2023 e o saldo restante, de 
R$ 96.390 estava previsto para recebimento em 2024 e em março de 2025, em parcelas iguais 
de R$ 48.195. Em 2024 – A Liga Forte União - LFU se reuniu com seus condôminos ao final de 
2024 e início de 2025 para discussão acerca de alteração contratual em relação as bases ante-
riormente acordadas e reconhecidas nas demonstrações financeiras do Cruzeiro SAF. “Contas 
a Receber de Terceiros”. Desse modo, de forma conservadora, até que as tratativas em curso 
estejam finalizadas, a administração optou por manter e apresentar os créditos a receber, de 
R$ 96.390, no grupo do ativo não circulante. (ii) O saldo de contas a receber é, inicialmente, 
reconhecido pelo valor justo e, subsequentemente pelo custo amortizado. É constituído valor 
estimado para eventuais perdas sobre as contas a receber em montante considerado suficiente 
pela administração com base no critério de perda esperada.
 6. Contas a receber na transferência de jogadores Ref.: Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Contas a receber na transferência de jogadores
Direitos econômicos (i) 39.272 6.807
Mecanismos de solidariedade (ii) 8.654 2.455

47.926 9.262
Circulante 35.057 9.262
Não circulante 12.869 -

47.926 9.262
(i) Valores referentes, a venda de direitos econômicos a receber referente aos atletas:

Atleta Clube
Moeda Origi-
nal em 2024

Em 
31/12/2024

Em 
31/12/2023

Geovane de 
Jesus MAJOR LEAGUE SOCCER - - 3.986
Raf ael Elias KYOTO PURPLE SANGA USD 1.200.000 7.431 -
Raf ael Lucas MAJOR LEAGUE SOCCER - - 1.001
Bruno Raf ael TOMBENSE FUTEBOL CLUBE Eur 768.240 4.943 -
Bruno José GUARANI FUTEBOL CLUBE - - 150
Eduardo Nasci-
mento

CORITIBA SOCIEDADE ANONIMA 
DO FUTEBOL - - 210

Walisson Luiz
MOREIRENSE FUTEBOL CLUBE - 
FUTEBOL R$ - 708

Daniel Junior
FOOTBALL FEDERATION OF THE 
CHECHEN REPUBLIC - - 752

Arthur Gomes JSC DINAMO MOSCOW Eur 3.000.000 19.303 -
Wesley Ribeiro SPORT CLUB INTERNACIONAL R$ 7.437 -

 Relatório da Administração: No ano de 2024 a SAF do Cruzeiro viveu um importante momento em sua história, com a negociação ocorrida entre Ronaldo “Fenômeno” e um de seus mais ilustres torcedores, o empresário Pedro Lourenço de Oliveira. O movimento veio em consonância com a busca do Cruzeiro em elevar seu nível de competitividade no cenário do futebol brasileiro, 
demonstrado com a participação do time na final da Copa Sulamericana, torneio para o qual o time também se classificou para a disputa no ano de 2025.  Frente à busca incessante por resultados, a nova administração fez aportes na ordem de 200 milhões de reais, valores esses investidos não apenas na contratação de reforços para compor o elenco de jogadores, como também na 
melhoria de infraestrutura dos Centros de Treinamento Toca da Raposa 1 e 2, com destaques para as reformas do Campo de Treinamento 4 na Toca 2, da academia e centro de fisioterapia (reforma e modernização de equipamentos), do hotel, ampliação da sala de comunicação e imprensa, dentre outros.  Todos os investimentos visam não apenas a performance esportiva, como também 
o conforto dos atletas e demais colaboradores.  Os investimentos da nova administração também tiveram o foco na estruturação de questões financeiras do Cruzeiro SAF, permitindo o pagamento tempestivo dos endividamentos, eliminando antecipações de contratos de patrocínios, direitos de TV, dívidas internacionais, e outras, resultando em uma redução dos saldos devedores ao final 
de 2024, passo importante para o planejamento financeiros dos próximos anos.  Destacamos também o aumento do Patrimônio Líquido da SAF, alcançando o valor de R$363 milhões de reais, que significa um crescimento em relação ao ano anterior, juntamente com o cumprimento das metas de incremento de receitas constantes do acordo de acionistas, valores esses que, considerando 
os exercícios de 2023 e 2024 já superaram a meta de R$350 milhões de reais prevista até 2027.  A nova administração também trouxe consigo uma valorização para a marca Cruzeiro, o que possibilitou a negociação com novos patrocinadores, além da manutenção dos atuais, com melhor e maior exposição a todos. Para além da perspectiva de seus investimentos, a nova administração 
do Cruzeiro trouxe de volta o brilho ao olhar do torcedor. Reflexo pode ser visto em seu programa de sócio torcedor, um dos maiores do Brasil e na presença maciça do público em campo. O Cruzeiro tem apresentado médias de público dentre as melhores do futebol nacional, contando sempre com a presença apaixonada de seu presidente a incentivar a performance do time em campo.  
Importante ressaltar que a SAF do Cruzeiro, consoante aos seus investimentos, cumpriu no ano de 2024, com o plano de Recuperação Judicial do Clube, referentes ao presente exercício, na ordem de R$ 36 milhões de reais.  No futebol das categorias de base, a nova administração mantém o foco em melhorar sua capacidade de avaliar, selecionar e atrair talentos para o Cruzeiro, com 
ênfase no desenvolvimento desses talentos. Para tanto, investiu na transferência da estrutura da base para a Toca da Raposa 2, conservando assim os jovens próximos da estrutura do profissional e perto do olhar dos gestores, permitindo assim uma melhor utilização dos atletas no elenco profissional. O investimento adequado em melhorias para as categorias de base refletirá, no médio 
e longo prazo, em progresso do desempenho financeiro do Cruzeiro.  Já o Futebol Feminino vem sendo constantemente reestruturado, buscando manter as Cabulosas dentre os melhores times do país. O Cruzeiro deu continuidade ao processo de busca de parcerias, trazendo a Rexona como patrocinadora das Cabulosas. Além disso, a estrutura de treinamento foi transferida para a 
Toca da Raposa 1, na qual poderão desenvolver seu trabalho com foco no desempenho esportivo.  Esse crescimento foi determinante para a redução do indicador de Dívida Líquida sobre o Patrimônio Líquido, bem como sobre a Receita Total, conforme as Demonstrações Financeiras, constantes desse relatório. Estamos certos de que, com o investimento não apenas em jogadores de 
qualidade, mas também em profissionais que podem contribuir para o crescimento sustentável da instituição, estamos evidenciando o compromisso da gestão com a manutenção do nome e da história de um dos clubes mais representativos do futebol brasileiro: o nosso Cruzeiro, “O MAIOR DE MINAS”. A busca incessante pela excelência, valoriza a tradição celeste, reflete a confiança 
no futuro promissor do clube e na manutenção de sua grandeza no cenário esportivo. O Cruzeiro não só manterá sua grandeza, como também alcançará novos patamares de sucesso e prestígio no cenário esportivo nacional e internacional. Nossos sonhos como torcedores definem nossas metas como gestores.

Helibelton Pa-
lacios SPORT CLUB RECIFE R$ 150 -
Isabela Fer-
nandes RED BULL BRAGANTINO R$ 8 -

39.272 6.807
Circulante 26.403 6.807
Não circulante 12.869 -

39.272 6.807
(ii) Valores referentes, aos mecanismos de solidariedade da venda dos direitos econômicos 
dos atletas:

Mecanismos de solidariedade a receber Moeda

Atleta Clube
Original em 

2024
Em 

31/12/2024
Em 

31/12/2023
Maurício 
Magalhaes

SOCIEDADE ESPORTIVA 
PALMEIRAS Eur 127.174 818 -

Lucas Romero CLUB LEON USD 4.932 31 26
Rafael Pires SAO PAULO FUTEBOL CLUBE R$ - 71
Messias 
Rodrigues SANTOS FUTEBOL CLUBE R$ 3 5
Bruno Viana CORITIBA FOOT BALL CLUB Eur 16.630 107 162
Arthur Augusto BAYER 04 LEVERKUSEN - - 187

Igor Thiago
CLUB BRUGGE KONINKLIJKE 
VOETBALVERENIGING Eur 69.204 445 616

Matheus 
Vinicius LOS ANGELES FOOTBALL CLUB USD 103 1 1
Wagner 
Leonardo ESPORTE CLUBE VITORIA R$ 9.073 9 18
Diederrick Joel HANOI FC Eur 4.160 27 10
Vitor Roque FUTBOL CLUB BARCELONA Eur 319.116 2.053 -
Ivan Dario ORLANDO CITY SOCCER CLUB Eur 1.353 9 -
Bruno José JUBILO IWATA USD 1.698 10 -
Matheus 
Peixoto JUBILO IWATA Eur 2125 14 -
Diederrick Joel AL HAZEM USD 541 4 -
Bruno Viana AL HAZEM USD 541 3 -
Daniel de Melo FC AKHMAT GROZNY Eur 1.744 11 -
Geovane de 
Jesus FOOTBALL CLUB DALLA USD 19.249 119 -
Daniel de Melo ESPORTE CLUBE VITORIA Eur 1.331 9 -
Gustavo 
Marques SPORT LISBOA E BENFICA Eur 3.215 21 -

Jair Diego
FUTBOLNIY KLUB TORPEDO 
MOSKVA Eur 1.180 8 -

Mateus dos 
Santos AL TAAWON FC Eur 13.903 89 -

Rafael da Silva
SPORTING CLUBE DE 
PORTUGAL Eur 30.030 193 -

Rafael da Silva LEIXOES SPORT CLUB Eur 25.972 167 -
Romulo Zanre SPORT CLUB INTERNACIONAL Eur 3.405 22 -
Renato Kaiser DAEJEON HANA CITIZEN Eur 246 1 -
Gustavo 
Martini INDY ELEVEN USD 131 1 -
Ederson José ATALANTA BERGAMASCA Eur 50.000 320 -
Bruno Viana WH YANGTZE Eur 3.109 20 -
Thiago dos 
Santos

GREMIO FOOT-BALL PORTO 
ALEGRENSE Eur 356 2 -

Jair Diego PAFOS FC Eur 337 2 -
Igor Thiago BRENTFORD FOOTBALL CLUB Eur 480.986 3.095 -
Victor 
Alexandre

BOTAFOGO DE FUTEBOL E 
REGATAS Eur 161.600 1.040 -

Outros OUTROS - 1.359
8.654 2.455

Circulante 8.654 2.455
Não circulante - -

8.654 2.455
Valores a receber relacionados ao “Mecanismo de Solidariedade” que é uma ferramenta de 
redistribuição das receitas provenientes das transferências de um atleta, em favor dos clubes 
que contribuíram para a sua formação. O reconhecimento do direito a receber se dá, na forma 
do, art. 29-A, da Lei Pelé, sempre que ocorrer transferência nacional, definitiva ou temporária, 
de atleta profissional, sendo que até 5% (cinco por cento) do valor pago pela nova entidade de 
prática desportiva serão obrigatoriamente distribuídos entre os clubes que contribuíram para a 
formação do atleta, na proporção de: I - 1% para cada ano de formação do atleta, dos 14 aos 
17 anos de idade, inclusive; e II - 0,5% para cada ano de formação do atleta, dos 18 aos 19 
anos de idade, inclusive.
7. Estoques Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Estoque de revenda  - 13
Materiais esportivos e almoxarifado 1.027 906

1.027 919
8. Impostos a recuperar: Saldos a recuperar, representado substancialmente por retenções 
efetuadas por terceiros dentro das atividades normais da companhia, a serem recuperados por 
compensações com tributos de mesma natureza ou pedidos de restituição junto aos órgãos 
competentes. 
9. Despesas antecipadas e outros Ref.: Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Despesas antecipadas e outros
Despesas Financeiras de titulos descontados (i) 5.372 -
Seguros a apropriar 150 33

5.522 33
Circulante 604 33
Não Circulante 4.918 -

5.522 33
(i) Referem-se a despesas financeiras a apropriar, conforme o regime de competência, decor-
rentes de desconto de títulos junto a terceiros. 10. Depósitos judiciais: O Cruzeiro SAF é parte 
envolvida em processos de natureza trabalhista e cível discutidas em juízo. Estão classificados 
neste grupo os depósitos judiciais recursais a disposição do juízo para permitir a interposição 
de recursos nos termos da lei. A natureza dos depósitos efetuados pode ser assim sumariada: 

(i) Com provisão para riscos prováveis Sem provisão Total em 2024
Trabalhistas 1.447 1.724 3.171
Cíveis - - -
Fiscais - - -

1.447 1.724 3.171
(i) Com provisão para riscos prováveis Sem provisão Total em 2023

Trabalhistas - 2.605 2.605
Cíveis - - -
Fiscais - - -

- 2.605 2.605
(i) As provisões para riscos de perdas decorrentes dessas demandas foram estimadas e con-
tabilizadas pela Companhia, de acordo com a opinião de seus assessores jurídicos externos e 
internos quando classificadas como contingências passivas com prognóstico provável de perda 
e acordos judiciais e estão apresentadas na nota explicativa 18- Provisão para contingências e 
acordos judiciais. 11. Intangível atletas e negócio do futebol: O ativo intangível está composto 
por direitos econômicos sobre atletas profissionais e em formação, mensurados conforme política 
contábil descrita na Nota explicativa 2.9 às demonstrações financeiras. Na forma da Norma 
ITG 2003 (R2), com efeitos a partir de 1º/1/2024, as entidades desportivas, com o objetivo de 
alcançar plena convergências às normas de contabilidade deverá: (i) reconhecer a baixa integral 
do saldo referente aos custos de formação reconhecidos até o exercício anterior (ii) determinar a 
extinção do intangível relacionado aos custos de formação. Considerando o disposto no item 11 
da referida norma, os ganhos ou as perdas decorrentes da baixa de ativo intangível devem ser 
classificados em conta representativa de outras receitas e despesas operacionais, em atenção 
à estrutura definida pela NBC TG 26 (R5), no seu art. 82, alínea (f), item (iii).  A movimentação 
do intangível no período pode ser assim apresentada:

Em 31/12/2024

Custo
Amortização 
acumulada

(i) Baixa 
ITG 

2003
Valor 

líquido
Atletas profissionais 362.680 (75.971) _ 286.709
Atletas em formação (Baixa em 2024 - ITG 
2003) (i) e (ii) 15.202 - (15.202) -
Intangível - Atletas 377.882 (75.971) (15.202) 286.709
Sócios torcedores 16.080 (4.687) 11.393
Contratos de transmissão 8.431 (8.431) - -
Licenciamentos e royalties 3.409 (3.409) - -
Transações de jogadores 60.843 (60.843) - -
Contratos de patrocínio 55.092 (55.092) - -
Marcas 151.071 - - 151.071
Ágio em combinação de negócios 609.195 - - 609.195
Intangível - Aquisição do negócio de 
futebol 904.121 (132.462) - 771.659

1.282.003 (208.433) (15.202) 1.058.368
Em 31/12/2024

Intangível atleta
Em 

31/12/2023 Adições
Baixa ITG 

2003 Baixas
Em 

31/12/2024
Custo dos direitos dos atletas 
profissionais 111.346 331.871 (15.202) (65.334) 362.680
Amortização acumulada (27.258) (82.317) - 33.604 (75.971)

84.088 249.554 (15.202) (31.730) 286.709
Intangível - Aquisição do negócio do futebol
Intangível - Outros intangíveis 736.421 167.703 - - 904.124
Amortização acumulada (107.106) (25.359) - - (132.465)

629.315 142.344 - - 771.659
Ativo intangível líquido 713.403 391.897 (15.202) (31.730) 1.058.368

Redução ao valor recuperável: Os intangíveis do Cruzeiro SAF são formados pelos custos 
de direitos federativos adquiridos e outros ativos intangíveis, incluindo marcas e ágio, que têm 
vida útil indefinida, que não são amortizados e devem ser testados anualmente para identificar 
deterioração destes, por meio de uma metodologia conhecida como “impairment test”. O ágio é 
registrado pelo custo menos eventual “impairment” identificado. Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, não foi provisionado quaisquer provisões a título de “impairment” referente 
aos ativos intangíveis. 12. Imobilizado

Em 31/12/2024
Taxas de 
deprecia-

ção
Saldo em 

31/12/2023
Aquisiçes/ 

Adições

Transfe-
rências 
/baixas

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2024

Terrenos 0% 150.400 40.653 - - 191.053
Edificações e 
Benfeitorias 4% 66.599 11.869 5.129 (3.295) 80.302
Aparelhos, Máquinas, 
Acessórios e outros 10% 6.951 6.033 (276) (966) 11.742
Móveis e Utensílios 10% 843 350 - (114) 1.079
Veículos 20% 94 120 - (20) 194
Computadores e 
periféricos 20% 658 259 - (202) 715
Obras em andamento 0% 1.405 5.067 (5.211) - 1.261

226.950 64.351 (358) (4.597) 286.346
Em 31/12/2023

Taxas de 
deprecia-

ção

Saldo 
líquido em 
31/12/2022

Aquisi-
ções

Transfe-
rências

Depre-
ciação

Saldo 
líquido em 
31/12/2023

Terrenos 0% 150.400 - - - 150.400
Edificações e 
Benfeitorias 4% 62.262 258 6.902 (2.823) 66.599
Aparelhos, Máquinas, 
Acessórios e outros 10% 2.860 664 3.691 (264) 6.951
Móveis e Utensílios 10% 557 365 - (79) 843
Veículos 20% - 101 - (7) 94
Computadores e 
periféricos 20% 471 327 (140) 658
Obras em andamento 0% 3.803 8.195 (10.593) - 1.405

220.353 9.910 - (3.313) 226.950
O Cruzeiro SAF, por meio da combinação de negócios, adquiriu os centros de treinamentos Toca 
da Raposa I e Toca da Raposa II, utilizados pelas equipes de futebol profissional, masculino 
e feminino, e pelas categorias de base. Como contrapartida a compra da Toca da Raposa I 
e Toca da Raposa II, tendo assumido obrigação de disponibilizar à Associação os recursos 
para pagamento da dívida tributária que foi parcelada no âmbito do Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos (“PERSE”), conforme Termo de Transação Individual Relativo 
ao PERSE, e o Termo de Transação Individual de Débitos do FGTS, celebrados com a PGFN - 
Procuradoria da Fazenda Nacional (ambos instrumentos serão de agora em diante denominados 
em conjunto “Parcelas PERSE”). O preço dos imóveis foi constituído como o valor total das 
parcelas PERSE, deduzido dos descontos concedidos pela PGFN. A administração entende 
que a dívida assumida e a devida atualização da mesma pela compra das Tocas faz parte da 
aquisição do negócio do futebol. Análise de impairment do imobilizado: A Administração 
avaliou a existência de eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, e não identificou evidências que poderiam indicar deterioração ou perda de valor 
dos itens que compõem o ativo imobilizado. 
13. Obrigações trabalhistas e sociais Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Salários a pagar 10.350 1.726
Rescisões a pagar 3.583 704
Provisões de férias 851 2.174
Encargos 2.318 1.320

17.102 5.924
14. Impostos e contribuições Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
IRRF sobre folha 5.895 3.918
Tributação Específica do Futebol corrente 3.427 1.711
Tributação Específica do Futebol parcelado 2.560 2.199
ISS a recolher 553 333
Outros 275 408
Total de tributos a recolher 12.710 8.569
Circulante 10.804 6.271
Não Circulante 1.906 2.298

12.710 8.569
Em consonância com a Lei 14.193 de 2021 da SAF foi criado regime tributário específico para 
as SAF que prevê o recolhimento da Tributação Específica do Futebol (“TEF”), unificando o 
pagamento de IRPJ, CSLL, contribuição ao PIS, Cofins com uma alíquota de 5% da receita 
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DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS 2024

recebida mensal auferida nos cinco primeiros anos e 4% nos anos subsequentes. No entanto, 
permanece obrigada a recolher o ISS sobre as prestações de serviço, cuja alíquota poderá variar 
de 2% a 5%, a depender do município, ICMS sobre venda de produtos com alíquotas a depender 
de legislações estaduais específicas e as contribuições de terceiros de 4,5% incidente sobre a 
folha de salários. 15. Empréstimos e financiamentos: 
a) Composição

Descrição Complemento Vencimento Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Capital de Giro
Em moeda nacional

Empréstimos e 
financiamentos

Juros de CDI + 7% a.a. CCB 27/09/2024 -- 15.009
-- 15.009

Circulante -- 15.009
Não Circulante -- --

-- 15.009
b) Movimentação em 2024

Descrição Vencimento
Em 

31/12/2023

Amorti-
zação do 
Principal Juros

Amorti-
zação de 

Juros
Saldo em 

31/12/2024
CCB- Banco BMG 27/09/2024 15.009 (15.009) 1.724 (1.724) -

15.009 (15.009) 1.724 (1.724) -
O passivo existente em 2023 e quitado em 2024 possuía por garantia recebíveis vinculados a 
“pay-per view” junto a emissoras de televisão. 
16. Luvas e intermediação de atletas a pagar Ref: Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Luvas/Bonificações recorrentes (i) 46.479 18.431
Comissões s/negociações de atletas (ii) 43.262 12.074
Total 89.741 30.505
Circulante 35.986 30.505
Não Circulante 53.755 -

89.741 30.505
(i) Valores devidos aos atletas a título de “Luvas” caracterizado por incentivo ao atleta para sua 
anuência à assinatura do contrato com o clube. (ii) Valores devidos a agentes, que representam 
atletas, a título de título de comissão, geralmente percentual sobre o contrato ou transação de 
transferência. 
17. Contas a pagar na transferência de jogadores Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Contas a pagar na transferência de jogadores
Compra de atletas / Empréstimo oneroso (i) 183.208 29.302
Mecanismos de solidariedade a pagar (ii) 1.514 782
Total 184.722 30.084

Circulante 85.029 16.232
Não Circulante 99.693 13.852

184.722 30.084
(i) Valores referentes, a compra de direitos econômicos a pagar referente aos atletas: 
Direitos econômicos a pagar

Atleta Clube

Moeda 
Original em 

2024
Em 

31/12/2024
Em 

31/12/2023
Wesley 
Ribeiro

SOCIEDADE ESPORTIVA 
PALMEIRAS Eur 2.750.000 4.826 9.442

Raf ael Elias
SOCIEDADE ESPORTIVA 
PALMEIRAS R$ 1.619 -

Raf ael Elias RAFAEL ELIAS R$ 1.133 -
Matheus 
Oliveira

ESPORT CLUBE 
CORINTHIANS R$ - 3.000

Kaio Jorge JUVENTUS FC SPA Eur 6.200.910 39.900 2.620
Wesley David JUVENTUS FC SPA Eur 200.000 1.286 -
Geovane de 
Jesus GEOVANE DE JESUS ROCHA R$ - 192
Ian Lucas FERROVIÁRIA SAF R$ - 125
Jonas 
Matheus OESTE FUTEBOL CLUBE R$ - 50

Luis fernando
ESPORTE CLUBE AGUA 
SANTA R$ - 300

Arthur Gomes
SPORTING CLUBE DE 
PORTUGAL Eur 1.425.000 9.169 13.573

Joao Marcelo FUTEBOL CLUBE DO PORTO Eur 1.000.000 6.434 -
Fabrizio 
Peralta CLUBE CERRO PORTENHO Usd 1.500.000 9.288 -

Ruan Dineno
CLUB UNIVERSIDAD 
NACIONAL Usd 560.000 3.467 -

Lucas Villalba
ASOCIATION ATLETICA 
ARGENTINOS Usd 800.000 4.953 -

Kaua 
Rodrigues

AZURIZ FUTEBOL CLUBE 
PATO BRANCO R$ 50 -

Marlon 
Rodrigues MARLON RODRIGUES XAVIER R$ 2.683 -
Aquiles Cruz ATLETICO CLUBE PARANAVAI R$ 600 -
Matheus 
Enrique US SASSUOLO CALCIO S.R.L Eur 4.210.000 27.089 -
Lautaro Ariel INDEPENDIENTE DEL VALLE Usd 1.500.000 9.288 -
Wallace 
Souza UDINESE CALCIO S.P.A Eur 6.671.053 42.924 -
Arthur Gomes ARTHUR GOMES LOURENÇO Eur 125.000 804 -
Matheus 
Pereira AL HILAU CLUB Eur 2.750.000 17.695 -

183.208 29.302
Circulante 83.515 15.450
Nao circulante 99.693 13.852

183.208 29.302
(ii)Valores referentes, aos mecanismos de solidariedade da compra dos direitos econômicos 
dos atletas: Mecanismos de solidariedade a pagar

Atleta Clube
Moeda Original 

em 2024
 Em 

31/12/2024
 Em 

31/12/2023
Artur Gomes ATLETICO CLUBE GOIANIENSE Eur 5.630 36 30
Antonio Neto SPORT CLUB RECIFE R$ 50 50

Wesley David
CLUBE DE REGATAS DO FLA-
MENGO Eur 10.226 66 55

Matheus Alva-
renga

SOCIEDADE ESPORTIVA PAL-
MEIRAS R$ 35 35

Matheus Alva-
renga

GREMIO FOOT-BALL PORTO 
ALEGRENSE R$ 18 20

Joao Marcelo
GREMIO FOOT-BALL PORTO 
ALEGRENSE R$ 2 23

Matheus Alva-
renga CRICIUMA ESPORTE CLUBE R$ 23 -
Wesley David FC SION (SUI) Eur 1.020 7 24
Wesley David JUVENTUS FOOTBALL CLUB Eur 5.253 34 15
Matheus Alva-
renga GUARANI FUTEBOL CLUBE - 2
João Marcelo BOAVISTA FUTEBOL CLUBE Eur 2.730 18 343
João Marcelo TOMBENSE FUTEBOL CLUBE Eur 395 3 49
Artur Gomes SANTOS FUTEBOL CLUBE Eur 60.267 388 27

Artur Gomes
ASSOCIACAO CHAPECOENSE 
DE FUTEBOL Eur 9.164 59 40

Artur Gomes ESTORIL PRAIA CLUBE Eur 5.096 33 29

Wesley Ribeiro
VOLTA REDONDA FUTEBOL 
CLUBE R$ 40 -

Wesley David SALVADOR FUTEBOL CLUBE Eur 5.349 34 28

Wesley David
HELLAS VERONA FOOTBALL 
CLUB Eur 1.026 7 -

Gustavo Zago
ASSOCIACAO FERROVIARIA 
DE ESPORTES R$ 28 12

Lucas Romero
CLUB ATLETICO VELEZ SAR-
SFIELD USD 5.690 37 -

Diversos FUTEBOL CLUBE DO PORTO Eur 1.468 9 -
Diversos FIFA CLEARING HOUSE Eur 75.000 466 -

Juan Dinenno
FIFA CLEARING HOUSE SAS - 
JUAN IGNACIO DINENNO USD 19.590 121 -

1.514 782
Circulante 1.514 782
Nao circulante - -

1.514 782
18. Provisão para contingências e acordos judiciais: O Cruzeiro SAF é parte em demandas 
trabalhistas e cíveis, em andamento, na esfera administrativa e judicial, amparadas por depósitos 
judiciais, quando aplicável. As provisões para as perdas decorrentes dessas demandas são 
estimadas e atualizadas pela Companhia, de acordo com a opinião de seus assessores jurídicos 
externos e internos que identificaram contingências passivas com prognóstico provável de perda 
e acordos judiciais conforme apresentado abaixo:

Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Provisao para contingencia (1.447) -
Acordos judiciais (20.469) (28.134)

(21.916) (28.134)
Circulante (9.167) (8.698)
Não circulante (12.748) (19.436)

(21.916) (28.134)
A Lei da SAF prevê, como regra, que as sociedades anônimas do futebol (SAF) não respondem 
pelas obrigações do clube original que sejam anteriores ou posteriores à data de sua constituição, 
exceto quanto às obrigações diretamente vinculadas às atividades de futebol e que lhe foram 
transferidas. Em relação às obrigações do futebol anteriores ao início das operações da SAF, a 
Lei da SAF estabeleceu formas para proteger o patrimônio das SAF, estipulando que o pagamento 
de tais obrigações do futebol anteriores ao início das operações das SAF devem ser feitas pelo 
clube original por intermédio do Regime Centralizado de Execuções (“RCE”) ou por meio de 
recuperação judicial (“RJ”) ou extrajudicial (“RE”) do clube original, ou seja, enquanto as dívidas 
do clube original estiverem sendo equacionadas por meio de umas das formas previstas na Lei 
da SAF, acima descritas, o patrimônio da SAF não pode ser objeto de constrições.
19. Receitas a apropriar Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Adiantamento dos direitos de transmissão do Campeonato 
Brasileiro do ano de 2024 - 28.675
Adiantamento dos direitos de transmissão do Campeonato 
Brasileiro do ano de 2025 6.364 -
Exploração comercial de publicidade estática 33.345 25.000
Naming rights 19.367 -
Patrocínio 23.288 6.231
Transferência de atletas 2.131 1.197
Outros - 2.005

84.495 63.108
Circulante 48.679 38.108
Não Circulante 35.816 25.000

84.495 63.108
20. Projetos incentivados a realizar: Sob essa rubrica estão demonstrados os saldos dos 
recursos vinculados a Lei Federal de Incentivos aos Esportes ainda não aplicados em projetos 
voltados especificamente para formação e evolução técnica e esportiva de atletas de base de 
futebol feminino e masculino do Cruzeiro SAF. Os saldos a utilizar (nota explicativa 4) estão 
representados pelos seguintes projetos incentivados:

Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Projeto Incentivado "Cabulosas: O Futuro em Construção" 1.212 -
Projeto Incentivado "Educação 5 Estrelas" 833 -

2.045 -
21. Títulos emitidos

Descrição Complemento Vencimento
Em 

31/12/2024
Em 

31/12/2023
Capital de Giro
Títulos emitidos
Juros 100% CDI + 6% a.a. (i) Fundo Victória 08/04/2025 28.082 -
Juros 100% CDI. (ii) Fundo da base 15/09/2033 9.247 1.505

37.329 1.505
Circulante 28.082 -
Não Circulante 9.247 1.505

37.329 1.505
a) Movimentação em 2024

Credores Vencimento
Saldo em 

31/12/2023
Adi-
ções Juros

Saldo em 
31/12/2024

Fundo da base - PF e PJs 15/09/2033 1.505 6.999 743 9.247
Fundo de investimento - Victória 08/04/2025 - 25.000 3.082 28.082

1.505 31.999 3.825 37.329
(i) Título emitido para fins de capitalização. (ii) Título emitido para fins investimentos na estrutura 
necessária ao desenvolvimento do futebol feminino. 22. AFAC- Adiantamento para futuro au-
mento de capital: No decorrer do exercício de 2023, foram realizados adiantamentos para futuro 
aumento de capital pela acionista Tara Sports Brasil Participações S.A. Referidos recursos foram 
usados para reforço de caixa e para investimentos e tem previsão de integralização a curto prazo. 

Acionista
Previsão de 

capitalização
Saldo em 

31/12/2023 Adições
Saldo em 

31/12/2024
Tara Sports 2025 70.000 200.765 270.765

70.000 200.765 270.765
23.Obrigações com partes relacionadas - Auxílio financeiro ao Cruzeiro Associação: Con-
forme composição abaixo, a Companhia tem obrigação de auxiliar financeiramente o Cruzeiro 
Esporte Clube Associação até o pagamento integral de suas dívidas cíveis e trabalhistas: 

Descrição 31/12/2022

Paga-
mentos 

2023

Des ágio 
(Nota 
19(a)) 31/12/2023

Habili-
tações e 
ajustes 
em 2024

Paga-
mentos 

2024 31/12/2024
Quadro de 
credores 584.618 (4.950) (181.913) 397.755 11.724 (32.527) 376.952
Contingências 91.564 - - 91.564 110.119 - 201.683
AJS e 
advogados 12.734 (4.988) - 7.746 - (3.972) 3.774
Assessores 12.468 (5.631) - 6.837 - - 6.837
Custos de 
dívidas 
internacionais 132 (132) - - - - -
Acordos 
judiciais 2.777 (762) - 2.015 - (1.050) 965
Outros - - - - - - -

704.293 (16.463) (181.913) 505.917 121.843 (37.548) 590.161
Circulante 43.752 Circulante 27.000
Não Circulante 462.165 Não Circulante 563.161

505.917 590.161
A administração, à luz do Acordo de Investimento e da Lei da SAF, entende que a Companhia 
possui uma obrigação de auxiliar financeiramente o Cruzeiro Associação de acordo com os 
prazos de pagamento previstos no plano de recuperação judicial (“PRJ”) do Cruzeiro Associação. 
Esta obrigação foi adquirida como parte da combinação de negócios.
24. Obrigações com partes relacionadas 
– Direitos e obrigações

Obrigações com partes relacionadas

Contas a 
receber 
com o 

Cruzeiro 
Asso-
ciação

Ressarci-
mento de 
valores 
para o 

Cruzeiro 
Associação

Contas a 
pagar pelas 

obriga-
ções dos 

Centros de 
Treinamen-

tos

Auxílio 
Financeiro 
ao Cruzeiro 
Associação 
pela compra 

do negócio do 
futebol

Total do ativo (passivo) em 31 de dezem-
bro de 2022 85.452 (22.695) (208.838) (704.293)
Parcela classificada no circulante (22.695) (12.726) (16.463)
Parcela classificada no não circulante 85.452 - (196.112) (687.830)
Total do ativo (passivo) em 31 de dezem-
bro de 2022 85.452 (22.695) (208.838) (704.293)
Obrigações Centro de Treinamento "Toca 
da Raposa 1 e 2" pelo Cruzeiro SAF - - 10.958 -
Obrigações advindos da combinação de 
negócio pagas pelo Cruzeiro SAF - - - 16.463
Obrigações do Cruzeiro Associação pa-
gas pelo Cruzeiro SAF 29.698 - - -
Obrigações do Cruzeiro SAF pagas pelo 
Cruzeiro Associação - 24.064 - -

Compensação entre ativos e passivos 
financeiros 6.158 (6.158) - -
Renegociação de dívida advinda na com-
binação de negócio - - - 181.913

121.307 (4.429) (197.880) (505.917)
Parcela classificada no circulante - (4.429) (12.609) (43.752)
Parcela classificada no não circulante 121.307 - (185.271) (462.165)
Total do ativo (passivo) em 31 de dezem-
bro de 2023 121.307 (4.429) (197.880) (505.917)
Atualização de obrigações Centro de 
Treinamento "Toca da Raposa 1 e 2" 
pelo Cruzeiro SAF - (55.288) -
Atualização de Obrigações advindos 
da combinação de negócio pagas pelo 
Cruzeiro SAF (291) - (121.792)
(-) Pagamento obrigações pagamento ad-
vindos da combinação de negócio pagas 
pelo Cruzeiro SAF (18.790) - - 37.548
(-) Pagamento obrigações Centro de 
Treinamento "Toca da Raposa 1 e 2" 
pelo Cruzeiro SAF - _ 16.426 -
Obrigações do Cruzeiro Associação pa-
gas pelo Cruzeiro SAF - 11.808 - -
Obrigações do Cruzeiro Associação pa-
gas pelo Cruzeiro SAF - 4.319 - -
Compensação entre ativos e passivos 
financeiros 33.212 (33.212) - -

135.729 (21.805) (236.742) (590.161)
Parcela classificada no circulante 135.729 (21.805) (38.602) (27.000)
Parcela classificada no não circulante - - (198.140) (563.161)
Total do ativo (passivo) em 31 de dezem-
bro de 2024 135.729 (21.805) (236.742) (590.161)

As contas a receber e a pagar com o Cruzeiro Associação deverão ser atualizadas de acordo com 
o índice IPCA. Considerando que a liquidação dos valores a receber, líquidos, têm prazo incerto 
e de longo prazo, a Administração optou por não reconhecer rendimentos sobre os valores a 
receber por considerar que o valor do desconto a valor presente sobre os recebíveis é equivalente 
ao valor dos rendimentos não reconhecidos. O Acordo de Investimento entre a Tara Sports e 
o Cruzeiro Associação prevê condições para o auxílio financeiro do Cruzeiro SAF ao Cruzeiro 
Associação, de modo que lhe sejam providos recursos necessários para o cumprimento das 
obrigações assumidas no plano de recuperação judicial (“PRJ - Associação”). Os valores a serem 
pagos estão reconhecidos como Auxílio Financeiro ao Cruzeiro Associação. 25. Patrimônio 
Líquido: 25.1 Capital social: Representado por:

Quantidade de ações Em 31/12/2024
Acionista Classe A Classe B % de participação e 31/12/2023

Tara Sports 206.280.000 90% 50.000
Cruzeiro Associação 22.920.000 - 10% 22.920

22.920.000 206.280.000 100% 72.920
25.2 AFAC- Adiantamento para futuro aumento de capital: Refere-se a aportes efetuados 
pela acionista TARA Sports para futura integralização com a finalidade de utilização desses 
recursos para manutenção das atividades e expansão dos investimentos relacionados às ati-
vidades do Cruzeiro SAF.(Nota 22- AFAC- Adiantamento para futuro aumento de capital). 25.3 
Reserva Legal: A Lei 6.404 prevê que do lucro líquido do exercício serão deduzidos 5% para 
constituição da reserva legal, a qual não poderá exceder 20% do capital social, sendo facultado 
à companhia deixar de constituir a referida reserva no exercício em que seu saldo, acrescido do 
montante de reservas de capital, exceder 30% do capital social. Em 31 de dezembro de 2024 
não foi constituída reserva legal em virtude do resultado apurado no exercício. 25.4 Lucros e 
Prejuízos acumulados: Na rubrica “Lucros e Prejuízos acumulados” estão refletidos os lucros/
prejuízos dos exercícios findos até 31 de dezembro de 2024. 
26. Receita operacional líquida Ref.: Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Receita operacional bruta
Bilheteria (i) 51.069 28.624
Programa sócio torcedor 32.439 31.045
Patrocínio e publicidade 57.860 48.580
Direitos de transmissão fixos e premiações por (ii) 138.072 101.728
performance
Mecanismo de solidariedade e outros (iii) 10.866 3.905
Receitas com royalties e licenciamento 15.365 11.813
Outros 1.920 865
Total da receita operacional bruta 307.591 226.560
(-) Impostos e contribuições/ Vendas canceladas (24.878) (18.877)
Receita operacional líquida 282.713 207.683

(i) Bilheterias e outras receitas com jogos e resultado líquido apurado
Exercício findo em 31/12/2024

Renda 
bruta dos 

jogos

Deduções da 
renda bruta 
dos jogos

Renda 
líquida dos 

jogos
Quantidade 

de jogos
Campeonato Brasileiro Masculino 25.393 (992) 24.401 19
Campeonato Feminino 11 - 11 13
Campeonato Mineiro 10.706 (157) 10.549 5
Copa Sulamericana 14.477 (385) 14.092 7
Copa do Brasil - - - 1
Outros 482 - 482 -

51.069 (1.534) 49.535 45
Exercício findo em 31/12/2023

Renda 
bruta dos 

jogos

Deduções da 
renda bruta 
dos jogos

Renda 
líquida dos 

jogos

Quanti-
dade de 
jogos

Campeonato Brasileiro Masculino 20.870 (290) 20.580 19
Campeonato Mineiro 3.655 (75) 3.580 5
Copa do Brasil 2.413 (87) 2.326 2
Outros 1.686 (1) 1.685 -

28.624 (453) 28.171 26
(ii) Direitos de transmissão fixos e premiações por performance Em 

31/12/2024
Em 

31/12/2023
Campeonato Brasileiro 100.263 91.678
Campeonato Mineiro 5.200 4.484
Copa do Brasil 1.470 5.400
Copa Sulamericana 30.319 -
Outros 820 166

138.072 101.728
(iii) Mecanismo de solidariedade e outros Ref. Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Rescisão contratual - 108
Mecanismo de solidariedade (a) 7.684 2.401
Cessão temporária 3.182 1.148
Outros - 248

10.866 3.905
27. Custos das atividades esportivas

Salários, direito de imagem, encargos e benefícios 200.355 94.709
Custos diretos e indiretos com jogos 20.788 21.216
Amortizações do intangível 82.317 30.665
Serviços de assessoria e consultoria 331 4.220
Baixa do ativo intangível 8.375 1.276
Custos com viagens e hospedagens 47.867 4.604
Custos com alimentação 5.707 3.316
Depreciação 4.601 3.320
Direito de Arena 6.881 4.947
Manutenção geral 15.787 2.274
Taxas de legalização de jogadores 874 564
Outros custos 1.206 5.167

395.089 176.278
28. Despesas gerais e administrativas Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Salários, encargos e benefícios 13.367 25.056
Despesas comerciais - 8.522
Serviços contratados de terceiros 12.358 10.488
Rescisão de contratos comerciais - 5.000

Assessores – Venda de Direitos - 4.409
Amortizações 26.644 51.216
Outros 12.549 10.137

64.918 114.828
29. Outras receitas (despesas) Ref. Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Outras receitas (despesas)
Receita na venda de direitos intangíveis (a) - 192.780
Baixa do custo de atletas pela venda de direitos 
intangíveis (32.886) (13.910)
Outras receitas 7 32
Receita de transferencia de atletas (b) 63.978 16.809
Provisão para demandas judiciais - (25.540)
Outras despesas (228) (25)
Baixa de ativo imobilizado (16) -

30.855 170.146
(a) Direitos de transmissão – LFU: Em 2023: O Cruzeiro SAF se uniu a outros 25 clubes bra-
sileiros para formar a Liga Forte União ("LFU"), entidade cujo propósito fundamental é negociar 
os contratos dos Direitos Comerciais do Campeonato Brasileiro, pelo período compreendido 
entre 2025 e 2074 (50 anos). Cada um dos clubes detém uma participação na referida Entidade. 
A LFU negociou 20% do seu empreendimento com terceiros e dessa comercialização resultou 
para o Cruzeiro SAF o valor de R$ 192.800, como resultado da transação envolvendo direitos 
de participação objeto do “Acordo de Investimento e Outras Avenças”, datado de 30 de julho 
de 2023, sendo R$ 96.400 recebidos até o fim do exercício de 2023, referente à parcela de sua 
participação que deixou de deter. O montante de R$ 192.800 foi reconhecido como Direitos a 
Receber de Venda de Participação na LFU em contrapartida de “Receita pela venda de direitos 
intangíveis”, no resultado do exercício de 2023. Deste total, R$ 96.400 foram recebidos em 
novembro de 2023. O saldo de R$ 96.400 será recebido em dezembro de 2024 e em maio de 
2025, respectivamente R$ 48.200 e R$ 48.200. Sobre esses valores incidirá correção monetária 
até o efetivo recebimento. Ressaltamos que a Administração entende que o CPC 04 é o mais 
adequado para a contabilização dessa transação, caracterizando-se como uma venda de ativo 
intangível, devendo ter seu ganho líquido reconhecido em conta de outras receitas quando o 
investidor passou a compartilhar os riscos e benefícios. Os direitos de participação se enqua-
dram como ativo intangível pois este direito é um ativo não monetário e sem substância física, 
e segue também os critérios de identificação abordados na norma para ser caracterizado como 
um ativo intangível, sendo separável. Além disso, os direitos de participação gerarão benefícios 
econômicos futuros. (a) Receita de transferência de atletas: Até 2023 as receitas oriundas 
de transferências de atletas vinham sendo apresentadas no grupo de “Receitas operacionais”. 
De forma a adequar a apresentação às normas internacionais de contabilidade, em 2024, a 
Companhia vem apresentando essas receitas e os custos a ela relacionados no grupo de “Outras 
receitas e despesas”. Em 2024: Receita de repasse de direitos federativos sobre atletas, ganhos 
ou perdas provenientes de alienações de direitos federativos registrados no ativo intangível do 
Clube, estão classificados em conta representativa de outras receitas e despesas operacionais, 
em atenção à estrutura definida pela NBC TG 26 (R5), no seu art. 82, alínea (f), As receitas 
oriundas de transferências de atletas podem ser assim apresentadas: Em 2024: Corresponde, 
primordialmente, a venda de direitos econômicos dos atletas Eduardo Nascimento,  Bruno Rafael, 
Daniel de Melo, Wesley Ribeiro, Hueglo Neves, Walisson Luiz, Bruno José, Arthur Gomes, Rafael 
Elias e outros. Em 2023- Corresponde, primordialmente, a venda de direitos econômicos dos 
atletas Geovane Jesus, Igor Thiago e Walisson Máximo;
30. Receitas (despesas) financeiras, líquidas Ref.: Em 31/12/2024 Em 31/12/2023
Receita financeira
Rendimentos de aplicações financeiras 1.735 1.500
Redução dívida - RJ Cruzeiro Associação (a) - 181.913
Variação cambial ativa 4.093 90
Descontos obtidos 595 97
Outros 145 85
Total da receita financeira 6.568 183.685
Despesa financeira
Juros e encargos sobre empréstimos (5.980) (7.081)
Despesas com antecipações de recebiveis (2.226) (1.831)
Variação cambial passiva (19.907) (261)
Outros (1.924) (1.119)
Total da despesa financeira (30.037) (10.292)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (23.469) 173.393

(a) Em 2023- Reestruturação da dívida Associação - RJ: Em agosto de 2023, o Plano de Recuperação 
Judicial (“PRJ”) do Cruzeiro Associação foi homologado pela justiça. O plano aprovado prevê redução 
nos saldos a pagar de parte dos credores, consequentemente o valor a pagar a título de auxílio ao 
Cruzeiro Associação foi reduzido no mesmo montante resultando em uma receita financeira para a 
Companhia. 31. Gestão de riscos: As atividades do Cruzeiro SAF a expõem a diversos riscos: risco de 
mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo 
de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A administração tem a responsabilidade 
global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura  de gerenciamento de risco do Cruzeiro SAF, 
e é também responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento destas políticas. As políticas de 
gerenciamento de risco foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual o Cruzeiro 
SAF está exposto, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Cruzeiro SAF. Risco de mercado e 
taxas de juros: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas 
de juros, têm nos resultados do Cruzeiro SAF ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. A 
Administração do Cruzeiro SAF monitora ativamente as oscilações de mercado, mas não opera com 
instrumentos financeiros derivativos como forma de proteção contra riscos de mercado, utilizando 
sempre que possível, a proteção natural proveniente do contas a pagar e do contas a receber mantidos 
em moeda estrangeiras em valores mais próximos possíveis. O Cruzeiro SAF sofre ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Nesse 
sentido, os riscos de mercado estão relacionados com as taxas de juros das aplicações de curto 
prazo ou do endividamento bancário. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de o Cruzeiro SAF 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Cruzeiro SAF 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Cruzeiro SAF. Risco de crédito: O 
risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com o cliente, o que levaria a um prejuízo financeiro. O Cruzeiro 
SAF está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente, com relação 
ao Contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, 
transações cambiais e outros instrumentos financeiros. No caso de constatação de risco iminente 
de não realização destes ativos, o Cruzeiro SAF registra provisões para trazê-los ao seu valor pro-
vável de realização. Risco cambial: O Cruzeiro SAF possui contas a receber e pagar contratados em 
moeda estrangeira (principalmente o dólar norte-americano e euro), em decorrência de transações 
internacionais relacionadas principalmente com a negociação de direitos sobre atletas profissionais. 
O risco vinculado a estes ativos e passivos decorre da possibilidade de o Cruzeiro SAF incorrer 
perdas pelas flutuações nas taxas de câmbio. O Cruzeiro SAF não possui instrumentos financeiros 
derivativos contratados para proteção contra a oscilação da taxa de câmbio. A administração entende 
que o risco de exposição líquida a moedas estrangeiras não é relevante frente a posição patrimonial 
e financeira. 32. Seguros: De acordo com o Art. 45 da Lei 9.615/98 e suas alterações, o clube deve 
manter um contrato de seguro de vida para todos os seus atletas e colaboradores incluindo aqueles 
que possuem bolsa aprendizagem. A cobertura é de 13 vezes o salário base do segurado, limitado 
aos capitais mínimos de R$ 100 e máximo de R$ 3.100. Adicionalmente possui contrato de seguro 
para cobertura dos bens do seu ativo imobilizado que inclui seus centros de treinamento. O valor de 
cobertura desses ativos totaliza R$ 66.000. Essa proteção é essencial para garantir a segurança dos 
atletas e a preservação dos bens do clube, refletindo um compromisso com a gestão responsável 
e a mitigação de riscos financeiros e patrimoniais. O seguro de vida proporciona suporte em caso 
de imprevistos com os atletas, enquanto a cobertura de bens protege o patrimônio do clube contra 
danos e perdas. 33. Eventos subsequentes: Contas a receber de contrato de venda de direito de 
participação: A Liga Forte União - LFU se reuniu com seus condôminos ao final de 2024 e início de 
2025 para discussão acerca de alteração contratual em relação as bases anteriormente acordadas e 
reconhecidas nas demonstrações financeiras do Cruzeiro SAF. “Contas a Receber de Terceiros”. Des-
se modo, de forma conservadora, até que as tratativas em curso estejam finalizadas, a administração 
optou por manter e apresentar os créditos a receber, de R$ 96.390, no grupo do ativo não circulante.

DIRETORIA EXECUTIVA: Pedro Junio de Oliveira - Diretor Presidente;  
Alexandre Figueiredo Mattos - Diretoria Administrativa e Financeira; 

 CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO: Pedro Lourenço de Oliveira; Bruno Santos de Oliveira; 
Ronaldo Nazário de Lima; Tiago Fantini Magalhães; Waldir Rocha Pena;  
CONSELHO FISCAL: José Athie Campos Cruz; Danielle Amaral Alves;  

Alexandre Oliveira Chagas.  
RESPONSÁVEL TÉCNICO: Fernanda dos Santos Braz Contadora - CRC-MG 123497/ O-5

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas do CRUZEIRO ESPORTE CLUBE - SOCIEDADE ANÔNIMA DO FUTEBOL. Belo Horizonte - MG: Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras do CRUZEIRO ESPORTE CLUBE – SOCIEDADE ANÔMINA DO FUTEBOL (“Cruzeiro SAF” ou “Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as suas respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo possível efeito do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião 
com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira do CRUZEIRO ESPORTE CLUBE – SOCIEDADE ANÔMINA DO FUTEBOL em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalva Redução ao valor recuperável de ativos: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 11 – Intangível das demonstrações contábeis, a Companhia reconhece um saldo de R$ 609.195 mil, registrado sob a rubrica “Ágio em Combinação de Negócios”, originado da aquisição de participação acionária da Sociedade Anônima do Futebol (SAF) vin-
culada ao Cruzeiro Associação. Nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, ativos com vida útil indefinida estão sujeitos, obrigatoriamente, à realização de teste de recuperabilidade ao menos uma vez por exercício social, por meio da comparação entre o valor contábil e o valor recuperável do ativo. Entretanto, verificou-se que a 
Companhia não concluiu o referido teste no exercício de 2024. Em razão disso, não foi possível avaliar a necessidade de ajuste, tampouco mensurar eventual perda por desvalorização do ágio registrado. Caso a análise de recuperabilidade tivesse concluída, poderia ter sido identificada a necessidade de redução do saldo do intangível, com impactos nos saldos do ativo, no resultado do 
exercício e no patrimônio líquido da Companhia. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: A Nota Explicativa nº 24 – Partes Relacionadas, integrante das demonstrações contábeis da Companhia, apresenta os saldos envolvendo sua parte relacionada Cruzeiro Esporte Clube – Em Recuperação Ju-
dicial (“Cruzeiro Associação”), sendo as seguintes contas: (i) Contas a receber Cruzeiro Associação; (ii) Ressarcimento valores para o Cruzeiro Associação, (iii) Contas a pagar pelas obrigações dos centros de treinamento e (iv) Auxílio financeiro. Os valores contabilizados no exercício de 2024, nas contas entre o Cruzeiro SAF e o Cruzeiro Associação, foram devidamente conciliados 
entre as entidades. Não obstante, a forma de reconhecimento contábil desses valores nas respectivas demonstrações financeiras, notadamente quanto à classificação em ativo, passivo e resultado, está sujeita a interpretações distintas e da finalização do alinhamento por parte das entidades envolvidas. Tal divergência concentra-se, sobretudo, na conta contábil “Contas a Receber – 
Cruzeiro Associação”, resultando em saldo não coincidente nas demonstrações financeiras das partes relacionadas Ressaltamos que nossa opinião não contém ressalvas em relação a esse tema. Os valores correspondentes ao período anterior, apresentados para fins de comparação nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram auditadas por 
outros auditores e objeto de relatório emitido em 15 de maio de 2024, que incluiu ressalvas relacionada à limitação de escopo em relação a (i) reconhecimento de outras receitas operacionais, (ii) mensuração da contraprestação dos ativos, passivos e do ágio decorrente da aquisição do negócio futebol do Cruzeiro e (iii) em relação às contas a receber e contas a pagar entre a Companhia 
e o Cruzeiro Associação. Durante a auditoria do exercício corrente, revisamos a consistência das políticas contábeis aplicadas e os ajustes realizados pela administração para corrigir essa questão, concluindo que os valores correspondentes foram adequadamente ajustados e estão consistentes com as demonstrações financeiras atuais. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras A Administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
estão livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso pela administração da base contábil de continui-
dade operacional e com base nas evidências de auditoria obtidas se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 25 de março de 2025. Villela e Associados Auditoria e Consultoria S.S. CRC MG - 7.189/O-2; Luis Guilherme Villela Alves CRC/MG 67.509/O-8; Bráulio Márcio Villela Alves CRC/MG 71.053/O-5
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BAUMINAS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 23.114.504/0001-38

Senhores acionistas, a BAUMINAS Participações S.A., empresa com sede administrativa nesta cidade de Cataguases/MG, à Rua Vitório Pedro Gracioli, nº 81, sala 04, Vila Reis - Cidade 
de Cataguases/MG, CEP: 36.770-224, de acordo com os dispositivos legais e estatutários, apresenta a V. Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, dos exercícios 
findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023, as quais, lidas em conjunto com as notas explicativas, demonstram a execução dos principais gastos, investimentos e outras ocorrências de 
natureza financeira e administrativa. Cataguases, 14 de abril de 2025. José Heitor Leonardo - Diretor Executivo de Finanças

(em milhares de reais)

(em milhares de reais)

(em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

trados como despesas no resultado. (iv) Instrumen-
tos patrimoniais: O Grupo subsequentemente men-
sura, ao valor justo, todos os investimentos 
patrimoniais. As variações no valor justo dos ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado são reco-
nhecidas em “Outras (despesas) receitas” na demons-
tração do resultado quando aplicável. c. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber pela venda de 
mercadorias no curso normal das atividades das con-
troladas da Companhia. O Grupo mantém as contas a 
receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos 
de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das pro-
visões para perdas. Se o prazo de recebimento é equi-
valente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. (i) Provisão 
para perdas na realização de créditos: Para o tra-
tamento de provisão para perdas, considera-se os títu-
los vencidos que já foram efetuados os procedimentos 
administrativos de cobrança e tenham iniciados os 
procedimentos de cobrança judiciais para o seu recebi-
mento. As provisões para perdas com contas a receber 
de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento 
inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o 
Grupo considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica do Grupo, na avaliação de crédito e conside-
rando informações prospectivas (forward-looking). As 
principais etapas de análises e acompanhamentos para 
os casos dos clientes com atrasos de pagamentos são: • 
Análise de crédito - avaliação do histórico de crédito e 
pagamentos dos clientes para classificar o risco de ina-
dimplência; • Estimativa de perdas - utilização dos da-
dos históricos e projeções econômicas para estimar a 
porcentagem de perda esperada para cada categoria; • 
Cálculo final - multiplicação do saldo total de créditos 
de cada categoria pela respectiva porcentagem estima-
da de perda para chegar ao valor total do PECLD; • 
Vencimentos antigos - Clientes do setor privado: mais 
de 180 dias de atraso; e Clientes do setor público: mais 
de 360 dias de atraso. • Renegociações; e/ou • Incerteza 
do pagamento. A análise de estimativa de perda abran-
ge a totalidade da carteira de clientes em seus últimos 
3 anos e em comparação a perda efetiva apurada pelo 
Grupo. Cabe salientar que o Grupo considera como 
perda efetiva os títulos vencidos que já foram efetua-
dos os procedimentos administrativos de cobrança e 
para os quais já tenham iniciados os procedimentos de 
cobrança judiciais para o seu recebimento. (ii) Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado 
quando o Grupo não tem expectativa razoável de recu-
perar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
Com relação a clientes individuais, o Grupo adota a po-
lítica de baixar o valor contábil bruto quando o ativo fi-
nanceiro está vencido há 360 dias com base na expe-
riência histórica de recuperação de ativos similares. 
Com relação a clientes corporativos, o Grupo faz uma 
avaliação individual sobre a época e o valor da baixa 
com base na existência ou não de expectativa razoável 
de recuperação. d. Estoques: Os estoques são mensu-
rados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio 
de aquisição, usando-se o método de média ponderada 
móvel. O valor realizável líquido corresponde ao preço 
de vendas estimado no curso normal dos negócios, 
menos os custos estimados de execução e as despesas 
de vendas. Os estoques compreendem produtos de fa-
bricação própria ou adquiridos de terceiros, insumos, 
materiais de manutenção e de uso e consumo. No caso 
dos estoques manufaturados e produtos em elabora-
ção, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fa-
bricação baseado na capacidade operacional normal de 
operação. e. Investimentos em entidades contabi-
lizados pelo método da equivalência patrimo-
nial: Os investimentos do Grupo em empresas contro-
ladas e joint ventures são contabilizados pelo método 
da equivalência patrimonial. Para ser classificada como 
uma entidade controlada em conjunto (joint venture), 
deve existir um acordo contratual que permite ao Gru-
po controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo 
direito aos ativos líquidos da entidade controlada em 
conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos espe-
cíficos. Tais investimentos são reconhecidos inicial-
mente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transa-
ção. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações 
financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abran-
gentes da investida até a data em que a influência sig-
nificativa ou controle conjunto deixar de existir. (i) 
Combinação de negócios: O método de contabiliza-
ção de aquisição é usado para registrar todas as combi-
nações de negócios, independentemente de instru-
mentos patrimoniais ou outros ativos a serem 
adquiridos. A contraprestação transferida para a aquisi-
ção de uma subsidiária compreende: • Valores justos 
dos ativos transferidos; • Passivos incorridos com os 
ex-proprietários do negócio adquirido; • Participações 
societárias emitidas pelo grupo; • Valor justo de qual-
quer ativo ou passivo resultante de um acordo de con-
traprestação contingente; e • Valor justo de qualquer 
participação societária pré-existente na subsidiária. Os 
ativos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos 
e passivos contingentes assumidos em uma combina-
ção de negócios são, com algumas exceções, mensura-
dos inicialmente pelos seus valores justos na data da 
aquisição. O Grupo utilizou especialistas externos con-
tratados pela Administração para apoiar na mensura-
ção do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assu-
midos, os quais envolvem o uso de estimativas críticas 
relacionadas à projeção dos fluxos de caixa futuros 
descontados a valor presente. A Administração tam-
bém exerce julgamentos relevantes quanto à análise 
da probabilidade de perdas em contingências e aos re-
flexos tributários das combinações de negócios. Os 
custos relacionados à aquisição são contabilizados 
quando incorridos. O valor excedente entre a contra-
prestação transferida, o valor de qualquer participação 
não controladora na entidade adquirida e o valor justo 
na data de aquisição de qualquer participação acionária 
anterior na entidade adquirida em relação ao valor 
justo dos ativos identificáveis líquidos adquiridos, é re-
gistrado como ágio. Se esses valores forem inferiores ao 
valor justo dos ativos líquidos identificáveis do negócio 
adquirido, a diferença é reconhecida diretamente no 
resultado como compra vantajosa. f. Imobilizado: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas de re-
dução ao valor recuperável (impairment). Quando 
partes significativas de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
separados (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. (i) Depre-
ciação: A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus va-
lores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são de-
preciados pelo menor período entre a vida útil estima-
da do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja ra-
zoavelmente certo que o Grupo obterá a propriedade 
do bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos 
não são depreciados. O valor residual e vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revistos no en-
cerramento de cada exercício e ajustados, de forma 
prospectivas, quando for o caso. As vidas úteis estima-
das do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2024 
são as seguintes:
Máquinas e equipamentos 10 - 25 anos
Edificações 25 - 50 anos
Móveis e utensílios 10 - 15 anos
Veículos 5 - 10 anos
Equipamentos de Informática 3 - 5 anos
g. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis que são 
adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis definida 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável. (ii) Ágio: O ágio (goodwill) 
é representado pela diferença positiva entre o valor 
pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o 
montante líquido do valor justo dos ativos e passivos 
da controlada adquirida. O ágio de aquisições de con-
troladas é registrado nas demonstrações financeiras 
consolidadas como “Ativo intangível”. Se a adquirente 
apurar deságio, deverá registrar o montante como ga-
nho no resultado do período, na data da aquisição. O 
ágio não é amortizado, mas é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. 
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs)). Para fins desse teste, o ágio 
é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para 
os Grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem 
se beneficiar da combinação de negócios da qual o 
ágio se originou, e são identificadas de acordo com o 
segmento operacional. Um ativo intangível é desreco-
nhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que 
o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) 
ou quando não são esperados benefícios econômicos 
futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante do desreconhecimento do 
ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o 
valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstra-
ção do resultado do exercício. (iii) Amortização: As 
vidas úteis estimadas em 31 de dezembro de 2024 são 
as seguintes:
Direito de uso de software 4 anos
Marcas e patentes 18,5 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados 
caso seja apropriado. h. Fornecedores: As contas a pa-
gar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos ne-
gócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. i. Empréstimos, financiamentos e 
operações de arrendamento: (i) Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no mo-
mento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos 
de transação. Em seguida, são apresentados pelo custo 
amortizado. Além disso, os empréstimos e financiamen-
tos são classificados como passivo circulante, a menos 
que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a 
data do balanço. (ii) Operações de arrendamento: 
As obrigações correspondentes aos arrendamentos mer-
cantis, líquidas dos encargos financeiros, são classifica-
das nos Passivos Circulante e Não Circulante de acordo 
com o prazo do contrato. Os pagamentos de arrenda-
mentos mercantis financeiros são alocados a encargos 
financeiros e redução de passivo correspondente, de 
maneira a resultar em uma taxa de juros periódica e 
constante sobre o saldo remanescente do passivo. Os 
encargos financeiros são reconhecidos na Demonstração 
do Resultado em cada período durante o prazo do arren-
damento. Os passivos de arrendamento são mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos contratuais devidos 
ao arrendador durante o prazo do arrendamento, sendo 
a taxa de desconto determinada pela taxa média dos 
empréstimos e financiamentos de cada empresa do 
Grupo. Os pagamentos variáveis de arrendamento são 
incluídos apenas na mensuração do passivo de arrenda-
mento se depender de um índice ou taxa. Nesses casos, 
a mensuração inicial do passivo de arrendamento assu-
me que o elemento variável permanecerá inalterado 
durante todo o prazo do arrendamento. Outros paga-
mentos variáveis de arrendamento são registrados no 
período a que se referem. Após a mensuração inicial, os 
passivos de arrendamento aumentam como resultado 
de juros cobrados a uma taxa constante sobre o saldo em 
aberto e são reduzidos para pagamentos de arrenda-
mento efetuados. Os ativos de direito de uso são amorti-
zados numa base linear durante o prazo remanescente 
do arrendamento mercantil ou durante a vida econômi-
ca remanescente do ativo se, raramente, isso for consi-
derado menor do que o prazo do arrendamento mercan-
til. j. Tributos sobre o lucro: São registrados com base 

Ativo Nota
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 4 114 175 14.096 19.529
Aplicações financeiras 5 367 – 59.182 125.152
Contas a receber 6 – – 138.610 179.647
Estoques 7 – – 63.813 89.517
IR e CS a recuperar 8 7 3 8.355 5.093
Impostos a recuperar 9 829 912 19.906 19.558
Adiantamento de fornecedores – – 3.898 2.684
Créditos com partes relacionadas 25 473 – 1.576 915
Dividendos a receber 25 60.300 51.961 – 49
Outros ativos 11 75 9.539 8.281
Total do ativo circulante 62.101 53.126 318.975 450.425
Realizável a longo prazo
Aplicação financeira restrita – 285 419
Créditos com partes relacionadas 25 – – 290 290
Impostos a recuperar 9 – – 8.736 3.119
Ativo fiscal diferido 8 – – – 2.104
Depósitos judiciais – – 1.894 2.549
Outros ativos – – 810 –
 – – 12.015 8.481
Investimentos 10 602.068 588.758 68.633 55.511
Outros investimentos 10.1 – 74.146 –
Imobilizado 11 – – 403.114 372.662
Ativos de direitos de uso – – 2.929 2.111
Ativo descomissionamento 
 de barragens e minas – – 879 824
Intangível 12 – – 39.341 86.455
Total do ativo não circulante 602.068 588.758 601.057 526.044
Total do ativo 664.169 641.884 920.032 976.469

Passivo Nota
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fornecedores 13 – – 47.461 63.909
Empréstimos e financiamentos 14 – – 30.824 39.697
Obrigações tributárias 15 – – 12.850 13.255
IR e CS a recolher 8 – – 9.256 19.556
Obrigações sociais trabalhistas 16 – – 14.689 14.165
Débitos com partes relacionadas 25 – – 28 18
Dividendos a pagar 25 27.507 38.433 36.153 52.209
Outros passivos – 47 10.367 11.436
Total do passivo circulante 27.507 38.480 161.628 214.245
Fornecedores 13 1.711 1.867
Empréstimos e financiamentos 14 – – 71.919 79.976
Obrigações tributárias 15 – – 257 –
Passivo fiscal diferido 8 1.612 – 10.705 –
Provisão para contingências 17 – – 30.633 70.167
Outros passivos – – 4.388 4.949
Total do passivo não circulante 1.612 – 119.613 156.959
Total do passivo 29.119 38.480 281.241 371.204
Capital social 18.a 395.534 395.534 395.534 395.534
Reservas de lucros 18.b c 297.817 254.787 297.817 254.787
Ajuste de avaliação patrimonial 18.e (58.301) (46.917) (58.301) (46.917)
 635.050 603.404 635.050 603.404
Participação de acionistas minoritários – – 3.741 1.861
Total do patrimônio líquido 18 635.050 603.404 638.791 605.265
Total do passivo e patrimônio líquido 664.169 641.884 920.032 976.469

Nota
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Operações continuadas
Receita de vendas e serviços prestados 19 – – 797.489 826.249
Custo das vendas e serviços prestados 20 – – (543.672) (483.793)
Lucro bruto – – 253.817 342.456
Despesas de vendas 21 – – (72.952) (52.508)
Despesas gerais e administrativas 22 (4) (20) (40.738) (37.331)
Despesas tributárias (17) (1) (4.782) (4.846)
Outras (despesas) receitas 23 (1.544) (1) 20.357 (33.264)
Resultado de equivalência patrimonial 10 123.428 193.571 9.006 25.748

Resultado antes das receitas (despesas)     
 financeiras líquidas e impostos 121.863 193.549 164.708 240.255
Receitas financeiras 24 391 2 13.043 21.405
Despesas financeiras 24 (1) (1) (13.256) (19.004)
Resultado financeiro, líquido 390 1 (213) 2.401
Resultado antes dos IRPJ e CSLL 122.253 193.550 164.495 242.656
IRPJ e CSLL corrente 8 – – (30.301) (52.119)
IRPJ e CSLL diferido 8 (1.612) – (11.673) 2.502
Lucro do exercício das     
 operações continuadas 120.641 193.550 122.521 193.039

Operações descontinuadas
Prejuízo do exercício das 
 operações descontinuadas 10.d (4.823) (31.730) (4.823) (31.730)
Lucro líquido do exercício 115.818 161.820 117.698 161.309
Atribuível a:
Acionistas da Companhia 115.818 161.820 115.818 161.820
Participação dos não-controladores – – 1.880 (511)

Resultado do exercício atribuível
 aos acionistas da Companhia,     
 proveniente de: 115.818 161.820 115.818 161.820
Operações continuadas 120.641 193.550 120.641 193.550
Operações descontinuadas (4.823) (31.730) (4.823) (31.730)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

(em milhares de reais)

 
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 115.818 161.820 117.698 161.309
Outros resultados abrangentes (Nota 18 (e)) (11.384) (44.462) (11.384) (44.462)
Total do resultado abrangente do exercício 104.434 117.358 106.314 116.847
Atribuível à:
Acionistas da Companhia 104.434 117.358 104.434 117.358
Acionistas dos não-controladores – – 1.880 (511)
Total do resultado abrangente do exercício     
 atribuível aos acionistas da Companhia 104.434 117.358 104.434 117.358
De operações continuadas 109.257 149.088 109.257 149.088
De operações descontinuadas (4.823) (31.730) (4.823) (31.730)

Total do
Ajuste de Reservas de lucro patrimônio Participação Total do

 
Capital 

social
avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal
Retenção 
de lucros

Dividendo 
adicional proposto

Lucros 
acumulados

liquido 
controlador

dos não 
controladores

patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 395.534 (2.455) 27.265 151.000 – – 571.344 2.372 573.716
Lucro líquido do exercício – – – – 161.820 161.820 (511) 161.309

Outros resultados abrangentes:
Perda com dividendos desproporcionais – (44.462) – – – – (44.462) – (44.462)

Destinação do lucro:
Dividendos distribuídos – – – (46.866) – (38.432) (85.298) – (85.298)
Dividendos propostos à disposição da assembleia – – – – 21.999 (21.999) – – –
Constituição de reservas – – 8.091 93.298 – (101.389) – – –

Saldo em 31 de dezembro de 2023 395.534 (46.917) 35.356 197.432 21.999 – 603.404 1.861 605.265
Lucro líquido do exercício – – – – 115.818 115.818 1.880 117.698

Outros resultados abrangentes:
Perda com dividendos desproporcionais (Nota 10 (b)) – (2.348) – – – – (2.348) – (2.348)
Efeitos de participações societárias (Nota 10 (b)) – (10.497) – – – – (10.497) – (10.497)
Efeitos das movimentações societárias – 1.461 – – – – 1.461 – 1.461

Destinação do lucro:
Dividendos distribuídos – – – (23.282) (21.999) (27.507) (72.788) – (72.788)
Constituição de reservas – – 5.791 82.520 – (88.311) – – –

Saldo em 31 de dezembro de 2024 395.534 (58.301) 41.147 256.670 – – 635.050 3.741 638.791

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

(em milhares de reais)

Lucro antes do imposto de renda,
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
 incluindo operações descontinuadas 117.430 161.820 159.711 211.329
Ajustes para:
Provisão (reversão) para contingências – – (36.033) 8.659
Depreciação e amortização 66 – 33.879 25.624
Resultado de equivalência patrimonial (123.428) (193.571) (9.006) (25.748)
Resultado de operações descontinuadas 4.823 31.730 – –
Despesas com juros, variações 
 monetárias e cambiais líquidas – – 14.963 21.923
Valor residual de ativos permanentes baixados – – 9.808 5.596
Provisão para créditos de liquidação duvidosos – – 265 294
Baixa de intangível – – 53 254
Outros – – 1.461 2
Variações em:
Redução (aumento) de contas a receber – – 18.181 (12.322)
(Aumento) redução de estoques – – (335) 54.742
(Aumento) de adiantamento fornecedores – – (2.815) (2.684)
(Aumento) redução de impostos a recuperar 79 (912) (10.218) 11.491
Redução de depósito judicial – – 618 358
(Aumento) redução de outros ativos 64 (17) (3.151) 10.555
(Redução) aumento de fornecedores – – (3.905) 12.607
(Redução) de obrigações tributárias – – 2.627 (2.006)
Aumento (redução) de partes relacionadas 13.408 (39.372) (651) 74.629
(Redução) aumento obrigações trabalhistas – – 2.752 1.614
(Redução) outros passivos (47) 47 (18.759) (8.356)
Caixa gerado pelas     
 atividades operacionais 12.395 (40.275) 159.445 388.561
Pagamento de juros sobre empréstimos – – (13.093) (21.364)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (40.924) (52.119)

Lucro antes do imposto de renda,
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa líquido gerado pelas     
 (aplicado nas) atividades operacionais 12.395 (40.275) 105.428 315.078
(Perda) ganho no aumento 
 percentual de participação 1.461 – – (44.605)
(Aportes) / resgates de aplicações financeiras (367) – 66.104 (105.338)
Aquisição de controlada, 
 líquida do caixa adquirido – – (13.834) –
Aquisição de imobilizado e intangível – – (106.767) (63.805)
Dividendos recebidos de 
 controladas e coligadas 99.729 139.351 6.466 22.685
Adiantamento para futuro aumento de capital (9.294) – (4.329) (5)
Integralização de capital (20.271) – (6.204) –
Fluxo de caixa líquido gerado 
 pelas (aplicado nas) atividades     
 de investimento 71.258 139.351 (58.564) (191.068)
Captação de empréstimos e financiamentos – – 71.300 50.537
Amortização do principal de empréstimos – – (33.262) (83.227)
Dividendos pagos (83.714) (99.006) (88.844) (85.774)
Caixa líquido (aplicado nas)     
 atividades de financiamento (83.714) (99.006) (50.806) (118.464)
(Redução)/Aumento líquido 
 em caixa e equivalente de caixa (61) 70 (3.942) 5.546
Caixa cedido na alienação de investida – – (1.491) –
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do período 175 105 19.529 13.983
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fim do período 114 175 14.096 19.529
Variação em caixa e equivalente de caixa (61) 70 (3.942) 5.546

1. Contexto operacional: A BAUMINAS Participações S.A. (“BAUMINAS” ou “Companhia”) empresa de capital fechado, fundada em 2015, sediada em Cataguases/MG, tem por principais 
objetivos sociais a participação no capital social de outras empresas. A Companhia é parte do Grupo BAUMINAS, fundado em 1961, em Cataguases - MG atuando tanto no setor público, na 
relação com concessionárias de tratamento de água e esgoto, quanto no setor privado (BAUMINAS Águas), atendendo indústrias de papel e celulose, agropecuária, têxtil, alimentos, farma-
cêutica, entre outras, por meio de suas 12 unidades fabris, 3 unidades de mineração e 2 escritórios administrativos, contando com mais de 1.000 colaboradores diretos e atendendo mais de 
2.000 clientes, distribuídos em todos os estados brasileiros. A BAUMINAS Mineração é fornecedora da matéria-prima (bauxita) para a BAUMINAS Águas e parte importante do processo de 
verticalização do Grupo BAUMINAS. A BAUMINAS é acionista direta e indireta das seguintes empresas (todas elas sediadas no Brasil):

Empresas Segmento de mercado
Participação (%) 31/12/2024 Participação (%) 31/12/2023

Direta Indireta Direta Indireta
BAUMINAS Química Ltda. (i) BAUMINAS Química BAUMINAS Águas 100,00% – 62,03% 37,95%
BAUMINAS Química N/NE Ltda. BAUMINAS NNE BAUMINAS Águas 62,05% 37,95% 62,05% 37,95%
Nheel Química Ltda. Nheel BAUMINAS Águas – 100,00% – 100,00%
CAPE Águas Nordeste Ind. e Com. Ltda (ii) CAPE BAUMINAS Águas – 100,00% – 100,00%
Ambientaly Ind. Com. Prod. Químicos Ltda. Ambientaly BAUMINAS Águas – 50,00% – 50,00%
Potabilis Ltda Potabilis BAUMINAS Águas – 50,00% – 50,00%
Eletro Manganês Ltda. (iii) Eletro BAUMINAS Agro – – – 100,00%
Uby Agro S.A. (iii) Uby Agro BAUMINAS Agro – 8,50% – –
BAUMINAS Mineração Ltda. BAUMINAS Mineração BAUMINAS Mineração 83,68% – 83,68% –
BAUMINAS LOG e Transportes S.A. BAUMINAS LOG BAUMINAS Logística 100,00% – 100,00% –
B&G Participações S.A. B&G Holding não operacional 16,71% 33,29% – 50,00%
(i) Alterações na participação como resultado da 
reestruturação societária, conforme descrito na 
nota explicativa 1.1. (ii) Em 1º de janeiro de 2024, 
a BAUMINAS Química N/NE Ltda. adquiriu 100% 
do capital social da empresa Cape Águas Nordeste 
Ind. e Comércio Ltda. no montante de R$ 35.544. 
A CAPE é uma empresa que tem como atividade a 
fabricação de produtos químicos inorgânicos princi-
palmente coagulantes. (iii) Em 31 de agosto de 2024, 
foi firmado um Acordo de Combinação de Negócios 
e Outras Avenças entre a BAUMINAS Química e os 
acionistas da Uby Agro S.A. (“Uby Agro”), resultando 
na aquisição de participação na Uby Agro em troca 
da participação que a BAUMINAS Química possuía 
na Eletro Manganês Ltda., conforme descrito na nota 
explicativa 1.1. 1.1. Principais eventos ocorridos 
durante o exercício de 2024: a. Movimentações 
societárias: (i) Aquisição de Investimento - Cape 
Águas Nordeste Ind. e Com. Ltda. Em 1º de janei-
ro de 2024, a BAUMINAS Química N/NE Ltda. adqui-
riu 100% do capital social da empresa Cape Águas 
Nordeste Ind. e Comércio Ltda. no montante de R$ 
35.544. A Cape Águas é uma empresa que tem como 
atividade a fabricação de produtos químicos inorgâni-
cos, principalmente coagulantes. Os efeitos da aqui-
sição estão demonstrados abaixo: • Composição do 
preço de compra e ganho por compra vantajosa:
 CAPE
Data de aquisição 01/01/2024
% Participação 100%
Pagamento antecipado 2023 1.500
Pagamentos realizados em 2024 34.044
Valor nominal da aquisição 35.544
Ativos líquidos adquiridos a valor justo 46.206
Ganho por compra vantajosa 10.662
IR/CS diferido 3.625
Valor líquido no resultado 7.037
• Valor justo da aquisição: CAPE
Alocação dos ativos Ativos circulantes 37.801

Ativos não circulantes 98
Imobilizado 17.006

 54.905
Alocação dos passivos Circulantes 8.513

Não circulantes 186
 8.699
Ativos líquidos adquiridos a valor justo 46.206
O valor de aquisição, líquido do caixa adquirido, foi de 
R$ 15.334, sendo que R$ 1.500 foi adiantado em 
2023. (ii) Compra e venda de participação - Uby 
Agro e Eletro: Em 31 de agosto de 2024, foi firmado 
um acordo entre BAUMINAS Química e os acionistas 
da Uby Agro S.A. (“Uby Agro”) mediante o qual reali-
zaram a troca de suas participações na Eletro Manga-
nês Ltda. (“Eletro”) e na Uby Agro, respectivamente. 
Portanto, com a transação, os acionistas da Uby Agro 
adquiriram 100% de participação na Eletro, oferecen-
do em pagamento à BAUMINAS Química uma partici-
pação de 8,5% na Uby Agro. O valor integralizado pela 
BAUMINAS Química foi de R$ 19.166, o que resultou 
em uma baixa dos saldos de ágio e mais valia ante-
riormente contabilizados no montante de R$ 54.980. 
Adicionalmente, o valor justo da participação na Uby 
Agro adquirido pela BAUMINAS Química foi substan-
cialmente equivalente ao valor patrimonial da partici-
pação anteriormente detida na Eletro, que era de R$ 
74.146, resultando, consequentemente, em um ga-
nho na mensuração de valor justo no mesmo montan-
te de R$ 54.980. A alienação da Eletro foi tratada 
como operação descontinuada nestas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Para maiores 
informações, vide nota explicativa 10.d. (iii) Cisão 
BAUMINAS LOG: Em 1º de novembro de 2024, os 
acionistas, com intuito de reestruturação societária e 
patrimonial do Grupo, realizaram uma cisão parcial da 
BAUMINAS Log, no valor de R$ 143.703, transferindo 
os percentuais de participação de 37,97% e 16,71% 
que a BAUMINAS Log possuía nas empresas BAUMI-
NAS Química e B&G, respectivamente, para a BAUMI-
NAS Participações S.A. 1.2. Impactos contábeis re-
lacionados às mudanças climáticas: Em março de 
2023, surgiu o Comitê ESG, uma nova instância de as-
sessoramento da alta liderança que se responsabili-
zou por criar uma estratégica ESG para as empresas, 
em um processo que envolveu um diagnóstico de 

maturidade organizacional, a priorização de ODS e stakeholders e, por fim, a construção da materialidade estratégica, concluindo com 
apontamentos estratégicos para a realização de planos de ação e definição de uma agenda ESG. O objetivo também é realizar uma 
gestão estratégica do tema Mudanças Climáticas que tem se tornado cada vez mais relevante para a BAUMINAS, que já faz análises dos 
riscos gerados por crises climáticas e têm se comprometido com a busca por novos processos e soluções. i. Ambiental: As controladas 
do Grupo BAUMINAS contam com diferentes consumos de energia nas organizações. Quantificam e controlam o gasto energético em 
relação aos combustíveis, usados nas frotas próprias e em caldeiras, e energia elétrica. ii. Energia Elétrica: Em 2022, as controladas 
da Companhia migraram do mercado cativo para o mercado livre de energia garantindo abastecimento de energia renovável por meio 
de RECS - Energy Certificate Association. iii. Mudanças Climáticas: As controladas do Grupo BAUMINAS reconhecem a importância 
da gestão de emissões de gases de efeito estufa (GEE) e está avançando na construção de uma estratégia climática. Em 2024, a BAUMI-
NAS realizou seu primeiro inventário de emissões para mapear suas fontes emissoras e estabelecer uma base para futuras ações de 
redução. Essas iniciativas fazem parte de um plano de curto e longo prazo voltado à gestão das emissões e ao avanço progressivo rumo 
a metas de redução, garantindo uma abordagem estruturada e alinhada às melhores práticas. iv. Redução de emissões: O ano de 
2024 marcou a realização do primeiro inventário de gases de efeito estufa da controladas da BAUMINAS, impossibilitando a análise de 
reduções nas emissões em comparação a anos anteriores. v. Governança: Para o Grupo BAUMINAS, a governança é um pilar central 
para alinhar práticas sustentáveis às estratégias empresariais, com foco contínuo no desenvolvimento da inovação. vi. Estratégia da 
Governança em 2024: • Inovação Tecnológica: O uso crescente de inteligência artificial e outras tecnologias está aprimorando 
operações e soluções no tratamento de água. • Aquisições Éticas: Os processos de aquisições seguem rigorosa conformidade regula-
tória, destacando-se pela condução ética e transparente. • Compliance, Transparência e Integridade: Desde 2016, o Grupo BAU-
MINAS conta com seu Programa de Compliance que estabelece diretrizes para as políticas, estratégias, procedimentos e práticas em 
toda a organização. Suas orientações incluem o comprometimento da liderança, a mitigação de riscos estratégicos, a promoção da 
cultura de controles internos, a prevenção de danos à reputação e a inibição de atos ilícitos. Garante que normas e políticas sejam co-
nhecidas e cumpridas, reduzindo riscos em todos os segmentos de atuação do Grupo. Além disso, oferece acesso a um Canal de Condu-
ta - Linha Ética, para esclarecimento de dúvidas e denúncias de práticas em desacordo com suas diretrizes. vii. Social: O Grupo BAU-
MINAS vem consolidando uma gestão de pessoas estruturada, pautada na valorização do capital humano e na criação de um ambiente 
de trabalho padronizado e inclusivo. Isso inclui a padronização de benefícios, processos e políticas para que a experiência dos colabo-
radores esteja alinhada em todas as unidades, garantindo equidade a oportunidades. A gestão prática do tema prioriza a saúde e a 
segurança dos colaboradores como fatores de alta relevância. Está em andamento a implementação de uma análise de riscos em par-
ceria com consultoria especializada. Entre os riscos identificados, o de maior significância é o de acidentes de trabalho, que recebe 
atenção redobrada para mitigação e prevenção. 1.3. Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi pro-
mulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da 
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), 
que substituirá o PIS e a COFINS, e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também 
criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída 
a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. 
O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 
214/2025. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, se-
gundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao 
PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 
2025, do referido Comitê, responsável pela administração do referido imposto. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em 
que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a 
partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação 
dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezem-
bro de 2024. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 14 de abril de 2025. 2.2. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, os ativos financeiros mensurados ao valor justo e determinadas classes de ativos e passivos circulantes e não circu-
lantes, conforme apresentado na nota explicativa de políticas contábeis. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. 2.3. Base de consolidação: As demonstrações financeiras 
consolidadas compreendem as demonstrações financeiras do Grupo e suas controladas em 31 de dezembro de 2024. O controle é ob-
tido quando o Grupo estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capa-
cidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, o Grupo controla uma investida se, 
e apenas se, tiver: poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades 
pertinentes da investida); exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e a capacidade 
de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. Nas demonstrações financeiras individuais, os investi-
mentos do Grupo em suas controladas são reconhecidos por meio do método de equivalência patrimonial. Esta demonstração finan-
ceira está considerando o resultado das controladas diretas e indiretas a partir das movimentações societárias mencionadas na nota 
explicativa 1.1. 2.4. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registra-
das por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência 
de perda por redução ao valor recuperável. 2.5. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo (R$ mil), exceto quando indicado de outra 
forma. 3. Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras que são demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos de 
acordo com as taxas pactuadas com as instituições financeiras, calculadas pro rata dia e apropriadas mensalmente. Uma aplicação fi-
nanceira se qualifica como equivalente de caixa quando possui características de conversibilidade imediata com o próprio emissor em 
um montante conhecido de caixa e não está sujeita a risco de mudança significativa de valor. Quando a aplicação financeira não apre-
senta tais características, ela é classificada em linha separada no balanço patrimonial. b. Instrumentos financeiros - reconheci-
mento inicial e mensuração subsequente: (i) Ativos financeiros: O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes ca-
tegorias de mensuração: - Mensurados ao valor justo por meio do resultado; - Mensurados ao custo amortizado. A classificação 
depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. O Grupo 
classifica os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: - Investimentos patrimoniais mantidos para negociação; 
e investimentos patrimoniais para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resultados abran-
gentes. (ii) Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação, data na qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente todos os 
riscos e benefícios da propriedade. (iii) Mensuração: No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo 
acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são regis-

no lucro tributável e alíquotas vigentes, sendo 15% para o IRPJ mais adicio-
nal de 10% aplicável sobre o lucro excedente ao limite estabelecido pela le-
gislação, e 9% para a Contribuição Social. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos foram calculados com base nas alíquotas vigentes destes 
impostos e registrados em função da determinação legal conforme CPC 26 
(R1) e 32, que trata das diferenças temporárias base destes impostos. O 
Grupo efetua análises periódicas que demonstram serem estes tributos re-
cuperáveis pelas suas operações futuras. k. Provisões para contingên-
cias: As provisões são reconhecidas quando se tem uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor possa ser feita. Adicionalmente, o Grupo regis-
tra provisões quando a Administração, suportada por opinião de seus asses-
sores jurídicos, entende que existem probabilidades de perdas prováveis em 
certos processos judiciais que surgem no curso normal de seus negócios. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. l. Provisão para descaracterização de 
barragens e minas: A controlada BAUMINAS Mineração Ltda. está sujeita 
a leis e regulamentos que exigem o descomissionamento dos ativos e minas 
e recuperação das áreas exploradas. No reconhecimento da provisão de 
desmobilização de ativos e passivos ambientais, o custo correspondente é 
capitalizado como Ativo de descomissionamento de barragens e minas e é 
amortizado pela vida útil dos ativos minerários correspondentes. É necessá-
rio o julgamento para determinar as principais premissas utilizadas na 
mensuração das obrigações para desmobilização de ativos, tais como, custo 
de recuperação da área e vida útil do ativo. A cada data de apresentação de 
suas demonstrações financeiras, a controlada reavalia as principais premis-
sas e ajusta a provisão, quando necessário. m. Benefícios a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o 
Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obri-
gação possa ser estimada de maneira confiável. n. Capital social: As ações 
são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente 
atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líqui-
do como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. o. Distribui-
ção de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da 
Companhia e suas controladas é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da 
Companhia e suas controladas. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas em 
Assembleia de Acionistas/Reunião de Quotistas. Os ganhos e perdas apura-
dos nas empresas investidoras, decorrentes da distribuição desproporcional 
de dividendos entre os seus acionistas, é reconhecido no resultado abran-
gente, contra a rubrica de ajuste de avaliação patrimonial. p. Adiantamen-
to para futuro aumento de capital: Os adiantamentos para futuro au-
mento de capital (AFAC) não são remunerados e não estão sujeitos a 
mudança de valor uma vez sua conversão em capital se dará por valor fixo e 
para uma quantidade fixa de ações. Por essa razão, os mesmos estão apre-
sentados no investimento. q. Receita de contrato com cliente: A receita 
é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter 
direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) 
identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 
3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da transação às 
obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. As controladas 
da Companhia reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades. A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços 
no curso normal das atividades das controladas da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. (i) Venda de bens: A receita é reconhecida quando os produtos 
são entregues e aceitos pelos clientes. Para contratos que permitem ao 
cliente devolver as mercadorias, a receita é reconhecida na medida em que 
seja altamente provável que uma reversão significativa no valor da receita 
acumulada reconhecida não ocorrerá. (ii) Prestação de serviços: A receita 
de serviços prestados é reconhecida no resultado em função da sua realiza-
ção. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua 
realização. r. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e 
despesas financeiras do Grupo compreendem, principalmente: receitas de 
juros; despesas de juros; receitas de aplicações financeiras; variações cam-
biais; e juros sobre empréstimos. A receita e a despesa de juros são reconhe-
cidas no resultado pelo método de juros efetivos. No cálculo da receita ou da 
despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto 
do ativo ou ao custo amortizado do passivo. 3.1. Uso de estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz esti-
mativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimati-
vas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: Nota explica-
tiva: 6 - Estimativas e julgamentos significativos: Provisão para per-
das na realização de créditos: Constituída em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização 
das contas a receber, levando em consideração as perdas históricas e uma 
avaliação individual das contas a receber com riscos de realização. Nota 
explicativa: 8 - Estimativas e julgamentos significativos: Imposto de 
renda e contribuição social diferidos: Julgamento significativo da Adminis-
tração é requerido para determinar o valor do imposto de renda e contribui-
ção social diferido ativo que pode ser reconhecido, com base num prazo 
considerado como razoável, bem como no nível de lucros tributáveis espera-
dos nos próximos exercícios, juntamente com estratégias de planejamento 
fiscal futuras. Notas explicativas: 11 e 12 - Estimativas e julgamentos 
significativos: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros: Perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil 
de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o 
qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O 
cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado 
menos custos adicionais para descartar o ativo. Nota explicativa: 10.1 - 
Estimativas e julgamentos significativos: Valor justo de outros investi-
mentos: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou 
pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, independentemente 
desse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica 
de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo, o Grupo leva em conside-
ração as características do ativo no caso de os participantes do mercado leva-
rem essas características em consideração na precificação do ativo na data 
de mensuração. O valor justo dos instrumentos financeiros patrimoniais 
(classificados como nível 3) é determinado pela análise de fluxo de caixa 
descontado. Nota explicativa: 17 - Estimativas e julgamentos signifi-
cativos: Provisões para contingências: A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. A Administração do Grupo acredita que as pro-
visões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e ambientais são 
necessárias e adequadas com base na legislação em vigor. (I) Provisão 
para descaracterização de barragens e minas: No reconhecimento da 
provisão de desmobilização de ativos e passivos ambientais, o custo corres-
pondente é capitalizado como parte do ativo intangível e é amortizado pela 
vida útil dos ativos minerários correspondentes. É necessário o julgamento 
para determinar as principais premissas utilizadas na mensuração das obri-
gações para desmobilização de ativos, tais como, custo de recuperação da 
área e vida útil do ativo. A cada data de apresentação de suas demonstrações 
financeiras, a Companhia reavalia as principais premissas e ajusta a provi-
são, quando necessário. 3.2. Mudanças nas políticas contábeis e divul-
gações: (i) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados a partir 
de 1º de janeiro de 2024: As seguintes alterações de normas foram ado-
tadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024:
Normas Descrição
Alterações ao IAS 1/CPC 26 Passivos não circulantes com covenants
Alterações IAS 7/CPC 03 Acordos de financiamento de fornecedores
IFRS 16/CPC 06(R2) Passivo de arrendamento em uma transação 

de “Sale and leaseback”
As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais nas 
divulgações efetuadas pela Companhia e suas controladas. (ii) Pronun-
ciamentos novos ou revisados emitidos, mas ainda não vigentes: 
A Companhia e suas controladas também avaliaram os demais pronuncia-
mentos contábeis emitidos, alterados e substituídos, mas que ainda não 
efetivos para o exercício conforme demonstrado abaixo:
Normas Descrição Vigência
Alterações 
 ao CPC 18 (R3) 

Investimento em coligada, em controlada 
e empreendimento controlado em conjunto 01/01/25

Alterações 
 ao CPC 02 (R2)

Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio 
e conversão de demonstrações contábeis 01/01/25

IFRS 18/CPC 26 Apresentação e divulgação 
nas demonstrações financeira 01/01/27

A Companhia e suas controladas pretendem adotar essas normas e inter-
pretações novas e revisadas, se cabível, quando entrarem em vigor.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa em espécie – – 27 41
Banco conta movimento 114 175 12.672 7.429
Aplicações financeiras – – 1.397 12.059
Total 114 175 14.096 19.529
Os depósitos a curto prazo são efetuados por períodos que variam de um 
dia a três meses, dependendo das necessidades imediatas de caixa do 
Grupo, rendendo juros de acordo com as respectivas taxas de depósito de 
curto prazo. A carteira de aplicações financeiras é constituída por fundos de 
renda fixa atreladas ao CDI, com liquidez imediata e rentabilidade média 
ponderada da carteira no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 equi-
valente a 95% do CDI (101% do CDI em 2023).
5. Aplicações financeiras: Consolidado

2024 2023
Fundos de investimentos 59.182 125.152
Total 59.182 125.152
Os Fundos de investimento incluem fundos classificados como Renda Fixa 
e são remunerados de 99% a 106% do CDI, sendo que a remuneração mé-
dia ponderada de 2024 foi de 104,5% do CDI (95,39% a 105% e média 
ponderada 99,6% do CDI em 2023). São principalmente compostos por 
aplicações em títulos públicos, debêntures e outros títulos privados.
6. Contas a receber: Consolidado

2024 2023
Duplicatas a receber de clientes 139.409 152.390
Partes relacionadas (i) 2.612 30.726
Total antes da provisão para perda 142.021 183.116
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (3.411) (3.469)
Total 138.610 179.647
(i) Os saldos de partes relacionadas estão demonstrados na nota explica-
tiva 25. Não incidem juros sobre os saldos de contas a receber, os quais 
geralmente consideram termos de pagamento de 30 a 180 dias. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, a abertura das contas a receber por idade de ven-
cimento era composta como segue: Consolidado

2024 2023
A vencer 110.618 172.891
Vencido de 1 a 30 dias 12.956 1.055
Vencido de 31 a 60 dias 5.536 265
Vencido de 61 a 90 dias 2.782 169
Vencido de 91 a 180 dias 2.065 110
Vencido acima de 180 dias 8.064 8.626
Total 142.021 183.116
A movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas é apresen-
tada a seguir: Consolidado

2024 2023
Saldo inicial (3.469) (3.175)
(Provisões) (9.761) (12.436)
Reversões 9.496 12.135
Baixas 323 7
Saldo final (3.411) (3.469)
7. Estoques: Consolidado

2024 2023
Matérias-primas 25.358 46.494
Produtos em andamento 6.522 16.441
Produtos acabados 20.542 17.336
Almoxarifado 11.391 9.246
Total 63.813 89.517
A Administração efetuou avaliação dos estoques e considerou que não 
existe a necessidade de constituição de provisão de perdas. 8. Tributos 
sobre o lucro: A composição da despesa de imposto de renda e contri-
buição social nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 se
encontra disposta abaixo:
IR e CS correntes:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesa de IR e CS - correntes – – (30.301) (52.119)
IR e CS diferidos:
Relativo à constituição e rever- 
 são de diferenças temporárias

Operações continuadas (1.612) – (11.673) 2.502
Operações descontinuadas – – (39) (403)

Total (1.612) – (42.013) (50.020)
a. Imposto de renda e contribuição social corrente:

 
Consolidado
2024 2023

Lucro antes dos tributos sobre o lucro 164.495 242.656
(a) À alíquota fiscal de 34% (55.928) (82.503)
Equivalência patrimonial 3.062 8.754
Incentivos fiscais 9.307 28.979
Amortização fiscal de ágio 3.024 3.024
(Provisão) reversão de contingências 12.251 (2.856)
Outros (2.017) (7.517)
(b) Total de ajustes 25.627 30.384
(a) - (b) Despesa de tributos apresentada 

na demonstração do resultado (30.301) (52.119)
Alíquota efetiva 18,42% 21,48%
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Ativo circulante

IR e CS a recuperar 7 3 8.355 5.093
Passivo circulante

IR e CS a recolher – – (9.256) (19.556)

b. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Não circulante
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Ativo fiscal diferido – – 35.196 29.471
Prejuízo fiscal e base negativa – – 16.249 5.567
Provisão para contingências – – 7.975 22.203
Provisões para ativos sem 
 expectativa de recuperabilidade – – 6.884 –
Realização fiscal do ágio – – 2.268 –
Outros – – 1.820 1.701

Passivo fiscal diferido (1.612) – (45.901) (27.367)
Ajuste taxa depreciação vida útil – – (20.857) (13.418)
Mais valia sobre ativos adquiridos (1.612) – (4.999) (3.946)
Ganho na mensuração de valor 
 justo de ativos financeiros – – (18.693) –
Outros – – (1.352) (10.003)

Posição líquida (1.612) – (10.705) 2.104
As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não 
prescrevem de acordo com a legislação tributária vigente. Ativos fiscais 
diferidos foram reconhecidos com relação a estes itens, pois é provável 
que os lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que o Grupo 
possa utilizar os benefícios destes. A utilização dos saldos de prejuízo fiscal 
e base negativa são limitados a 30% do lucro fiscal do exercício em que 

este será utilizado. Conforme as estimativas do Grupo, os lucros tributáveis 
futuros permitirão a realização do ativo fiscal diferido, existente em 31 de 
dezembro de 2024.
9. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
ICMS (i) – – 10.577 4.789
PIS e COFINS 829 912 12.177 12.183
Imposto sobre produto 
 industrializado - IPI – – 2.728 2.397
Encargos sociais – – 1.111 1.148
Impostos retidos e outros – – 2.049 2.160
Total 829 912 28.642 22.677
Circulante 829 912 19.906 19.558
Não circulante (i) – – 8.736 3.119
(i) A maior parte do saldo de ICMS registrado no não circulante (R$ 5.145) 
está relacionado ao prazo de aproveitamento dos créditos fiscais aplicáveis 
na aquisição do ativo imobilizado (ICMS CIAP). Os saldos de impostos a 
recuperar estão registrados pelo seu valor de realização e não são espe-
radas perdas adicionais e referem-se a créditos gerados nas operações 
normais das empresas, podendo ser compensados com tributos da mesma 
natureza. A segregação entre circulante e não circulante para o ICMS está 
relacionado ao prazo de aproveitamento dos créditos fiscais aplicáveis na 
aquisição do ativo imobilizado. 

10. Investimentos: a. Posição de investimentos e resultado de equivalência patrimonial em 31 de dezembro:
Controladora

Participação Investimento Equivalência Investimento Equivalência
Investida Controle 2024 2023 2024 2023
BAUMINAS Química Controlada 100,00% 62,03% 283.179 30.996 198.016 57.029
BAUMINAS NNE Controlada 62,05% 62,05% 231.456 58.548 242.262 97.191
BAUMINAS Mineração Controlada 83,68% 83,68% 19.172 9.637 9.535 (2.627)
BAUMINAS Log Controlada 100,00% 100,00% 37.703 23.737 138.945 41.978
B&G Participações Joint Venture 16,71% – 19.519 510 – –
Ágio e alocações (i)   – 11.039 – – –
Total 602.068 123.428 588.758 193.571
(i) Refere-se aos saldos de ágio (R$ 6.298) e mais valia (R$ 4.741) resultantes da aquisição da B&G que foram incorporados pela Companhia após a cisão 
parcial da BAUMINAS Log conforme descrito na nota explicativa 1.1.

Consolidado
Participação Investimento Equivalência Investimento Equivalência

Investida Controle 2024 2023 2024 2023
B&G Joint venture 50% 50% 58.402 9.314 55.506 25.748
Potabilis Joint venture 50% 50% 10.231 (308) 5 –
Total 68.633 9.006 55.511 25.748
b. Movimentação:

Controladora

Investida 2023
Aumento 

de capital AFAC

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Equivalência 
resultado do 

exercício

Resultado 
de operações 

descontinuadas
Distribuição 

de lucro
Amor-

tização

Movi-
mentação 
societária 2024

BAUMINAS Química 198.016 – – (7.032) 30.996 (4.823) (47.318) – 113.340 283.179
BAUMINAS NNE 242.262 – – (4.176) 58.548 – (65.178) – – 231.456
BAUMINAS Mineração 9.535 – – – 9.637 – – – – 19.172
BAUMINAS Log 138.945 20.271 9.294 (1.637) 23.737 – (9.205) – (143.702) 37.703
B&G Participações – – – – 510 – (248) – 19.257 19.519
Ágio e alocações – – – – – – – (66) 11.105 11.039
Total 588.758 20.271 9.294 (12.845) 123.428 (4.823) (121.949) (66) – 602.068
(i) Em 1º de novembro de 2024, os acionistas com intuito de reestruturação societária e patrimonial do Grupo, realizaram uma cisão parcial da BAUMINAS 
Log, no valor de R$ 143.703, correspondentes ao percentual de 37,97% da participação na empresa BAUMINAS Química e 16,71% da participação na 
empresa B&G Participações, sendo que estes investimentos incorporados pela BAUMINAS Participações.

Controladora

Investida 2022
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Equivalência 

resultado do exercício
Resultado de operações 

descontinuadas
Distribuição 

de lucro 2023
BAUMINAS Química 230.068 (12.556) 57.029 (31.730) (44.795) 198.016
BAUMINAS NNE 282.845 (24.220) 97.191 – (113.554) 242.262
BAUMINAS Mineração 12.162 – (2.627) – – 9.535
BAUMINAS Log 121.262 (7.686) 41.978 – (16.609) 138.945
Total 646.337 (44.462) 193.571 (31.730) (174.958) 588.758

Consolidado
Investida 2023 Aumento de capital AFAC Equivalência resultado Distribuição de lucro 2024
B&G 55.506 – – 9.313 (6.417) 58.402
Potabilis 5 6.204 4.329 (307) – 10.231
Total 55.511 6.204 4.329 9.006 (6.417) 68.633

Consolidado
Investida 2022 Aumento de capital Ajuste de avaliação patrimonial Equivalência resultado Distribuição de lucro 2023
B&G 52.349 – 143 25.748 (22.734) 55.506
Potabilis – 5 – – – 5
Total 52.349 5 143 25.748 (22.734) 55.511
c. Saldos controladas: 2024 2023

Investida Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício
BAUMINAS Química 345.984 67.473 278.511 39.999 375.095 61.837 313.258 37.761
BAUMINAS NNE 525.701 152.697 373.004 94.353 539.135 148.716 390.419 156.630
BAUMINAS Mineração 56.625 33.712 22.913 11.516 56.746 45.349 11.397 (3.137)
BAUMINAS Log 130.042 92.340 37.702 23.737 250.129 111.183 138.946 41.977
d. Operação descontinuada: Considerando a alienação do investimento na Eletro, as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 apre-
sentam os resultados desse negócio como operações descontinuadas e, com isso, os saldos da demonstração dos resultados de 31 de dezembro de 
2023 também foram reclassificados para fins de comparabilidade. Os resultados das operações descontinuadas para os exercícios de 2024 e 2023 estão 
apresentados a seguir:
Operações descontinuadas 31/08/2024 31/12/2023
Receita de vendas 107.975 165.275
Custo das vendas (97.516) (172.195)
Lucro (prejuízo) bruto 10.459 (6.920)
Despesas de vendas (6.778) (10.291)
Despesas gerais e administrativas (3.389) (6.110)
Despesas tributárias (225) (149)
Outras (despesas) receitas (116) (862)
Resultado antes das receitas (despesas)   
 financeiras líquidas e impostos (49) (24.332)
Receitas financeiras 386 2.303
Despesas financeiras (5.121) (9.298)
Resultado financeiro, líquido (4.735) (6.995)
Prejuízo antes dos impostos 
 de renda e contribuição social (4.784) (31.327)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido (39) (403)
Prejuízo do exercício (4.823) (31.730)

Na demonstração dos resultados da controladora, os resultados nega-
tivos de equivalência patrimonial da Eletro, nos montantes de R$4.823 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e R$31.730 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, foram reclassificados como resultado 
de operações descontinuadas. 10.1. Outros investimentos: Conforme 
mencionado na nota explicativa 1.1, o saldo em questão refere-se à par-
ticipação de 8,5% na Uby Agro e está mensurado pelo seu valor justo em 
31 de dezembro de 2024 de acordo com a metodologia de cálculo aplicada 
pela Administração em conjunto com seus assessores.
Vide abertura:

2024 2023
Uby Agro 74.146 –
Total 74.146 –
A movimentação encontra-se abaixo:

 2023
Integralização 

de capital
Ganho na mensuração 

do valor justo 2024
Uby Agro – 19.166 54.980 74.146
Total – 19.166 54.980 74.146

11. Imobilizado:
a. Composição imobilizado:

Consolidado

2024 2023

Custo histórico
Depreciação 

acumulada Saldo Líquido Custo histórico
Depreciação 

acumulada Saldo Líquido
Terrenos 7.242 – 7.242 7.197 – 7.197
Edificações e construções 146.466 (28.037) 118.429 135.278 (22.907) 112.371
Máquinas e equipamentos 187.897 (65.854) 122.043 185.780 (55.907) 129.873
Móveis e utensílios 2.858 4.869 7.727 2.380 (1.019) 1.361
Veículos 143.399 (43.850) 99.549 109.384 (41.887) 67.497
Equipamentos de informática 5.714 (4.669) 1.045 5.634 (3.926) 1.708
Imobilizado em andamento (i) 33.869 – 33.869 45.004 – 45.004
Imobilizado em poder de terceiros (ii) 14.710 (1.499) 13.211 8.110 (459) 7.651
Total do imobilizado 542.154 (139.040) 403.114 498.767 (126.105) 372.662
(i) Imobilizado em andamento: são projetos em desenvolvimento nas plantas industriais;
(ii) Imobilizado em poder de terceiros: são equipamentos em comodato disponibilizados em clientes.
b. Movimentação dos custos:
Consolidado (Custo) 2023 Adições Baixas Transferências

Combinação 
de negócios

Alienação de 
investimento 2024

Terrenos 7.197 684 – – 267 (906) 7.242
Edificações, construções e instalações 135.278 1.742 (4.775) 39.112 16.495 (41.387) 146.466
Máquinas e equipamentos 185.780 8.609 (8.270) 15.258 12.870 (26.351) 187.897
Móveis e utensílios 2.380 419 (486) 808 279 (542) 2.858
Veículos 109.384 1.734 (8.512) 40.866 – (73) 143.399
Equipamentos de informática 5.634 1.020 (412) 192 35 (755) 5.714
Imobilizado em andamento 45.004 87.525 (334) (97.931) 1.004 (1.399) 33.869
Imobilizado em poder de terceiros 8.110 5.010 (105) 1.695 – – 14.710
Total do custo 498.767 106.743 (22.894) – 30.950 (71.412) 542.154
Consolidado (Custo) 2022 Adições Baixas Transferências 2023
Terrenos 4.792 2.305 – 100 7.197
Edificações, construções e instalações 116.502 3.332 (82) 15.526 135.278
Máquinas e equipamentos 160.169 12.529 (4.725) 17.807 185.780
Móveis e utensílios 1.987 276 (25) 142 2.380
Veículos 95.704 2.054 (5.442) 17.068 109.384
Equipamentos de informática 4.308 807 (72) 591 5.634
Imobilizado em andamento 61.056 36.057 (817) (51.292) 45.004
Imobilizado em poder de terceiros 2.001 6.445 (394) 58 8.110
Total do custo 446.519 63.805 (11.557) – 498.767
c. Movimentação da depreciação:
Consolidado (Depreciação) 2023 Adições Baixas Transferências

Combinação de 
negócios

Alienação de 
investimento 2024

Edificações e construções (22.907) (6.047) 512 (809) (6.914) 8.128 (28.037)
Máquinas e equipamentos (55.907) (12.639) 5.059 1.033 (6.922) 3.522 (65.854)
Móveis e utensílios (1.019) (245) 371 (29) (95) 5.886 4.869
Veículos (41.887) (8.956) 6.760 86 – 147 (43.850)
Equipamentos de informática (3.926) (1.105) 367 (5) (13) 13 (4.669)
Imobilizado em poder de terceiros (459) (781) 17 (276) – – (1.499)
Total da depreciação (126.105) (29.773) 13.086 – (13.944) 17.696 (139.040)
Consolidado (Depreciação) 2022 Adições Baixas 2023
Edificações e construções (18.566) (4.349) 8 (22.907)
Máquinas e equipamentos (48.279) (9.931) 2.303 (55.907)
Móveis e utensílios (886) (147) 14 (1.019)
Veículos (37.854) (7.585) 3.552 (41.887)
Equipamentos de informática (2.988) (998) 60 (3.926)
Imobilizado em poder de terceiros (138) (345) 24 (459)
Total da depreciação (108.711) (23.355) 5.961 (126.105)
A Companhia e suas controladas efetuaram análise de impairment e adequação do seu imobilizado e não identificaram indicativos de perda na realização 
dos saldos reconhecidos. Desta forma, não foram constituídas provisões para redução ao valor recuperável de tais ativos.
12. Intangível:
a. Composição:

Consolidado

2024 2023
Custo 

histórico
Amortização 

acumulada Saldo Líquido
Custo 

histórico
Amortização 

acumulada Saldo Líquido
Intangíveis em combinações de negócios

Ágio 27.232 – 27.232 72.940 – 72.940
Marcas e patentes 23.792 (19.051) 4.741 23.792 (18.656) 5.136

Outros ativos intangíveis
Intangível em andamento 52 – 52 4.073 – 4.073
Direito de uso de Software 10.198 (2.903) 7.295 6.770 (2.548) 4.222
Outros 21 – 21 94 (10) 84

Total 61.295 (21.954) 39.341 107.669 (21.214) 86.455

b. Movimentação dos custos:

Consolidado 2023 Adições Baixas Alienação de investimento (i) Transferências 2024
Intangíveis em combinações de negócios

Ágio 72.940 – – (45.708) – 27.232
Marcas e patentes 23.792 – – – – 23.792

Outros ativos intangíveis
Intangível em andamento 4.073 – – – (4.021) 52
Direito de uso de Software 6.770 24 (617) – 4.021 10.198
Outros 94 – (73) – – 21

Total do custo 107.669 24 (690) (45.708) – 61.295
Consolidado 2022 Baixas 2023
Intangíveis em combinações de negócios

Ágio 72.940 – 72.940
Marcas e patentes 23.792 – 23.792

Outros ativos intangíveis
Intangível em andamento 4.255 (182) 4.073
Direito de uso de Software 6.842 (72) 6.770
Outros 94 – 94

Total do custo 107.923 (254) 107.669

c. Movimentação da amortização:
Consolidado 2023 Adições Baixas 2024
Intangíveis em combinações de negócios

Marcas e patentes (18.656) (395) – (19.051)
Outros ativos intangíveis

Direito de uso de Software (2.548) (982) 627 (2.903)
Outros (10) – 10 –
Total da amortização (21.214) (1.377) 637 (21.954)
Consolidado 2022 Adições 2023
Intangíveis em combinações de negócios

Marcas e patentes (17.327) (1.329) (18.656)
Outros ativos intangíveis

Direito de uso de Software (1.608) (940) (2.548)
Outros (10) – (10)
Total da amortização (18.945) (2.269) (21.214)

d. Composição dos saldos identificáveis por Unidades Geradoras de Caixa:
2024 2023

Consolidado Saldos não amortizáveis Saldos amortizáveis Saldos não amortizáveis Saldos amortizáveis
UGC Ágios Marcas e patentes Total Ágios Marcas e patentes Total
BAUMINAS NNE 13.687 – 13.687 13.687 – 13.687
Pigminas – – – 44.471 – 44.471
Eletro – – – 1.237 – 1.237
Ambientaly/ B&G 13.545 4.741 18.286 13.545 5.136 18.681
 27.232 4.741 31.973 72.940 5.136 78.076
e. Teste ao valor recuperável de ativos: A Companhia realizou o teste requerido para impairment do ágio referente as unidades geradoras de 
caixa mencionadas acima para 31 de dezembro de 2024. A avaliação e as projeções financeiras estão fundamentadas substancialmente em premissas 
e informações fornecidas pela Administração das empresas B&G e BAUMINAS NNE, tais como as demonstrações financeiras e o orçamento anual para o 
exercício 2025. Foram considerados os efeitos inflacionários para os seguintes exercícios. As premissas utilizadas no cálculo são as que seguem: • Abor-
dagem e período de projeção: o fluxo de caixa considera os próximos 5 anos fiscais. Os fluxos posteriores são considerados na perpetuidade pelo modelo 
de crescimento perpétuo. • Taxa de desconto: a taxa de desconto é o custo do capital ponderado (WACC Weighted average capital cost), composto Custo 
de Capital Próprio, calculado através da metodologia do Capital Asset Pricing Model (CAPM) e ponderado pela participação do capital de terceiros. A 
taxa de crescimento adotada na perpetuidade é de 3,6% (estimativa de mercado para a inflação de longo prazo - relatório Focus). O teste realizado pela 
Administração demonstra que as projeções suportam o ágio registrado em 31 de dezembro de 2024 e não foi necessário a constituição de impairment.

13. Fornecedores:
Consolidado
2024 2023

Matérias primas, mercadorias e serviços 22.813 38.591
Fretes 24.648 25.318
Outros 1.711 1.867
Total 49.172 65.776
Circulante 47.461 63.909
Não circulante 1.711 1.867
14. Empréstimos e financiamentos:
 

Encargos Vencimento
Consolidado

 2024 2023
Capital de giro CDI + 2,797% até 2029 59.424 116.657
Capital de giro FAM+TJLP 14,156% até 2027 2.233 3.222
NCE-I CDI + 1,420% até 2029 41.086 –
FINIMP Custo de captação até 2023 – (206)
Total 102.743 119.673
Circulante 30.824 39.697
Não circulante 71.919 79.976

a. Movimentação:
Consolidado 2024 2023
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 119.673 151.804
Adições 71.300 50.537
Acréscimo de juros 14.913 20.961
Amortizações do principal (33.262) (83.227)
Pagamentos de juros (13.093) (21.364)
Apropriação custo captação 50 486
Variação cambial – 476
Alienação de investimento (56.838) –
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 102.743 119.673
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a abertura por idade de vencimento
era composta como segue: 2024 2023
2024 – 39.697
2025 30.824 42.835
2026 29.373 34.202
2027 15.624 2.939
2028 15.385 –
2029 11.537 –
Total 102.743 119.673
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Economistas apontam o desempenho econô-
mico da China neste ano como uma das cau-
sas para a queda das exportações de minério 
de ferro de Minas Gerais ao país asiático, mas 
limitações do Estado e novos parâmetros no 
cenário internacional também desafiam as 
mineradoras instaladas em território mineiro 
a obterem dias melhores nos embarques.

No primeiro trimestre deste ano, o Estado 
exportou 28,6 milhões de toneladas (Mt) do 
insumo para a segunda maior economia do 
mundo, 11,1% a menos do que as 32,2 Mt regis-
tradas no mesmo período do ano passado. A 
menor quantidade de embarques mineiros do 
mineral para a potência asiática gerou o valor 
de US$ 1,9 bilhão, resultado 31,2% inferior aos 
US$ 2,7 bilhões recebidos nos três primeiros 
meses de 2024. Os dados são do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Ser-
viços (Mdic).

Para a analista de negócios internacionais 
da Federação das Indústrias de Minas Gerais 
(Fiemg), Veronica Winter, os números mostram 
não apenas um resultado da persistência da 
crise no setor imobiliário chinês, que reduz a 
demanda da China pelo minério de ferro, como 
também a própria desvalorização que a com-
modity sofre atualmente no mercado interna-
cional. “Teve redução no valor, mas no volume 
a queda foi menor, justamente porque ainda 
existe a demanda do minério de ferro, não só 
da construção civil, mas de outros setores que 
a China ainda tem produção relevante. Mas a 
questão do valor do minério também foi impac-
tante para essa redução percentual maior no 
valor de exportação que em volume”, analisa.

Além da crise imobiliária, a economista do 
Centro de Desenvolvimento e Planejamento 
Regional (Cedeplar) da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), Diana Chaib, aponta 
que a China tem tido um menor investimento 

em infraestrutura pesada e dificuldades no 
consumo interno, agravadas por um ambiente 
global de juros altos e incertezas geopolíticas. 
“Como o minério de ferro é altamente deman-
dado pela indústria de construção civil e de 
aço, qualquer desaceleração nesses setores 
impacta diretamente as importações chine-
sas”, disse.

Ela analisa ainda que o país adotou uma 
estratégia de maior controle ambiental nos 
últimos anos, em busca de reduzir sua depen-
dência de indústrias altamente poluentes e, 
gradualmente, diversificar seus fornecedores. 
“Isso também significa que o Brasil - e, particu-
larmente, Minas Gerais - deixa de ter o mesmo 
peso de antes na balança de suprimentos chi-
nesa”, explica Diana Chaib.

Dependência do Estado - Verônica Winter 

destaca que a China foi o destino de aproxi-
madamente 77% das exportações de minério 
de ferro de Minas Gerais no primeiro trimestre, 
patamar bem superior aos outros clientes do 
Estado, como Omã e Bahrein, que receberam 
menos de 10% dos embarques da produção 
mineira no período.

Até por isso, caso perdurem as pesadas ta-
rifas impostas pelos EUA, as mineradoras do 
Estado podem sofrer impactos dos efeitos na 
economia chinesa. “A China é nosso principal 
parceiro nesse produto. Então, se continuar, 
pode ser que tenha algum impacto, sim. Mas, 
por enquanto, não dá para afirmar. A gente 
ainda tem que aguardar”, declara a economis-
ta da Fiemg.

Diana Chaib ressalta que essa dependência 
gera um impacto direto no resultado das mine-
radoras, sobretudo a Vale, ainda que a gigante 

da mineração busque compensar a queda na 
demanda chinesa em outros mercados na Ásia. 
Historicamente, aponta a economista, a China 
responde por cerca de 50% a 60% da demanda 
global por minério de ferro.

Além disso, o controle de grandes players 
- principalmente da Vale - na infraestrutura 
logística do minério de ferro acentua a queda 
nas exportações de Minas Gerais, ao deixar a 
capacidade de escoamento da produção do se-
tor à mercê dos interesses comerciais de pou-
cas mineradoras e de praticamente um único 
comprador - a China.

“A queda das exportações nos lembra a ur-
gência de diversificar a pauta produtiva do 
Estado, gerar valor agregado e colocar freios 
à lógica extrativista predatória que se impõe 
sobre os territórios”, argumenta a economista 
da UFMG. %

MARCO AURÉLIO NEVES

Queda nas exportações 
expõe desafios além da China

 MINÉRIO DE FERRO Especialistas ouvidas pelo Diário do Comércio apontam limitações do Estado e 
novos parâmetros no cenário global como barreiras;  no 1º tri, vendas externas para o país caíram 11,1%

No primeiro trimestre deste ano, Minas Gerais exportou 28,6 milhões de toneladas de minério de 
ferro para a segunda maior economia do mundo FOTO: AARON / ADOBE STOCK
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b. Cláusulas restritivas (“covenants”): O contrato de empréstimo com 
o Itaú captado pela BAUMINAS Log está sujeito à covenant financeiro que 
pode ser calculado por meio da fórmula abaixo, considerando os saldos das 
demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. Em 31 de dezembro de 
2024, o Grupo apresentou conformidade com os referidos índices. • Alavan-
cagem: a dívida não deve ser superior a 2,5x do EBITDA; • Cobertura de juros: 
o EBITDA não deve ser inferior a 2x as despesas financeiras. (i) As definições 
para os itens acima estão descritas no contrato de empréstimo com o credor. 
Adicionalmente, a Companhia e suas controladas possuem, em seus contra-
tos de empréstimos e financiamentos, cláusulas restritivas não financeiras 
(“covenants”), sendo que para 31 de dezembro de 2024 não foi identificado 
nenhum evento de não conformidade com estas cláusulas.
15. Obrigações tributárias:

Consolidado
2024 2023

ICMS 8.049 8.145
PIS e a COFINS 3.066 3.500
Demais tributos a pagar 1.992 1.610
Total 13.107 13.255
Circulante 12.850 13.255
Não circulante 257 –
16. Obrigações sociais trabalhistas:

Consolidado
2024 2023

Férias a pagar 8.056 8.012
Encargos sociais sobre folha a recolher 3.710 3.579
Salários e indenizações 2.923 2.574
Total 14.689 14.165
17. Provisões para contingências: O Grupo é parte envolvida em processos 
de contingências e está discutindo essas questões tanto na esfera administrati-
va como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos 
são estimadas e atualizadas pela administração, amparada por seus assessores 
legais externos e internos. As naturezas das obrigações podem ser sumaria-
das como seguem: • Os processos trabalhistas consistem, principalmente, 
em reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de 
compensação pago nas demissões; • Os processos cíveis consistem, principal-
mente, em cobranças pelos serviços prestados por terceiros; • Os processos 
ambientais estão relacionados à barragem de mineração; • Os processos 
tributários consistem, principalmente, nas interpretações das leis tributárias.

Processos prováveis
Consolidado
2024 2023

Trabalhista 5.097 36.969
Cívil 12.143 19.833
Ambiental (i) 13.052 13.046
Tributário 341 319
Total 30.633 70.167

Processos 
Prováveis 2023

Adições/ 
Consti-
tuições

Baixas/ 
Reversões

Paga-
mentos

Alienação 
de inves-

tida 2024
Trabalhista 36.969 4.053 (33.049) (2.797) (79) 5.097
Cívil 19.833 221 (7.294) (617) – 12.143
Ambiental (i) 13.046 6 – – – 13.052
Tributário 319 127 (97) (8) – 341
Total 70.167 4.407 (40.440) (3.422) (79) 30.633
(i) No ano de 2007, em função do rompimento de sua barragem denomi-
nada Barragem São Francisco, a BAUMINAS Mineração foi autuada e con-
denada ao pagamento de multa. No ano de 2012, a Empresa obteve junto 
aos órgãos responsáveis através de um TAC (Termo de Ajustamento de Con-
duta), a conversão de parte do valor da multa em projetos ambientais no 
valor de R$13.052. Ressalta-se que nestes projetos não haverá incidência 
de correção e juros, sendo o prazo para execução pode ocorrer conforme 
a vida útil da jazida (vinte anos), dado este informado pelo representante 
legal. Adicionalmente, considera-se a provisão para descaracterização das 
barragens e minas. O Grupo figura como parte em processos que surgem 
no curso normal de suas operações, os quais incluem processos com pro-
babilidade de perda possível, com base na avaliação de seus assessores 
legais, para os quais não há provisão constituída, conforme composição e 
estimativa a seguir: 
Processos possíveis 2024 2023
Cível 12.691 7.623
Trabalhista 20.501 6.197
Tributária 1.333 2.260
Total 34.525 16.080
As naturezas dos processos classificados como possíveis podem ser sumaria-
das como seguem: • Trabalhistas: reclamações de empregados vinculadas a 
disputas sobre o montante de compensação pago nas demissões; • Cíveis: 
cobranças pelos serviços prestados por terceiros; • Tributárias: questiona-
mentos relacionados às interpretações de legislações voltadas para tributos 
imobiliários municipais. 18. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 
de dezembro de 2024 e 2023, o capital social é de R$ 395.534, representado 
por 395.534.186 ações do valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, total-
mente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional. b. Reserva 
legal: Em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o estatuto so-
cial, é constituída à base de 5% do lucro líquido de cada exercício, até atingir o 
limite de 20% do capital social integralizado. A reserva legal somente poderá 
ser utilizada para aumento de capital ou absorver prejuízos acumulados. c. 
Reserva de retenção de lucros: A conta de reserva de retenção de lucros é 
constituída com os resultados remanescentes após a definição da administra-
ção quanto aos percentuais de lucros destinados à distribuição aos acionistas 
e constituição de outras reservas de acordo com a legislação societária. d. 
Dividendos pagos e propostos: De acordo com o estabelecido no estatuto 
social do Companhia, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% sobre o lucro 
líquido ajustado, em conformidade com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Em 
Assembleia Geral de Acionistas realizada em abril de 2024, foi aprovado o 
pagamento dos dividendos adicionais referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 no valor de R$ 21.999 e também ratificado o pagamento 
dos dividendos mínimos obrigatórios provisionados em 31 de dezembro de 
2023 no valor de R$ 38.432. Adicionalmente, durante o exercício de 2024, 
foram aprovados e pagos dividendos complementares referentes ao lucro do 
exercício de 2023 no montante de R$ 23.282 da conta de reserva de retenção 
de lucros. Em 31 de dezembro de 2024 foram constituídos ainda dividendos 
mínimos obrigatórios no valor de R$ 27.507.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 115.818 161.820
(-) Constituição da reserva legal (5%) (5.791) (8.091)
Lucro líquido ajustado - base para dividendos 110.027 153.729
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 27.507 38.432
Dividendos adicionais propostos – 21.999
Total dividendos 27.507 60.431
As movimentações dos saldos do passivo de dividendos estão demonstradas
abaixo: 2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 38.433 52.141
Constituição de dividendos complementares 45.281 46.866
Constituição de dividendos 
 mínimos obrigatórios no exercício 27.507 38.432
Pagamento de dividendos (83.714) (99.006)
Saldo em 31 de dezembro 27.507 38.433
e. Ajuste de avaliação patrimonial: O Grupo tem por prática a distribui-
ção desproporcional de dividendos entre os seus acionistas/quotistas. Em se 
tratando de uma transação de capital entre acionistas sob controle comum, a 
Administração elegeu como prática contábil o reconhecimento dos eventuais 
ganhos e perdas decorrentes dessa distribuição, nas empresas investidoras, 
como parte do resultado abrangente, reconhecido contra a rubrica de ajuste 
de avaliação patrimonial. Adicionalmente, também é registrado neste grupo o 
resultado de transações envolvendo compra e venda de participação de sócios 
não controladores em coligadas.
19. Receita de vendas e serviços prestados: Consolidado

2024 2023
Receita bruta de vendas 1.042.784 1.058.128
Receita bruta de prestação de serviços (i) 5.010 15.704
(-) Tributos sobre receita (244.758) (241.188)
(-) Devoluções e descontos de vendas (5.547) (6.395)
Receita líquida de vendas 797.489 826.249
(i) As receitas de prestação de serviços são reconhecidas no período contábil 
durante o qual os serviços são prestados.
20. Custo de vendas e serviços prestados: Consolidado

2024 2023
Matéria Prima (388.757) (373.573)
Mão de obra (59.780) (35.820)
Gastos gerais/ depreciação (95.135) (74.400)
Custo do produto vendido (543.672) (483.793)
21. Despesas de vendas: Consolidado

2024 2023
Frete e seguros de cargas (39.117) (29.252)
Salários, encargos sociais e benefícios (10.747) (9.396)
Serviços de terceiros (9.444) (7.079)
Viagens (1.569) (1.378)
Gastos gerais (12.075) (5.403)
Total despesa com vendas (72.952) (52.508)
22. Despesas gerais e administrativas:

 
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Salários, encargos sociais e benefícios – – (17.181) (15.022)
Serviços de terceiros – (20) (12.686) (12.588)
Manutenção e serviços de obra – – (11.214) (6.869)
Demais despesas e reversões despesas (4) – 343 (2.852)
Total despesa administrativa (4) (20) (40.738) (37.331)
23. Outras (despesas) receitas:
Ganho na mensuração de valor

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

 justo de ativos financeiros 
 (outros investimentos) 54.980
Perda na alienação de investimento (54.980)
Ganho por compra vantajosa – – 10.662 –
Amortização de mais valia (66) – (2.729) (3.660)
Reversão/ (Provisão) 
 para contingências – – 36.033 (8.400)
Provisões para ativos sem 
 expectativa de recuperabilidade – – (20.246) –
Serviços de terceiros – – (4.467) (999)
Outras (despesas) e receitas (1.478) (1) 1.104 (20.205)
 (1.544) (1) 20.357 (33.264)
24. Resultado financeiro, líquido: Consolidado

2024 2023
Receitas financeiras 13.043 21.405
Receita sobre aplicação financeira 10.458 17.947
Receita com juros 157 213
Descontos obtidos 187 1.873
Outras receitas 2.241 1.372
Despesas financeiras (13.256) (19.004)
Juros (11.356) (15.814)
Descontos concedidos (1.003) (2.007)
Despesas bancárias (479) (559)
Outras despesas (418) (624)
Resultado financeiro, líquido (213) 2.401
25. Partes relacionadas:
a. Controladora:
Controladora

2024 2023
Ativo Passivo Ativo Passivo

Dividendos 60.300 27.507 51.961 38.433
BAUMINAS Química 29.082 11.126 –
BAUMINAS Log 7.101 9.970 –
BAUMINAS NNE 24.117 30.865 –
FIEBIG Participações Ltda. – 574 – 802
Acionistas Pessoa Física – 26.933 – 37.631
Débitos e créditos com     
 partes relacionadas 473 – – –
Ambientaly 79 – – –
Eletro 22 – – –
BAUMINAS Hidroazul 18 – – –
BAUMINAS NNE 55 – – –
Nheel 19 – – –
BAUMINAS Mineração 6 – – –
BAUMINAS Log 250 – – –
CAPE 7 – – –
BAUMINAS Química 17 – – –
Total entre partes     
 relacionadas 60.773 27.507 51.961 38.433

b. Consolidado:
Consolidado

2024 2023
Ativo Passivo Ativo Passivo

Débitos e créditos com 
 partes relacionadas 1.866 28 1.205 18
BAUMINAS Hidroazul 
 Ind. e Com. Ltda. 260 – 187 –
Ambientaly 932 – 724 –
Sijosi Participações 
 Societárias Eireli – 21 – 18
Tambs Consultoria 291 – 291 –
Eletro Manganês Ltda 375 7 – –
Acionistas Pessoa Física 8 – 3 –
Dividendos – 36.153 49 52.209
B&G/ Ambientaly – – 49 –
Acionistas Pessoa Física – 26.932 – 37.632
FIEBIG Participações Ltda. – 574 – 801
Barbosa & Bissoli 
 Part. e Serv. Ltda. – 8.647 – 13.776
Total 1.866 36.181 1.254 52.227

Consolidado
2024 2023

Ativo Resultado Ativo Resultado
Contas a receber 
 e faturamento
BAUMINAS Hidroazul 1.461 8.681 1.571 7.156
Ambientaly 1.144 20.810 29.155 44.010
Eletro Manganês Ltda. 7 1.040 – –
Total 2.612 30.531 30.726 51.166
c. Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração 
do pessoal chave do Grupo em 2024 foi de R$ 13.994 (R$ 11.583 - 2023). 26 
Informação por segmento: A Administração da Companhia monitora se-
paradamente os resultados operacionais das unidades de negócio para poder 
tomar decisões sobre alocação de recursos e avaliar o desempenho. Os seg-
mentos operacionais são reportados de forma consistente com os relatórios 
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2024 2023

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado – 102.743 – 119.673
Fornecedores Custo amortizado – 49.172 – 65.776
Débitos com partes relacionadas Custo amortizado – 28 – 18
Dividendos a pagar Custo amortizado 27.507 36.153 38.433 52.209
Outros passivos Custo amortizado – 14.755 47 16.385
Total de passivos financeiros 27.507 202.851 38.480 254.061
Não há diferença entre os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros. Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer 
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 
2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo possui o saldo 
de Outros investimentos como mensurado a valor justo por meio do resultado. b. Fatores de risco que podem afetar os negócios do Grupo: (i) Risco de 
crédito: Advém de a possibilidade do Grupo não receber os valores decorrentes de operações de vendas ou de créditos com instituições financeiras geradas 
por operações de investimento financeiro. Para atenuar esse risco, o Grupo adota como prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus 
clientes estabelecendo acompanhamento permanente do saldo devedor de suas contrapartes. (ii) Risco de liquidez: É a dificuldade que o Grupo encontrará 
em cumprir com as obrigações associadas aos seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre haja liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo e sua Administração alinham 
sua disponibilidade e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. A Administração confirma a capacidade da Companhia e 
suas controladas em continuar operando normalmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. (iii) Análise 
de sensibilidade de variações nas taxas de juros: O Grupo está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplicações financeiras, títulos e 
valores mobiliários. Em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, o Grupo realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais 
seus instrumentos financeiros estão expostos. Esses cenários foram definidos com base na expectativa da Administração para as variações das taxas de juros 
dos respectivos contratos sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil determinaram que fossem apresentados mais dois cenários, sendo 
apresentado neste caso, cenários com deterioração e apreciação das taxas em 25% (cenário I e III) e 50% (cenário II e IV) da variável do risco considerado, 
além dos cenários prováveis. Abaixo, são considerados dois cenários de taxas de juros, apreciação e depreciação, com os respectivos impactos nos resultados:

Variáveis aplicáveis

2024 Período até 31 de dezembro de 2024

Risco Cenário atual (i) Base
Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

25% 50% 25% 50%
CDI Aumento (redução) 15,00% 10,88% 13,60% 16,32% 8,16% 5,44%

Títulos e Valores Mobiliários Saldo 2024 Taxa atual média
Cenário 
atual (i)

Apreciação das taxas Deterioração das taxas
Saldo 2024 + 

Cenário I
Saldo 2024 + 

Cenário II
Saldo 2024 - 

Cenário III
Saldo 2024 - 

Cenário IV
Aplicações financeiras 59.182 CDI 104,5% 68.456 67.591 69.272 64.227 62.545

Empréstimos Saldo 2024 Taxa atual média
Cenário 
atual (i)

Apreciação das taxas Deterioração das taxas
Saldo 2024 + 

Cenário I
Saldo 2024 + 

Cenário II
Saldo 2024 - 

Cenário III
Saldo 2024 - 

Cenário IV
Capital de Giro 59.424 CDI + 2,80% 59.673 69.168 70.784 59.560 59.514
Capital de Giro 2.233 FAM+TJLP 14,16% 2.280 2.853 2.914 2.259 2.250
Capital de Giro 41.086 CDI + 1,42% 41.174 47.257 48.375 41.134 41.118
 102.743 103.127 119.278 122.073 102.953 102.882
28. Transações sem efeito caixa: A operação de compra e venda de participações entre a Eletro e Uby Agro envolveu apenas a troca do investimento registra-
do na BAUMINAS Química, portanto sem efeito caixa, no valor de R$ 74.146. Além disso, a movimentação societária de cisão da BAUMINAS Log envolveu apenas 
os saldos de investimentos (BAUMINAS Química e B&G Participações) conforme mencionado na nota explicativa nº 10, portanto também sem efeito caixa.

Aos Administradores e Acionistas - Bauminas Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Bauminas Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Belo Horizonte, 14 de abril de 2025.

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/F-5
Fábio Abreu de Paula - Contador CRC 1MG075204/O-0.

gerenciais utilizados pelos principais tomadores de decisões das operações 
para fins de avaliação de desempenho de cada segmento e alocação de re-
cursos, conforme descritos a seguir: BAUMINAS Águas: líder nacional em 
coagulantes para o tratamento de água e efluentes. Conta com um portfólio 
de produtos consagrados, possuindo a linha de coagulantes mais completa do 
mercado. Possui unidades produtivas estrategicamente localizadas e atende 
as principais empresas de saneamento e processos industriais do Brasil nos 
setores público e privado; BAUMINAS Mineração: produz minérios de alta 
qualidade para a produção de sais de alumínio e sais férricos, voltados princi-
palmente para o tratamento de água e efluentes. A empresa atua de maneira 
eco inteligente no meio ambiente, seguindo as mais rigorosas normas am-
bientais e reforçando o seu compromisso com a sustentabilidade. BAUMINAS 
Log: detém grande expertise no transporte de produtos químicos. Conta 
com moderno sistema de gerenciamento de transporte (TMS - Transporta-
tion Management System) e gerenciamento da frota, utilizando tecnologia 
de última geração e controlando totalmente sua operação de forma segura, 
eficiente e integrada. Com unidades estrategicamente localizadas ao redor do 
país, a BAUMINAS Log possui certificação SASSMAQ (Sistema de Avaliação de 
Segurança, Saúde, Meio Ambiente e Qualidade), estando apta a transportar 
produtos químicos para diversas finalidades. Além disso, apresenta uma 
moderna frota própria de veículos e equipe altamente capacitada. BAUMI-
NAS Agro: oferece um amplo portfólio de nutrientes para os segmentos 
de nutrição vegetal e nutrição animal, além de compostos químicos para o 
setor industrial. Com grande capacidade produtiva, produz micronutrientes 
em larga escala à base de Zinco, Manganês, Magnésio, Cobre e Boro, ofere-
cendo especificações exclusivas para o agronegócio. Em 2024, a Companhia 
realizou a alienação da investida Eletro em troca da participação de 8,5% na 
Uby conforme mencionado na nota explicativa 1.1., desta forma, o segmento 
Agro passou a ser apresentado como operação descontinuada no exercício de 
2024. As informações do resultado antes das receitas (despesas) financeiras 
líquidas e impostos referente às operações continuadas e descontinuadas, já 
considerando as eliminações das transações realizadas entre as empresas do 
Grupo, estão demonstradas abaixo:

Operações continuadas

Consolidado
2024

BAUMINAS 
Águas

BAUMINAS 
Mineração

BAUMINAS 
Log Holding

BAUMINAS 
Agro Total

Receita de vendas e serviços 773.086 23.996 407 – – 797.489
(-) Custo das vendas e serviços (492.351) 12.417 (63.738) – – (543.672)
= Lucro bruto 280.735 36.413 (63.331) – – 253.817
(-) Despesas de vendas (62.621) (10.331) – – – (72.952)
(-) Despesas gerais e administrativas (30.781) (2.722) (7.231) (4) – (40.738)
(-) Despesas tributárias (3.132) (926) (707) (17) – (4.782)
(-/+) Outras (despesas) receitas 11.065 7.501 3.333 (1.542) – 20.357
(+) Resultado de equivalência patrimonial 5.893 – 2.603 510 – 9.006
= Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 

líquidas e impostos de operações continuadas 201.159 29.935 (65.333) (1.053) – 164.708
Operações descontinuadas
Receita de vendas e serviços – – – – 107.975 107.975
(-) Custo das vendas e serviços – – – – (97.516) (97.516)
= Lucro bruto – – – – 10.459 10.459
(-) Despesas de vendas – – – – (6.778) (6.778)
(-) Despesas gerais e administrativas – – – – (3.389) (3.389)
(-) Despesas tributárias – – – – (225) (225)
(-/+) Outras (despesas) receitas – – – – (116) (116)
(+) Resultado de equivalência patrimonial – – – – –
= Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 

líquidas e impostos de operações continuadas – – – – (49) (49)
Resultado antes das receitas (despesas)       
 financeiras líquidas e impostos 201.159 29.935 (65.333) (1.053) (49) 164.659

 

Consolidado
2023

BAUMINAS 
Águas

BAUMINAS 
Mineração

BAUMINAS 
Log Holding

BAUMINAS 
Agro Total

Operações continuadas
Receita de vendas e serviços 756.616 65.163 4.470 – – 826.249
(-) Custo das vendas e serviços (405.927) (35.346) (42.520) – – (483.793)
= Lucro bruto 350.689 29.817 (38.050) – – 342.456
(-) Despesas de vendas (44.222) (8.235) (51) – – (52.508)
(-) Despesas gerais e administrativas (29.728) (1.484) (6.099) (20) – (37.331)
(-) Despesas tributárias (3.751) (915) (180) – – (4.846)
(-/+) Outras (despesas) receitas (21.234) (12.063) 33 – – (33.264)
(+) Resultado de equivalência patrimonial 17.143 – 8.605 – – 25.748
= Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 

líquidas e impostos de operações continuadas 268.897 7.120 (35.742) (20) – 240.255
Operações descontinuadas
Receita de vendas e serviços – – – – 165.274 165.274
(-) Custo das vendas e serviços – – – – (172.195) (172.195)
 = Lucro bruto – – – – (6.921) (6.921)
(-) Despesas de vendas – – – – (10.291) (10.291)
(-) Despesas gerais e administrativas – – – – (6.110) (6.110)
(-) Despesas tributárias – – – – (149) (149)
(-/+) Outras (despesas) receitas – – – – (861) (861)
(+) Resultado de equivalência patrimonial – – – – –
= Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 

líquidas e impostos de operações continuadas – – – – (24.332) (24.332)
Resultado antes das receitas (despesas)       
 financeiras líquidas e impostos 268.897 7.120 (35.742) (20) (24.332) 215.923
27. Instrumentos financeiros: O Grupo participa de operações envolvendo instrumentos financeiros cujos riscos são administrados por meio de estratégias 
de posições financeiras e sistemas de controles de limites de exposição. Todas as operações estão registradas em contas patrimoniais e se destinam a atender 
às suas necessidades operacionais, bem como, a reduzir a exposição a riscos financeiros, principalmente de crédito e de taxa de juros. a. Valorização dos 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos do Grupo em 31 de dezembro de 2024 estão descritos a seguir:

Consolidado Classificação de acordo CPC 48
2024 2023

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 114 14.096 175 19.529
Aplicações financeiras Custo amortizado 367 59.182 – 125.152
Contas a receber Custo amortizado – 138.610 – 179.647
Créditos com partes relacionadas Custo amortizado 473 1.866 – 1.205
Dividendos a receber Custo amortizado 60.300 – 51.961 49
Outros investimentos Valor justo por meio do resultado – 74.146 – –
Adiantamento de fornecedores Custo amortizado – 3.898 – 2.684
Outros ativos Custo amortizado 11 10.349 75 8.281
Total de ativos financeiros 61.265 302.147 52.211 336.547
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O hidrogênio verde fotovoltaico, produzido 
apenas com fontes de energia renováveis, po-
derá ser o substituto natural da gasolina no 
setor automotivo. É o que prevê a pesquisa do 
engenheiro eletricista Francisco Edvan Be-
zerra Feitosa, doutor em Ciências e Técnicas 
Nucleares pela UFMG e professor do Instituto 
Federal Fluminense.

O pesquisador desenvolveu em sua tese de 
doutorado a planta de uma usina de hidrogê-
nio com potencial de geração de 1 megawatt 
elétrico (1 MWe), alimentada com energia fo-
tovoltaica. O modelo foi simulado para as pro-
ximidades da Refinaria Gabriel Passos, da Pe-
trobras, em Betim, na Região Metropolitana 

de Belo Horizonte. “Se, porventura, uma plan-
ta desse tipo for testada naquela cidade, o 
hidrogênio que ela eventualmente geraria 
poderia ser usado para enriquecer outros 
combustíveis dentro da própria usina. Hoje, a 
aplicação do elemento químico nas refinarias 
do Brasil destina-se a aumentar o teor energé-
tico dos combustíveis convencionais”, explica 
o professor.

O hidrogênio verde é obtido por meio da 
eletrólise, processo que envolve a separa-
ção das moléculas de hidrogênio e oxigênio 
que constituem a água. “O processo consis-
te basicamente em aplicar certa voltagem 
em dois eletrodos, colocando a molécula 
da água no meio. A partir de 1,229 volts, o 
hidrogênio começa a se separar”, explica, 
destacando que acima de 1,48 volts, a pro-
dução de hidrogênio já é plena, e o aumento 
da voltagem aumenta muito a quantidade 
produzida.

“É a tensão elétrica que quebra a energia 
de ligação da água. Quando a água se separa, 

a molécula de hidrogênio é muito leve e sobe, 
podendo ser estocada”, conclui Feitosa.

Vocação para a produção - Com base na plan-
ta da usina-modelo, o pesquisador também 
estimou o potencial de geração de energia e 
de hidrogênio em 23 cidades ao longo da BR-
116, a maior rodovia brasileira, com 4,6 mil 
quilômetros de extensão, que liga as regiões 
Nordeste, Sudeste e Sul do Brasil.

Uma das conclusões da pesquisa é que o 
Brasil, especialmente a região Nordeste, tem 
forte vocação para a produção de hidrogênio 

verde, em razão da forte incidência de irradia-
ção solar e do potencial de geração de energia 
fotovoltaica.

O pesquisador afirma que o hidrogênio 
verde é uma alternativa promissora. “Espe-
ra-se que os custos do eletrolisador e dos 
painéis fotovoltaicos caiam de maneira sufi-
ciente para reduzir o preço do hidrogênio, de 
modo que ele passe a ser produzido na faixa 
de um dólar por quilo, que é o custo atual de 
produção da gasolina”, compara. (Com infor-
mações da UFMG) *Estagiário sob supervi-
são da edição %

LUCAS VILLELA*

Pesquisa aponta hidrogênio 
verde para substituir gasolina

 UFMG Estudo revela que produto poderá ser o substituto natural do combustível fóssil 
no setor automotivo, segundo tese de doutorado defendida na universidade

“Uma das conclusões da pesquisa 
é que o Brasil, especialmente 
a região Nordeste, tem forte 
vocação para produção 
de hidrogênio verde”

PARA MUDAR O CABEÇALHO
10 ----- 8.5

Pesquisador da UFMG desenvolveu em sua tese de doutorado planta de usina de hidrogênio 
verde com potencial de geração de 1 megawatt elétrico   FOTO: LUIZ SANTANA / ALMG
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les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Salvador, 17 de abril de 2025.
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Ltda.
 CRC SP-015199/O
 Daniel de Araujo Peixoto
 Contador CRC BA - 025348/O

BMRV PARTICIPAÇÕES S.A. E EMPRESAS CONTROLADAS
CNPJ:  07.063.714/0001-98

Controladora Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa  2  -  16.236  11.493 
   Títulos e valores mobiliários  -  -  20.390  33.181 
   Contas a receber  -  -  50.137  78.659 
   Tributos a recuperar  -  -  36.895  40.802 
   Estoques  -  -  29.342  29.082 
   Valores a receber de partes relacionadas  -  -  4.845  4.834 
   Adiantamentos  -  -  25.223  17.852 
   Outros ativos circulantes  -  -  1.970  2.145 
Total do ativo circulante  2  -  185.038  218.048 
Não circulante
   Valores a receber de partes relacionadas  -  -  1.755  1.805 
   Depósitos judiciais  1  3  5.030  4.738 
   Tributos a recuperar  -  -  3.892  20.234 
   Tributos diferidos  -  -  16.270  30.504 
   Outros ativos não circulantes  -  -  33  179 
   Propriedade para investimento  81.760  80.230  168.949  165.098 
   Investimentos  73.182  98.978  247  242 
   Imobilizado  -  -  69.713  82.828 
   Intangível  -  -  19.617  17.171 
Total do ativo não circulante  154.943  179.211  285.506  322.799 

    
Total do ativo  154.945  179.211  470.544  540.847 

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023 2024 2023
Circulante
    Fornecedores  -  4  81.257  106.196 
    Empréstimos e financiamentos  -  866  66.733  56.354 
    Obrigações sociais e trabalhistas  -  -  12.532  11.570 
    Obrigações tributárias  -  -  11.068  12.796 
    Valores a pagar a partes relacionadas  20.269  13.977  30.450  33.007 
    Adiantamento a clientes  -  -  9.872  34.168 
    Dividendos a pagar  -  -  8.755  6.822 
    Outras contas a pagar  -  -  7.376  5.015 
 Total do passivo circulante  20.269  14.847  228.043  265.928 
 Não circulante 
    Empréstimos e financiamentos  -  4.547  63.594  69.253 
    Valores a pagar a partes relacionadas  -  -  818  2.350 
    Tributos diferidos  24.942  24.419  49.216  47.974 
    Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas   -  -  2.694  19.262 
    Outras contas a pagar  -  -  15.740  97 
 Total do passivo não circulante  24.942  28.966  132.062  138.936 
 Patrimônio líquido 
    Capital social   1.937  1.886  1.937  1.886 
    Ações em tesouraria  - (1.283)  - (1.283)
    Reserva de capital  2.133  3.467  2.133  3.467 
 Reserva de Lucros  105.664  131.328  105.664  131.328 
 Patrimônio líquido atribuível aos acionistas  109.734  135.398  109.734  135.398 
Participação de não controladores  -    -    705  585 
Total do patrimônio líquido  109.734  135.398  110.439  135.983 
Total do passivo e patrimônio líquido  154.945  179.211  470.544  540.847 

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
 (Em milhares de reais, exceto prejuízo básico e diluído por ação apresentado em reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida  -    -    379.312  303.549 
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados - - (151.334) (91.586)
Lucro bruto  -    -    227.978  211.963 
Despesas operacionais
Comerciais (132.783) (126.794)
Gerais e administrativas (13) (850) (68.914) (87.589)
Resultado da equivalência patrimonial (25.798)  82.805  -    -   
Ajuste a valor justo  1.530  360  3.651  939 
Outras receitas operacionais, líquidas  -    -    18.820  129.426 

(24.281)  82.315 (179.226) (84.018)
Lucro/prejuízo antes das receitas e despesas financeiras (24.281)  82.315  48.752  127.945 
Receitas financeiras  -    -    8.069  18.773 
Despesas financeiras (863) (426) (40.941) (40.231)

(863) (426) (32.872) (21.458)
Lucro/prejuízos antes do imposto de renda e da contribuição social (25.144)  81.889  15.880  106.487 
Imposto de renda e contribuição social 
   Corrente  -    -   (14.063) (13.755)
   Diferido (520) (122) (15.686)  732 

(520) (122) (29.749) (13.023)
Lucro líquido do exercício (25.664)  81.767 (13.869)  93.464 
Resultado atribuível aos:
   Acionistas controladores (25.664)  81.767 
   Acionistas não controladores  11.795  11.697 

Lucro líquido do exercício (13.869)  93.464 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro do exercício (25.664)  81.767 (13.869)  93.464 
Outros resultados abrangentes - - - -
Total dos resultados abrangentes do exercício, líquido dos impostos (25.664)  81.767 (13.869)  93.464 

Resultado atribuível aos:     
   Acionistas controladores    (25.664)  81.767 

   Acionistas não controladores     11.795  11.697 
Lucro líquido do exercício     (13.869)  93.464 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contriuição social (25.144)  81.889  15.880  106.487 
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa: 
Receita financeira, líquida de impostos - - (2.455) (730)
Despesas financeiras  780 -  23.762  24.393 
Depreciação e amortização - -  20.138  17.803 
Resultado líquido da alienação de bens do ativo 

Imobilizado e intangível - -  787  371 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - -  484  174 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - - (16.568) (40.640)
Valor justo de propriedade para investimento (1.530) (360) (3.651) (939)

Resultado da equivalência patrimonial  25.798 (82.805)  -    -   
Participação de não controladores  -    -   

Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber - -  28.041  4.177 
Adiantamento diversos - - (7.371)  7.680 
Tributos a recuperar - -  4.314 (22.517)
Depositos judiciais - - (292) (1.161)
Estoques - - (260)  14.244 
Outros ativos operacionais  -    17  15.211 (19.930)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (2) (26) (24.939) (914)
Obrigações tributárias - -  2.732 (17.207)
Obrigações sociais e trabalhistas - -  962 (1.969)
Partes relacionadas  6.292  1.296 (7.264)  31.898 
Adiantamento a clientes - - (24.299)  14.065 
Dividendos pagos - -  1.932  1.156 
Outros passivos operacionais  1 (2) (2.230) (8.975)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais  6.195  9  24.914  107.466 

Atividades de investimento
Aplicação em títulos e valores mobiliários - - (338.798) (191.995)
Resgate em títulos e valores mobiliários - -  353.631  187.431 
Aquisição de ativo imobilizado - - (4.924) (57.777)
Aquisição de ativo intangível - - (5.332) (3.988)
Aquisição de propriedade para investimento - - (200) -
Ajuste Valor Justo - - - -
Resgate parcial da conta caução - - -  - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  -    -    4.377 (66.329)

Atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos -  153.517  96.828 
Pagamentos de principal de empréstimos e financiamentos (148.350) (103.504)
Pagamentos de juros de empréstimos e financiamentos (780)  426 (20.545) (21.339)
Pagamentos de custo de transação de empréstimos e financiamentos (5.413) (436) (215) (63)
Pagamento de dividendos a não controladores  -    -   (8.949) (10.772)
Pagamento de parcelamento de débitos tributários  -    -   (6) (6)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos (6.193) (10) (24.548) (38.956)

Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  2 (1)  4.743  2.181 
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício  -    1  11.493  9.312 
No final do exercício  2  0  16.236  11.493 

Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  2 (1)  4.743  2.181 

Aos Administração, Conselho de Administração e Acionistas da BMRV Participações S.A.Belo Horizonte - MG 
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da BMRV Participações S.A. 
(Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
- A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Capital 

social
Reserva 

de Capital
Ações em

tesouraria
Reserva

 Legal
Retenção 

de Lucros
Reserva especial 

de lucros
Lucros/Prejuízos

Acumulados Subtotal
Participação de 

não controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022  1.886 (1.283)  3.467  377  49.184  -  -  53.631  816  86.507 
Lucro/Prejuízo do período  -  -  -  -  -  81.767  81.767  11.697  93.464 
Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  20.443 (20.443)  -  - 
Dividendos distribuídos aos não controladores  -  -  -  -  -  -  - (11.928) (11.928)
Constituição de reservas  -  -  -  -  61.324  - (61.324)  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.886 (1.283)  3.467  377  110.508  20.443  -  135.398  585  135.983 
Saldos em 01 de janeiro de 2023  1.886 (1.283)  3.467  377  110.508  20.443  -  135.398  585  135.983 
Lucro/Prejuízo do exercício  -  -  -  -    -    -   (25.664) (25.664)  11.795 (13.869)
Aumento de Capital  51  - (51)  -    -    -    -  -  -  - 
Alientações de ações em tesouraria  -  1.283 (1.283)  -    -    -    -  -  -  - 
Dividendos distribuídos aos não controladores  -  -  -  -    -    -  -  - (11.675) (11.675)
Constituição de reservas  -  -  -  -   (25.664)  -  25.664  -  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  1.937  -  2.133  377  84.844  20.443  -  109.734  705  110.439 

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A BMRV Participações S.A. (“BMRV” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado, constituída em 05 de novembro de 2004, com sede em Belo Horizonte, estado de Minas Gerais. 
A Companhia opera como holding das controladas RV Tecnologia e Sistemas S.A. (“RV”), com sede em Belo 
Horizonte, BM Logística Comércio e Serviços S.A. (“BM”), com sede em Salvador e Aplic Tecnologia e Serviços 
Ltda. (“APLIC”), com sede em Nova Lima-MG, que têm por objeto a distribuição de cartões de recarga e chips 
de celular, assim como a prestação de serviço de recarga virtual, a administração de bens próprios e a participação 
em outras sociedades na qualidade de sócias quotistas ou acionista. As controladas RV, APLIC e BM possuem uma 
rede de transações eletrônicas e venda de serviços pré-pagos em nível nacional, além de possuir uma ampla rede 
de captura, que oferece soluções via POS (Point of Sale), TEF ou Internet, focadas na ampliação de disponibilidade 
de serviços pré-pagos e de aquisição, de acordo com o perfil e necessidade de cada um de seus parceiros, atual-
mente representados por empresas de telefonia, grandes varejistas, redes de supermercados e também pequenos 
estabelecimentos comerciais.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: A Administração da Companhia au-
torizou a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras em 17 de abril de 2025. As demonstrações 
contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela Administração na gestão da Companhia e suas controladas.
3. Sumário das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para elaboração das 
demonstrações financeiras foram: a) Apuração do resultado: As receitas são reconhecidas no momento da efe-
tiva realização da recarga virtual, entrega da mercadoria (cartão de recarga ou chip) ou prestação dos serviços. As 
controladas atuam como agente, sendo a receita reconhecida numa base líquida, que reflete a comissão recebida 
das operadoras. Além disso, devem ser satisfeitos os critérios de reconhecimento específicos para que as receitas 
sejam reconhecidas. As demais receitas, despesas e custos são reconhecidos quando incorridos e/ou realizados de 
acordo com o regime de competência. O resultado inclui os rendimentos, os encargos e as variações monetárias, 
a índices e taxas oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e não circulantes e, quando aplicável, 
os efeitos de ajustes de ativos para o valor de mercado ou de sua realização. Uma receita não é reconhecida se 
há uma incerteza significativa da sua realização. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da 
taxa efetiva de juros na rubrica de receitas/despesas financeiras. b) Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia e suas controladas se tornam parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto 
no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais 
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de 
balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros 
em: (i) ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, (ii) mantidos até o venci-
mento, (iii) empréstimos (concedidos) e recebíveis; (iv) disponível para venda e (v) outros passivos financeiros. 
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas são: caixa e equivalentes de 
caixa, títulos e valores mobiliários, conta caução, contas a receber e valores a receber de partes relacionadas. Os 
principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas são: fornecedores, empréstimos 
e financiamentos e valores a pagar a partes relacionadas. c) Contas a receber de clientes: Representa os serviços 
prestados até a data dos balanços patrimoniais e são apresentados de acordo com os valores de realização. A provi-
são para devedores duvidosos é constituída com base no histórico de perdas, em montante considerado suficiente 
pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa conforme mencionado no item 5. 
d) Estoques: Estão avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede o seu valor de mercado. São apropria-
dos ao resultado do período/exercício como custo dos serviços prestados ou mercadoria vendida por ocasião da 
venda ou obsolescência. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando 
consideradas necessárias pela Administração. e)  Demonstrações de fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos 
de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica (NBCT 
3.8 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) emitida pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC) e f)  Tributação: f.1) A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição 
social, computadas pela metodologia do Lucro Real. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável 

pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, 
enquanto que a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo 
princípio de competência. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, 
ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente 
geram créditos ou débitos tributários diferidos.  f.2)Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data 
do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos, quando 
aplicáveis, são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não 
utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tempo-
rárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados.  f1.3) 
Imposto sobre vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 
alíquotas básicas: Programa de Integração Social – PIS: Alíquota de 1,65% (Regime Não Cumulativo) e 0,65% 
(Regime Cumulativo); Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – COFINS: Alíquota de 7,60% 
(Regime Não Cumulativo) e 3% (Regime Cumulativo). Esses encargos são apresentados como deduções de vendas 
na demonstração do resultado. O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como 
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial.
4. Investimentos: a) Composição dos saldos:

2024 2023
Avaliados por equivalência patrimonial
   RV Tecnologia e Sistemas S.A.  47.821  73.943 
   BM Logística Comércio e Serviços S.A.  16.225  17.249 
   Aplic Tecnologia e Serviços Ltda. 5.174 3.824
 69.220 95.016
Ágio na aquisição de investimentos
   RV Tecnologia e Sistemas S.A. 3.962 3.962

3.962 3.962
73.182 98.978

b) Informações sobre as investidas:
RV BM APLIC

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Capital social  5.590  5.590  3.000  3.000  1.000  1.000 
Patrimônio líquido  47.821  73.943  16.225  17.249  5.174  3.824 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (26.124)  93.119 (1.024)  4.938  1.350 (15.252)
Quantidade de ações possuídas (R$)  5.590  5.590  3.000  3.000  1.099  1.099 
Quantidade de ações possuídas (%) 100% 100% 100% 100% 99% 99%
Participação no capital total % 100% 100% 100% 100% 99% 99%
5. Contas a receber:

2024 2023
Clientes 52.439 81.445
Provisão para devedores duvidosos (2.302) (2.786)

50.137 84.217
2024 2023

A vencer  47.603  75.585 
Vencidas há 30 dias  2.288  3.057 
Vencidas de 31 a 60 dias  386  822 
Vencidas de 61 a 180 dias  1.742  1.834 
Vencidas há mais de 180 dias  420  147 

52.439 81.445

6. Fornecedores:
2024 2023

TIM  48.553  42.017 
Vivo  19.045  30.882 
Claro  1.108  23.002 
Sky  1.040  984 
Outros  11.511  9.311 

 81.257  106.196 

Cassio Doval Ferreira - Diretor Financeiro 
Frederico Coutinho Matos - Contador - CRC RJ 116924/O-7
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O mercado de veículos elé-
tricos e híbridos segue em 
ascensão e cada vez mais 
conquista a preferência dos 
consumidores em Minas Ge-
rais. No primeiro trimestre 
deste ano, os novos empla-
camentos avançaram 90,2% 
no Estado na comparação 
com o mesmo período de 
2024, atingindo 4.271 uni-
dades, conforme aponta o 
recente levantamento rea-
lizado pela Associação Bra-
sileira do Veículo Elétrico 
(ABVE).

A alta procura nesse seg-
mento levou Minas Gerais 
a saltar da 5ª para a 3ª posi-
ção entre os principais mer-
cados nacionais em apenas 
um ano. Atualmente, o Esta-
do fica atrás apenas de São 
Paulo e Distrito Federal, que 
comercializaram 15.200 e 
4.723 unidades nos três pri-
meiros meses do ano.

De acordo com o vice-
-presidente da ABVE, Thia-
go Sugahara, a evolução do 
mercado de veículos elétri-
cos e híbridos no Brasil e no 
mundo vem surpreendendo 
ano após ano, e Minas Ge-
rais ganha cada vez mais 
protagonismo nesse contex-
to. Ao incluir também os mi-
cro-híbridos (MHEV), o diri-
gente destaca que o Estado 
segue crescendo em ritmo 
acelerado, registrando o do-
bro do conquistado na mé-
dia nacional, evidenciando 
o potencial da categoria.

Com 2.672 emplacamen-
tos entre janeiro e março 
deste ano, Belo Horizonte é 
a terceira cidade brasileira 

com o maior volume de ven-
das. No último ano, a capi-
tal mineira ampliou a par-
ticipação em nível nacional 
e estadual, e hoje responde 
por 62,6% do total emplaca-
do em território mineiro.

Em seguida, Uberlândia 
e Juiz de Fora também se 
destacaram e, juntas, ultra-
passam 10% do mercado es-
tadual. Ambas as cidades se 
destacam pela elevada atra-
ção de investimentos em 
segmentos como indústria e 
agronegócio, alavancando o 
poder de compra da popula-
ção e incentivando a adoção 
de novas tecnologias.

Para Sugahara, a dispo-
nibilidade de eletrificados, 
antes concentrada nas re-
giões Sul e Sudeste e em 
grandes capitais, agora ga-
nha corpo em outras loca-
lidades. “Ao longo dos anos, 
notamos uma crescente des-
centralização da eletromobi-
lidade, que ganha cada vez 
mais espaço em outras ci-
dades, como observado no 
interior de Minas Gerais”, 
destaca.

Os avanços estariam co-
nectados ao investimento 
crescente em infraestrutu-
ra, especialmente na cons-
trução de eletropostos pú-
blicos e semipúblicos. Em 
2025, as estruturas de recar-
ga cresceram 22,16% e con-
tam com 940 pontos espa-
lhados pelo Estado.

“Os carregadores públi-
cos são importantes, prin-
cipalmente para viagens, 
permitindo maior autono-
mia de trajeto. Minas é um 

estado extenso, com muitas 
rodovias e é importante que 
essa infraestrutura cresça 
ao longo ano”, pontua o diri-
gente. %

LEONARDO MORAIS

Vendas de eletrificados têm alta 
de 90,2% em MG no 1º trimestre

 VEÍCULOS Com 4.271 unidades comercializadas, Estado saltou da 5ª para a 3ª posição no mercado nacional
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APLIC TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ:  27.022.347/0001-91

Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  70  148 
Títulos e valores mobiliários  1.240  1.375 
Contas a receber  2.867  3.870 
Tributos a recuperar  410  466 
Adiantamentos  3.224  1.928 
Partes relacionadas  146  -   
Total do ativo circulante  7.957  7.786 
Não circulante
Imobilizado  48.794  52.599 
Intangível  9.777  6.831 
Total do ativo não circulante  58.571  59.430 

  
Total do ativo  66.528  67.216 

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, 

exceto prejuízo básico e diluído por ação apresentado em reais)

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante
Fornecedores  737  966 
Obrigações sociais e trabalhistas  1.500  1.474 
Obrigações tributárias  1.195  2.056 
Valores a pagar a partes relacionadas  15.920  12.990 
Adiantamento de clientes  3  3 
Outras contas a pagar  1.450  445 
Total do passivo circulante  20.805  17.935 
Não circulante
Partes relacionadas  36.230  45.459 
Outras contas a pagar  4.320  -   
Total do passivo não circulante  40.550  45.459 
Patrimônio líquido
Capital social  1.100  1.100 
Reservas de Lucros  4.073  2.723 
Total do patrimônio líquido  5.173  3.823 
Total do passivo e patrimônio líquido  66.528  67.216 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)
Capital

social
Reserva

legal
Retenção
de lucros

Lucros/Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2022  1.100  220  17.756  -    19.076 
Lucro do exercício  -    -    -   (15.253) (15.253) 
Distribuição de dividendos  -    -    -    -   
Constituição de reservas  -    -   (15.253)  15.253  -   
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.100  220  2.503  -    3.823 
Lucro do exercício  -  - -  1.350  1.350 
Constituição de reservas  -  -  1.350 (1.350)  -   
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.100  220  3.853  -    5.173 

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Aplic Tecnologia e Serviços S.A.  é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 03 de fevereiro de 
2017, com sede na cidade do Rio de Janeiro trata-se de uma FINTECH 
que tem como missão conectar clientes, pontos de venda e consumidores 
através de uma plataforma tecnológica inovadora e multicanal, oferecendo 
produtos e serviços financeiros, meios de pagamento e transações eletrôni-
cas, estruturada para explorar o ecossistema atual diversificando soluções 
tecnológicas.    
2. Apresentação das demonstrações financeiras: “A Adminis-
tração da Companhia autorizou a conclusão da preparação destas 
demonstrações financeiras em 17 de abril de 2025. As demonstrações fi-
nanceiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC).”  
3. Sumário das principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis adotadas para elaboração das demonstrações financeiras foram: 
a) Apuração do resultado: As receitas são reconhecidas no momento da 
efetiva realização da recarga virtual, entrega da mercadoria (cartão de 
recarga ou chip) ou prestação dos serviços. As controladas atuam como 
agente, sendo a receita reconhecida numa base líquida, que reflete a comis-
são recebida das operadoras. Além disso, devem ser satisfeitos os critérios 
de reconhecimento específicos para que as receitas sejam reconhecidas. 
As demais receitas, despesas e custos são reconhecidos quando incorri-
dos e/ou realizados de acordo com o regime de competência. O resultado 
inclui os rendimentos, os encargos e as variações monetárias, a índices e 
taxas oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e não cir-
culantes e, quando aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para o valor 
de mercado ou de sua realização. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa da sua realização. As receitas e despesas de 
juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na rubrica de 
receitas/despesas financeiras. b) Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia 
e suas controladas se tornam parte das disposições contratuais dos instru-
mentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao 
seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, 
onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as 
regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros em: (i) ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, (ii) mantidos até o vencimento, (iii) empréstimos 
(concedidos) e recebíveis; (iv) disponível para venda e (v) outros passivos 
financeiros. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Compa-

nhia e suas controladas são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores 
mobiliários, conta caução, contas a receber e valores a receber de partes 
relacionadas. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Com-
panhia e suas controladas são: fornecedores, empréstimos e financiamentos 
e valores a pagar a partes relacionadas. c) Contas a receber de clientes: 
Representa os serviços prestados até a data dos balanços patrimoniais e 
são apresentados de acordo com os valores de realização. A provisão para 
devedores duvidosos é constituída com base no histórico de perdas, em 
montante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja 
recuperação é considerada duvidosa conforme mencionado na Nota 4. d) 
Estoques: Estão avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede o 
seu valor de mercado. São apropriados ao resultado do período/exercício 
como custo dos serviços prestados ou mercadoria vendida por ocasião da 
venda ou obsolescência. As provisões para estoques de baixa rotatividade 
ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Admi-
nistração. e)  Demonstrações de fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos 
de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com a Norma Brasileira 
de Contabilidade Técnica (NBCT 3.8 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(equivalente ao CPC 03 (R2) emitida pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC) e f)  Tributação: f.1) A tributação sobre o lucro compreende o 
imposto de renda e a contribuição social, computadas pela metodologia do 
Lucro Presumido. O imposto de renda é computado sobre a base de presun-
ção pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que a contribuição so-
cial é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos 
pelo princípio de competência. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de 
despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tempo-
rariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável 
corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos.  f.2)Imposto diferi-
do é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fis-
cais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos, 
quando aplicáveis, são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que 
seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributá-
rios não utilizados possam ser utilizados.  f1.3) Imposto sobre vendas: As 
receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, 
pelas seguintes alíquotas básicas: Programa de Integração Social – PIS: 
Alíquota de 1,65% (Regime Não Cumulativo) e 0,65% (Regime Cumula-
tivo); Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – COFINS: 
Alíquota de 7,60% (Regime Não Cumulativo) e 3% (Regime Cumulativo). 
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstra-
ção do resultado. O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável 
ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar 
no balanço patrimonial.   

2024 2023
Receita operacional líquida  40.329  34.713 
Custo dos produtos e serviços vendidos - -
Lucro bruto  40.329  34.713 
Despesas operacionais
Comerciais (8.206) (14.765)
Gerais e administrativas (18.619) (30.583)

Outras despesas operacionais, líquidas  400  -   
(26.425) (45.348)

Receitas financeiras  292  159 
Despesas financeiras (8.117) (713)

(7.825) (554)
Prejuízo antes do imposto de renda e 
 contribuição social  6.079 (11.189)
Imposto de renda e contribuição social correntes (4.729) (4.064)
Imposto de renda e contribuição social Diferido  -    -   

(4.729) (4.064)
Lucro do exercício  1.350 (15.253)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro do exercício  1.350 (15.253)
Outros resultados abrangentes - -
Total dos resultados abrangentes do exercício,
  líquido dos impostos  1.350 (15.253)

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos impostos  6.079  (11.189)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes dos 
 impostos com o caixa gerado pelas atividades 
 operacionais
Encargos financeiros  (134)  (103)
Depreciação e amortização  5.203  1.316 
Resultado na Alienação do Imobilizado  14  81 
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber  1.002  (396)
Impostos a recuperar  77  (169)
Partes Relacionadas  (6.443)  70.310 
Outros ativos operacionais  (1.295)  78 
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  (228)  (181)
Obrigações sociais e trabalhistas  28  (211)
Obrigações tributárias  (538)  (4.132)
Adiantamento a clientes  -    2 
Outros passivos operacionais  267  323 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  4.032  55.729 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações em títulos mobiliários  (576)  (894)
Resgates de valores mobiliários  824  923 
Aquisição de ativo imobilizado  (380)  (52.380)
Aquisição de ativo intangível  (3.978)  (3.269)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos  (4.110)  (55.620)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (78)  109 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  148  39 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  70  148 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa  (78)  109 

4. Contas a Receber
Descrição 2024 2023
RV Tecnologia  1.015  1.372 
Outros Clientes Nacionais  1.852  2.498 

 2.867  3.870 
Descrição 2024 2023
A vencer  2.221  2.955 
Vencidas há 30 dias  121  493 
Vencidas de 31 a 60 dias  79  145 
Vencidas de 61 a 180 dias  432  209 
Vencidas há mais de 180 dias  14  67 

2.867 3.870

Cassio Doval Ferreira - Diretor Financeiro 
Frederico Coutinho Matos - Contador - CRC RJ 116924/O-7

RV TECNOLOGIA E SISTEMAS S.A. 
CNPJ:  05.022.353/0001-06

Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  16.106  11.338 
Títulos e valores mobiliários  19.150  31.806 
Contas a receber de clientes  448.273  284.427 
Adiantamentos  21.416  15.048 
Tributos a recuperar  34.340  37.630 
Estoques  29.342  29.082 
Partes relacionadas  32.685  23.462 
Outras contas a receber  1.960  2.136 
Total do ativo circulante  603.272  434.928 
Não circulante
Partes relacionadas  37.985  47.264 
Depósitos judiciais  3.473  3.237 
Tributos diferidos  14.251  28.982 
Outras contas a receber  33  179 
Tributos a recuperar  2.383  18.162 
Imobilizado  20.180  29.229 
Intangível  5.850  6.344 
Investimentos  70.334  68.299 
Total do ativo não circulante  154.488  201.695 

  
Total do ativo  757.760  636.623 

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante
Fornecedores Nacionais  468.275  302.173 
Empréstimos e Financiamentos  66.733  54.870 
Obrigações sociais e trabalhistas  10.762  9.813 
Obrigações tributárias  9.718  10.667 
Partes relacionadas  33.154  35.657 
Dividendos a pagar  8.755  6.822 
Adiantamento a clientes  9.856  34.151 
Outras contas a pagar  5.611  4.267 
Total do passivo circulante  612.864  458.420 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos  63.594  64.706 
Partes relacionadas  818  2.350 
Tributos diferidos  19.182  18.560 
Provisões para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas  1.355  17.959 
Outras contas a pagar  11.421  97 
Total do passivo não circulante  96.370  103.672 
Patrimônio líquido
Capital social  5.590  5.590 
Reserva de lucros  47.367  68.356 
Lucros (prejuízos) acumulados (5.136)  -   
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas  47.821  73.946 
Participação de não controladores  705  585 
Total do patrimônio líquido  48.526  74.531 
Total do passivo e patrimônio líquido  757.760  636.623 

2024 2023
Receita operacional líquida  351.593  286.976 
Custo dos produtos e serviços vendidos (164.316) (113.494)
Lucro bruto  187.277  173.482 
Despesas operacionais
Comerciais (127.858) (108.890)
Gerais e administrativas (42.609) (49.609)
Honorários dos administradores (2.704) (3.782)
Outras despesas operacionais, líquidas  20.506  123.931 

(152.665) (38.350)
Receitas financeiras  7.529  17.672 
Despesas financeiras (31.831) (38.338)

(24.302) (20.666)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
 contribuição social  10.310  114.465 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (9.334) (9.689)
Diferido (15.304)  43 

(24.639) (9.645)
Lucro (prejuízo) do exercício (14.329)  104.820 
Resultado atribuível aos:
   Acionistas controladores (26.124)  93.123 
   Acionistas não controladores  11.795  11.697 
Lucro líquido (prejuízo) do período (14.329)  104.820 

6. Empréstimos e Financiamentos
Modalidade Encargos 2024 2023
Capital de Giro CDI + 3,78 % a.a. até 7,44% a.a  101.729  88.710 
Conta Garantida CDI + 2,40% a.a  4.592  4.563 
FIDC CDI + 4% a.a. e IPCA + 7% a.a.  23.455  24.827 
Financiamento 179% à 187% de CDI  783  1.891 
Total  130.559  119.991 

Custos de transação (232) (415)
Total  130.327  119.576 

Circulante  66.733  54.870 
Não circulante  63.594  64.706 

Os montantes classificados no passivo não circulante têm a seguinte com-
posição,
Ano de vencimento: 2023 2022
2023  -    -   
2024 918  194 
2025 36.192  38.028 
2026  17.709  17.709 
2027  8.775  8.775 
Total  63.594  64.706 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

Capital
social

Reserva
legal

Retenção
de lucros

Ajustes 
de avaliação
patrimonial

Lucros/
Prejuízos

acumulados Total
Participação de 

não controladores Total
Saldos em 01 de janeiro de 2023  5.590  1.118 (25.301)  -    -   (19.176)  816 (18.360)
Lucro do exercicio  -    -    -    -    93.123  93.123  11.697  104.820 
Realização do ajuste de avaliação patrimonial,
 líquido dos impostos  -    -    -    -    -    -    -    -   
Destinação do lucro do exercício
Distribuição de dividendos aos controladores  -    -    -    -    -    -    -    -   
Constituição de reservas  93.123 (93.123)  -    -    -   
Distribuição de dividendos aos não controladores  -    -    -    -   -  -   (11.928) (11.928)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  5.590  1.118  67.821  -    -    73.945  585  74.531 
Lucro/Prejuízo do exercicio  -    -    -    -   (26.124) (26.124)  11.795 (14.329)
Destinação do lucro do exercício  -    -    -    -    -    -    -   
Constituição de reservas  -   (26.124)  -    26.124  -    -    -   
Distribuição de dividendos aos não controladores  -    -    -    -    -    -   (11.675) (11.675)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  5.590  1.118  41.697  -    -    47.821  705  48.526 

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A RV Tecnologia e Sistemas S.A.  é uma socie-
dade anônima de capital fechado, constituída em 10 de abril de 2002, com 
sede em Belo Horizonte, estado de Minas Gerais e que tem por objeto a 
distribuição de cartões de recarga e chips de celular assim como a presta-
ção de serviço de recarga virtual.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: A Administração da 
Companhia autorizou a conclusão da preparação destas demonstrações 
financeiras em 17 de abril de 2025. As demonstrações financeiras para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
3. Sumário das principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis adotadas para elaboração das demonstrações financeiras foram: 
a) Apuração do resultado: As receitas são reconhecidas no momento da 
efetiva realização da recarga virtual, entrega da mercadoria (cartão de 
recarga ou chip) ou prestação dos serviços. As controladas atuam como 
agente, sendo a receita reconhecida numa base líquida, que reflete a comis-
são recebida das operadoras. Além disso, devem ser satisfeitos os critérios 
de reconhecimento específicos para que as receitas sejam reconhecidas. 
As demais receitas, despesas e custos são reconhecidos quando incorri-
dos e/ou realizados de acordo com o regime de competência. O resultado 
inclui os rendimentos, os encargos e as variações monetárias, a índices e 
taxas oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e não cir-
culantes e, quando aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para o valor 
de mercado ou de sua realização. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa da sua realização. As receitas e despesas de 
juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na rubrica de 
receitas/despesas financeiras. b) Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia 
e suas controladas se tornam parte das disposições contratuais dos instru-
mentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao 
seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, 
onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as 
regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros em: (i) ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, (ii) mantidos até o vencimento, (iii) empréstimos 
(concedidos) e recebíveis; (iv) disponível para venda e (v) outros passivos 
financeiros. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia 
e suas controladas são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores 
mobiliários, conta caução, contas a receber e valores a receber de partes 
relacionadas. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Com-
panhia e suas controladas são: fornecedores, empréstimos e financiamen-
tos e valores a pagar a partes relacionadas. c) Contas a receber de clientes: 
Representa os serviços prestados até a data dos balanços patrimoniais e 
são apresentados de acordo com os valores de realização. A provisão para 
devedores duvidosos é constituída com base no histórico de perdas, em 
montante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja 
recuperação é considerada duvidosa conforme mencionado na Nota 5. d) 
Estoques: Estão avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede o 
seu valor de mercado. São apropriados ao resultado do período/exercício 
como custo dos serviços prestados ou mercadoria vendida por ocasião da 
venda ou obsolescência. As provisões para estoques de baixa rotatividade 
ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Ad-
ministração. e)  Demonstrações de fluxos de caixa: A demonstração dos 
fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com a Norma 
Brasileira de Contabilidade Técnica (NBCT 3.8 – Demonstração dos Flu-

xos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) emitida pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) e f)  Tributação: f.1) A tributação sobre o lucro 
compreende o imposto de renda e a contribuição social, computadas pela 
metodologia do Lucro Real. O imposto de renda é computado sobre o lu-
cro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para 
os lucros que excederem R$240 no período de 12 meses, enquanto que a 
contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributá-
vel, reconhecidos pelo princípio de competência. Portanto, as inclusões ao 
lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões 
de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração 
do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos.  
f.2)Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço 
entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos 
diferidos ativos, quando aplicáveis, são reconhecidos para todas as diferen-
ças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos 
e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. f1.3) Imposto so-
bre vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: Programa de Integração 
Social – PIS: Alíquota de 1,65% (Regime Não Cumulativo) e 0,65% (Re-
gime Cumulativo); Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS: Alíquota de 7,60% (Regime Não Cumulativo) e 3% (Regime 
Cumulativo). Esses encargos são apresentados como deduções de vendas 
na demonstração do resultado. O valor líquido dos impostos sobre vendas, 
recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber 
ou a pagar no balanço patrimonial.
4. Títulos e valores mobiliários:

Descrição Remuneração 2024 2023
Aplicações financeiras 95% a 106,22% do CDI (a)

19.150 31.806
19.150 31.806

(a) As aplicações financeiras estão representadas em sua maioria por Cer-
tificados de Depósitos Bancários (CDBs), indexados à variação do CDI – 
Certificados de Depósitos Interbancários, com vencimento no curto prazo 
e estão vinculadas às cartas de fiança contratadas pelas controladas junto a 
estas instituições financeiras, oferecidas como garantia dos saldos a pagar 
aos fornecedores.
5. Contas a receber
Descrição 2024 2023
SCP´s  401.303  202.835 
Clientes – operadoras  50.107  84.378 
Provisão para devedores duvidosos (3.138) (2.786)

 448.273  284.427 
2024 2023

A vencer 46.523 73.676
Vencidas há 30 dias 1.960 2.517
Vencidas de 31 a 60 dias 304 677
Vencidas de 61 a 180 dias 1.177 1.485
Vencidas há mais de 180 dias 142 167

50.107 84.378
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (2.960)
Reversão de provisão  174 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.786)
Constituição de provisão (352)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (3.138)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro (prejuízo) do exercício (14.329)  104.820 
Outros resultados abrangentes - -
Total dos resultados abrangentes do exercício, 
 líquido dos impostos (14.329)  104.820 

Resultado atribuível aos:     
   Acionistas controladores    (26.124)  93.123 

   Acionistas não controladores     11.795  11.697 
Lucro líquido do exercício     (14.329)  104.820 

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de Reais)

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos impostos  10.310  114.465 
Encargos financeiros (2.553) (711)
Depreciação e amortização  13.952  15.361 
Provisão para contingências (16.604) (37.420)
Juros pagos sobre empréstimos  19.721  20.419 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  484  174 
Perda na baixa de ativo imobilizado  754  298 
Valor justo de propriedade para investimento   (1.830) (230)
Participação de não controladores  120 (230)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber (164.331) (130.657)
Adiantamento diversos (6.371)  6.928 
Dividendos a receber
Impostos a recuperar  483 (23.902)
Estoques (261)  14.244 
Partes Relacionadas (3.982) (46.289)
Outros ativos operacionais  34.740 (14.453)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  166.101  131.394 
Adiantamento a clientes (24.295)  13.978 
Obrigações sociais e trabalhistas  949 (1.721)
Obrigações tributárias  3.189 (12.871)
Dividendos a pagar  1.933  1.156 
Outros passivos operacionais (28.226) (11.493)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  4.283  38.440 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações em valores mobiliários (338.222) (191.101)
Resgates em valores mobiliários  352.807  186.508 
Aquisição de ativo imobilizado (3.809) (3.842)
Aquisição de propriedade de investimentos (200)  -   
Aquisição de ativo intangível (1.354) (1.430)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de investimentos  9.222 (9.865)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos  153.517  96.828 
Pagamento de empréstimos e financiamentos (162.254) (123.318)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 de financiamentos (8.737) (26.490)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 
 de caixa  4.768  2.085 
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
 exercício  11.338  9.253 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  16.106  11.338 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes 
 de caixa  4.768  2.085 

Cassio Doval Ferreira - Diretor Financeiro 
Frederico Coutinho Matos - Contador - CRC RJ 116924/O-7

Aproximação com a 
China exigirá mudanças
Após o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, impor 
tarifas de 25% sobre todos os 
carros produzidos fora do país, 
o comércio global se articula 
para minimizar os efeitos da 
medida protecionista. Com 
isso, fabricantes internacionais 
estariam em busca de alterna-
tivas logísticas e operacionais, 
que podem incluir a ampliação 
do comércio no Brasil.

Diante da expectativa de 
aumento nas importações de 
veículos provenientes de pa-
íses como a China, cresce a 
pressão para elevar a tributa-
ção sobre os carros chineses. 
A medida conta com o apoio 
da Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Au-
tomotores (Anfavea), que ar-
gumenta ser essencial para 
proteger os empregos e man-
ter os investimentos na cadeia 
produtiva nacional.

No entanto, o vice-presi-
dente da ABVE, Thiago Su-
gahara, ressalta a necessidade 
de previsibilidade para que as 
empresas possam dar sequên-
cia aos investimentos no Bra-
sil. “O imposto de importação 
sobe de forma planejada para 

recompor a tarifa de 35% até 
2026. Precisamos de um olhar 
para a cadeia produtiva total, 
que trabalhará com a infra-
estrutura para eletrificados”, 
argumenta.

A partir deste ano, é es-
perada a comercialização de 
marcas inéditas no País, como 
as chinesas Omoda Jaecoo e 
Gac Motor. “O governo tem se 
mostrado hábil em atrair novos 
investimentos e a tendência é 
que, ao longo dos próximos 
meses, mais empresas possam 
chegar ao território nacional”, 
reforça o dirigente.

Como parte desses es-
forços, o governo federal e a 
ABVE estão no país asiático 
para discutir a ampliação da 
produção e comercialização 
de carros elétricos no Brasil. 
Nos próximos dias, membros 
da entidade participarão do 
salão do automóvel de Xangai 
- um dos eventos automotivos 
mais importantes do planeta. 
“Estamos acompanhando os 
lançamentos para entender-
mos as novidades e de que 
forma elas podem chegar ao 
Brasil nos próximos anos”, con-
clui. (LM) %
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O setor de construção em 
Minas Gerais deverá ser fo-
mentado pela ampliação do 
programa Minha Casa, Mi-
nha Vida (MCMV), após a 

criação da Faixa 4, voltada à 
classe média, que começa a 
ser operacionalizada no pró-
ximo mês. O Sindicato da In-
dústria da Construção Civil 

no Estado de Minas Gerais 
(Sinduscon-MG) vê a medida 
como uma oportunidade con-
creta de retomada do cresci-
mento, geração de empregos 
e estímulo à produção habita-
cional no Estado.

A iniciativa, que passa a 
contemplar famílias com ren-
da mensal de até R$ 12 mil, 
possibilita a aquisição de 
imóveis de até R$ 500 mil e 

amplia o escopo de atuação 
do programa. O cenário é de 
novas perspectivas para o 
mercado imobiliário, espe-
cialmente nos segmentos de 
médio padrão.

Segundo o presidente do 
Sinduscon-MG, Raphael La-
fetá, a readequação do Minha 
Casa, Minha Vida e a criação 
da Faixa 4 trazem expectati-
vas positivas, pois ampliam 

o atendimento a uma par-
te da população que estava 
desassistida dos programas 
habitacionais.

“Entendemos que a cria-
ção do Faixa 4 no programa 
Minha Casa, Minha Vida, 
bem como o aumento dos va-
lores de teto do imóvel, vie-
ram para beneficiar, incre-
mentar e aquecer o merca-
do habitacional também em 
Minas Gerais. A criação des-
sa faixa proporcionará que a 
classe média possa acessar 
imóveis de até R$ 500 mil, o 
que estaria fora do MCMV an-
teriormente, com uma taxa 
de juros bem atraente. Estão 
falando de 10,5% ao ano, po-
dendo favorecer uma porção 
muito grande da classe mé-
dia”, avalia.

FGTS - Além de alavancar o 
segmento, o programa ainda 
vai inserir um percentual da 
população que estava hoje 
desassistida em função da 
falta de dinheiro no merca-
do para atender essa faixa de 
renda, que até então vinha 
exclusivamente da poupan-
ça. “Também será possível 
proporcionar a essa pes-
soa usar o recurso do FGTS 
na aquisição de imóveis 
até R$ 500 mil. Realmente 

a expectativa é que isso vai 
gerar um crescimento e um 
boom nesse mercado de até 
R$ 500 mil muito grande, 
ainda no segundo semestre 
de 2025”, projeta.

Lafetá também estima 
que o estímulo do MCMV à 
produção habitacional terá 
impacto direto na criação 
de novos postos de trabalho 
para a construção civil. “Ape-
nas em Minas Gerais, o setor 
emprega 351.250 pessoas com 
carteira assinada. Podemos 
ampliar esse número e, para 
isso, estamos desenvolvendo 
mais programas de atração, 
capacitação e valorização do 
trabalhador e seguimos pro-
movendo melhorias nas con-
dições de trabalho”, destaca o 
dirigente.

“Todas essas alterações 
que o governo implementou, 
sem dúvida, vão incremen-
tar o mercado e proporcionar 
um crescimento até o final do 
ano. Acredito muito que, com 
essas medidas e a taxa de ju-
ros baixando, tornando o di-
nheiro mais barato, inclusive 
para o investimento das cons-
trutoras, das incorporadoras, 
elas terão um ano muito im-
portante, um ano de bons ne-
gócios para o segmento”, ava-
lia o dirigente. %

RODRIGO MOINHOS

Ampliação do MCMV deve 
fomentar setor em Minas Gerais

 CONSTRUÇÃO CIVIL A criação da Faixa 4, voltada para famílias com renda mensal de até R$ 12 mil, 
possibilita a aquisição de imóveis de até R$ 500 mil, com novas perspectivas para o mercado imobiliário

“Apenas em Minas o setor emprega 351.250 
pessoas com carteira assinada. Podemos 
ampliar esse número e, para isso, estamos 
desenvolvendo mais programas de atração”
Raphael Lafetá 

PARA MUDAR O CABEÇALHO
10 ----- 8.5

Além de ser incluída no programa, a nova faixa também poderá 
acessar o FGTS   FOTO: DIÁRIO DO COMÉRCIO / ARQUIVO / CHARLES SILVA DUARTE
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Concessionária Mineirinho SPE S.A.
CNPJ/MF nº 47.530.243/0001-03

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis 
– Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais) 
1. Contexto Operacional – A Concessionária Mineirinho SPE S.A. 
(“Companhia”) é uma Companhia domiciliada no Brasil, com sede locali-
zada na Av. Antonio Abraham Caram, 1000, no bairro São Luiz, na cidade 
de Belo Horizonte/MG, constituída em 11 de agosto de 2022. A Compa-
nhia tem por objetivo a exploração de Concessão de Uso, a título oneroso, 
do Estádio Jornalista Felipe Drummond – “Mineirinho”. Em 31 de dezem-
bro de 2024, a Companhia apresentou prejuízos acumulados de 
R$ 5.364.259 (R$ 2.312.844 em 2023) e patrimônio líquido negativo de 
R$ 642.849 (patrimônio líquido positivo de R$ 2.408.566 em 2023). Nesse 
contexto, a Companhia encontra-se, em 31 de dezembro de 2024, em 
fase de investimentos na revitalização do Complexo do Mineirinho, com 
projetos em andamento voltados para a modernização e reestruturação, 
os quais demandam investimentos significativos e impactam os resulta-
dos financeiros atuais. A expectativa é que, com a conclusão dessas 
iniciativas, previstas para o final de 2026, o cenário financeiro seja 
revertido, possibilitando a geração de resultados positivos e sustentáveis 
a partir de então. 2. Demonstrações contábeis – As demonstrações 
contábeis da Companhia, apresentadas abaixo são elaboradas em con-
formidade com as práticas e dispositivos legais aplicáveis. 3. Base de 
elaboração e políticas contábeis das demonstrações contábeis 
– As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão definidas abaixo. 3.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPCs”). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreen-
dem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronuncia-
mentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). 3.2. Base de elaboração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto pela 
avaliação de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, 
que estão mensurados pelo valor justo. A preparação das demonstrações 
contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. A emissão das demons-
trações contábeis foi autorizada pelos administradores em 31 de março 
de 2025. 3.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Todos os 
valores apresentados nas demonstrações contábeis, incluindo os valores 
inseridos nas notas explicativas, estão expressos em reais, que é a 
moeda funcional da Companhia, exceto aqueles indicados de outra forma. 
3.4. Políticas contábeis das demonstrações contábeis: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimentos ou outros fins. São representados por fundo fixo de 
caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por apli-
cações contábeis cujos saldos não diferem significativamente dos 
valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou conside-
rados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização. b) Instrumentos financeiros 
(CPC 48 – Instrumentos Financeiros): Os principais impactos da 
adição do CPC 48 – instrumentos financeiros estão relacionados a 
classificação dos ativos financeiros, uma vez que a nova norma alterou 
as categorias de classificação dos ativos financeiros, eliminando as 
categorias de mantido até o vencimento, empréstimos e recebíveis e 
disponível para venda. Com isso, os instrumentos financeiros passaram 
a ser classificados em uma das seguintes categorias: ao custo amorti-
zado, ao valor justo por meio do resultado abrangente e ao valor justo 
por meio de resultado. Em relação aos passivos financeiros, os requisitos 
de classificação e mensuração foram praticamente inalterados em 
relação à norma anterior (CPC 39/IAS 39), incluindo aqueles relativos aos 
derivativos embutidos e à opção de designação de passivos financeiros 
ao valor justo. A única exceção introduzida pela nova norma para os 
passivos financeiros diz respeito aos passivos designados ao valor justo. 
A partir de 2024, a Companhia iniciou uma operação dessa natureza e 
realizou o devido julgamento e tratativa necessários ao seu instrumento 
financeiro derivativo. Ativos financeiros, classificação, reconheci-
mento e mensuração: A Companhia classifica seus ativos financeiros 
nas seguintes categorias: (a) ao custo amortizado, (b) mensurados ao 
valor justo por meio do resultado abrangente e (c) mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade para 
a qual os ativos financeiros foram adquiridos. As compras e as vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação 
data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos 
de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; 
neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significa-
tivamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Custo 

Balanços Patrimoniais 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais) 
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 353.692 93.556
Contas a receber de clientes 8.230 331.626
Adiantamentos 23.120.273 3.054.788
Tributos a recuperar 5.515 8.743
Despesas antecipadas 15.995 38.269

23.503.704 3.526.982
Não circulante
Contas a receber de clientes 19.982 19.982
Imposto diferido 2.653.486 330.546
Imobilizado 44.488 3.820
Intangível 7.208.012 2.402.810

9.925.967 2.757.157
Total do ativo 33.429.672 6.284.139
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 4.134.207 226.301
Empréstimos e financiamentos 6.060.674 –
Instrumentos Financeiros 212.041 –
Obrigações trabalhistas e tributárias 401.322 102.138
Provisão férias e encargos sociais 88.457 49.087
Adiantamentos 42.239 171.849
Outras contas a pagar 5.799 5.326

10.944.740 554.701
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16.666.854 –
Partes relacionadas 6.460.927 3.320.872

23.127.781 3.320.872
Patrimônio líquido
Capital social 4.721.410 4.721.410
Prejuízos acumulados (5.364.259) (2.312.844)
Patrimônio líquido atribuível aos 
controladores (642.849) 2.408.566

Total do passivo e patrimônio líquido 33.429.672 6.284.139

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida 2.876.730 1.789.275
Custo dos serviços prestados (262.755) (246.334)
Lucro bruto 2.613.975 1.542.941
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas gerais e administrativas (4.697.090) (2.562.689)
Outras receitas (despesas) operacionais 92.000 54.545

(4.605.090) (2.508.144)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 652 1.738
Despesas financeiras (3.383.893) (8.027)

(3.383.241) (6.289)
Prejuízo antes do imposto de renda e 
da contribuição social (5.374.356) (971.493)

Imposto de renda e contribuição social diferido 2.322.940 330.546
Prejuízo do exercício (3.051.415) (640.947)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (3.051.415) (640.947)
Total do resultado abrangente atribuível aos
Acionistas da Companhia (3.051.415) (640.947)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais) 

Capital 
Social

Prejuízos  
Acumu-

lados Total

Total do 
Patri-
mônio 
líquido

Saldo em 31/12/2022 4.721.410 (1.671.897) 3.049.513 3.049.513
Prejuízo do exercício – (640.947) (640.947) (640.947)
Saldo em 31/12/2023 4.721.410 (2.312.844) 2.408.566 2.408.566
Prejuízo do exercício – (3.051.415) (3.051.415) (3.051.415)
Saldo em 31/12/ 2024 4.721.410 (5.364.259) (642.849) (642.849)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais) 

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (3.051.415) (640.947)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do 
exercício antes dos impostos:

Depreciação e amortização 143.075 165.422
Resultado com instrumento financeiro derivativo 402.925 –
Juros sobre empréstimos 251.458 –
Variação cambial sobre empréstimos 2.702.647 –
Provisão de imposto diferido s/ prejuízo fiscal (2.322.940) (330.546)
Aumento nos ativos operacionais:
Despesas antecipadas 22.275 16.038
Adiantamentos a terceiros (20.065.485) (2.974.762)
Recebimentos de clientes 323.396 (331.626)
Tributos a recuperar 3.228 (8.743)
Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores 3.907.906 (338.568)
Obrigações trabalhistas e tributárias 299.184 101.118
Provisão férias e encargos sociais 39.371 49.087
Adiantamento (129.609) (1.465.954)
Concessão de serviços públicos – (103.620)
Outras contas a pagar 473 (13.381)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (17.473.511) (5.876.483)

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos:

Aquisição de imobilizado (43.681) –
Aquisição de intangível (4.945.263) (847.483)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (4.988.945) (847.483)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Empréstimos tomados de partes relacionadas 3.140.054 6.124.733
Recebimentos (pagamentos) de instrumen-
tos financeiros derivativos (190.885) –

Captação de empréstimos tomados de terceiros 20.000.000 –
Amortização de empréstimos – juros (226.577) –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamento 22.722.592 6.124.733

Aumento no caixa e equivalentes de caixa 
antes do efeito da variação cambial 260.136 (599.232)

Acréscimo (decréscimo) caixa e 
equivalentes de caixa 260.136 (599.232)

Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 93.556 692.788
No final do exercício 353.692 93.556
Acréscimo (decréscimo) caixa e 
equivalentes de caixa 260.136 (599.232)

Demonstrações dos Valores Adicionados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais) 

31/12/2024 31/12/2023
Receitas 3.404.230 2.061.261
Venda de mercadorias, produtos e serviços 3.312.230 2.006.716
Resultados não-operacionais 92.000 54.545
Insumo adquiridos de terceiros (3.587.385) (2.131.418)
Custo dos serviços prestados (262.755) (246.334)
Energia, serviços de terceiros e outras 
despesas operacionais (3.324.630) (1.885.084)

Valor adicionado bruto (183.154) (70.157)
Retenções (129.903) (165.422)
Depreciação, amortização e exaustão (129.903) (165.422)
Valor adicionado líquido produzido pela 
entidade (313.057) (235.579)

Valor adicionado recebido em trans-
ferência 652 1.738

Receitas financeiras 652 1.738
Valor adicionado total a distribuir (312.405) (233.841)
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 959.636 382.131
Remuneração direta 791.590 329.993
Benefícios 103.694 26.194
FGTS 64.352 25.944
Tributos (1.604.519) (27.314)
Federais (1.834.757) (64.321)
Estaduais 511 –
Municipais 229.727 37.007
Remuneração de capital de terceiros 3.383.893 52.289
Juros 3.383.893 8.027
Aluguéis – 44.261
Remuneração de capital próprio (3.051.415) (640.947)
Prejuízos retidos (3.051.415) (640.947)
Distribuição do valor adicionado (312.405) (233.841)
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As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, 
incluindo as respectivas notas explicativas, estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://diariodocomercio.com.br/publicidade-legal/.

amortizado: São ativos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o 
objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa contratual e não para venda 
com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão 
origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que constituam, exclu-
sivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal 
em aberto. Compreende principalmente o saldo de “caixas e equivalentes 
de caixa, exceto aplicações financeiras”, “contas a receber de clientes”, 
“adiantamentos”, “fornecedores”, “Empréstimos” e “partes relacionadas”. 
Suas variações são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica 
“Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do resul-
tado obtido. Mensurados ao valor justo por meio do resultado 
abrangente: São ativos financeiros mantidos para (i) tanto para o 
recebimento do seu fluxo de caixa contratual quanto para a venda com 
realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão ori-
gem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclu-
sivamente, pagamentos de principal e juros e sobre o valor do principal 
em aberto. Mensurados ao valor justo por meio do resultado: São 
classificados nessa categoria, os ativos financeiros que não sejam 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Compreende o saldo dos instrumentos financei-
ros derivativos, incluindo, opções de compra de ações e demais títulos 
e valores mobiliários. Suas variações são reconhecidas no resultado do 
exercício, na rubrica “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, 
dependendo do resultado obtido, para instrumentos não derivativos e, 
na rubrica “Resultado dos instrumentos financeiros derivativos”, para 
instrumentos derivativos. Dentre esses casos, a Companhia detém 
aplicações financeiras e um instrumento financeiro derivativo. c) Imobi-
lizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido 
de depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. d) Intangível: Os ativos relacionados 
à concessão pública são reconhecidos quando o operador recebe o 
direito de cobrar um valor dos usuários pelo serviço público prestado. 
Conforme OCPC 05 – Contratos de Concessão, itens 116 e 117, ao que 
trata-se da amortização dos bens integrantes da infraestrutura vinculados 
aos contratos de concessão (uso do bem público) assinados após 2004, 
sob a égide da Lei nº 10.848/04 (novo marco regulatório), que não tenham 
direito à indenização no final do prazo da concessão no processo de 
reversão dos bens ao poder concedente, esses bens, incluindo terrenos, 
devem ser amortizados com base na vida útil econômica de cada bem 
ou no prazo da concessão, dos dois o menor, ou seja, a amortização 
está limitada ao prazo da concessão. Os gastos incorridos com manu-
tenção e reparo são capitalizados somente se os benefícios econômicos 
associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de 
forma confiável, enquanto os demais gastos são registrados diretamente 
no resultado quando incorridos. Ganhos e perdas resultantes da baixa 
de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor 
líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos 
na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. e) Partes 
relacionadas: Os valores são registrados inicialmente a valor de custo, 
conforme transferências realizadas intercompany atrelados a taxas de 
juros estipulados em contratos. f) Outros ativos e passivos: Um ativo 
é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data 
do balanço patrimonial. g) Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicial-

mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) 
e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos, financiamentos e 
debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Para demais 
informações, vide nota explicativa de nº 14. h) Distinção entre ativos 
e passivos circulantes e não circulantes: A distinção entre circulante 
e não circulante é baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados 
e passivos liquidados dentro desse mesmo ciclo; a norma define o ciclo 
operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos que circulam 
continuamente (capital de giro) e sua realização em caixa. A Companhia 
adota o prazo de 12 meses como ciclo operacional. i) Demonstrações 
dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo 
com o pronunciamento CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(IAS 7). j) Impostos diferidos: O imposto de renda diferido quando 
reconhecido pelo efeito futuro estimado das diferenças temporárias dos 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, são registrados 
em conformidade com a legislação tributária e NBC TG 32/R4 (Instrução 
CVM 371/02 e Deliberação CVM 599/09) – tributos sobre lucro. É reco-
nhecido um passivo de imposto de renda diferido para todas as diferen-
ças temporárias tributáveis, enquanto o imposto de renda diferido ativo 
é reconhecido apenas na extensão em que seja provável a existência de 
lucro tributável, contra o qual a diferença temporária possa ser utilizada. 
Os ativos e passivos tributários diferidos são classificados como de longo 
prazo. O imposto de renda relativo a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido no exercício em curso ou em exercício anterior são 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais 
do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as cor-
respondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos dos valores contábeis das demonstra-
ções contábeis. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para 
a determinação desses diferidos são de 25% para o imposto de renda e 
9% para a contribuição social. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados quando a Companhia possui um direito legalmente exequí-
vel de compensar ativos e passivos fiscais circulantes e se ambos per-
tencerem a mesma autoridade fiscal. Uso de estimativa e julgamento: 
A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
de acordo com as normas do CPC, exige que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de práticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que elas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 
sobre incertezas quanto às premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste relevante dentro do próximo 
exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: 
determinação de taxas de desconto a valor presente utilizadas na men-
suração de certos ativos e passivos de curto e longo prazo, provisões, 
custo orçado dos empreendimentos e contratos de construção, garantias 
e a elaboração de projeções para realização de imposto de renda e 
contribuição social diferidos, as quais, apesar de refletirem o julgamento 
da melhor estimativa possível por parte da administração da Companhia, 
relacionadas à probabilidade de eventos futuros, podem eventualmente 
apresentar variações em relação aos dados e valores reais.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
Concessionária Mineirinho SPE S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Concessionária 
Mineirinho SPE S.A. (‘Companhia’), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Concessionária Mineirinho SPE S.A. em 31 de dezembro de 2024, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do 
Valor Adicionado (DVA): As demonstrações do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas 
sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas 
como informações suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e 
se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. 

Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes 
em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 

em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31 de março de 2025.
 BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
 CRC 2 SP 013.846/O-1
 Thiago Rodrigues Vieira
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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 22 de abril do ano de 2025, às 10:00 horas, na sede da Patrimar Engenharia 
S.A. (“Companhia”), situada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rodovia Stael Mary Bicalho Motta 
Magalhaes, nº 521, 17º andar - Parte, Bairro Belvedere, CEP: 30.320-760. 2. PRESENÇA, QUORUM E CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação, em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia, na forma do §3º do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Presidida pela Sra. Heloísa 
Magalhães Martins Veiga (“Presidente”) e secretariada pelo Sr. Felipe Enck Gonçalves (“Secretário”), conforme indicação 
da Presidente. 4. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar sobre a Proposta de Administração para a Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada em 29 de abril de 2025, a qual possuirá a seguinte ordem do dia (i) Deliberar sobre as contas dos 
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Deliberar examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberar 
sobre a proposta de destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024; (iv) Deliberar sobre a fixação do montante global da remuneração da Administração da 
Companhia para o período até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia de 2026; (v) Deliberar sobre a eleição 
dos membros Conselho de Administração, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária a qual deliberará sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2026, assim 
como, fixar o número de vagas a serem preenchidas nesta eleição. 5. DELIBERAÇÕES: instalada a reunião, após a 
discussão da matéria, resolveram os presentes, por unanimidade e sem ressalvas recomendar a aprovação da Proposta de 
Administração para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 29 de abril de 2025, a qual possuirá a seguinte ordem 
do dia (i) Deliberar sobre as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; (ii) Deliberar examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iv) Deliberar sobre a fixação do montante global da 
remuneração da Administração da Companhia para o período até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia de 2026; 
(v) Deliberar sobre a eleição dos membros Conselho de Administração, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
a qual deliberará sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2026, assim como, fixar o número de vagas a serem preenchidas nesta eleição. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se 
lavrou esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Presidente: Sra. Heloísa Magalhães Martins Veiga. Secretário: 
Sr. Felipe Enck Gonçalves. Conselheiros presentes: Srs. Heloísa Magalhães Martins Veiga; Fernando Antônio Moreira 
Calaes; Renata Martins Veiga Couto; Milton Loureiro Junior; e Renata Maria Paes de Vilhena. Belo Horizonte/MG, 22 de 
abril de 2025. Confere com o documento original lavrado no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de 
Administração arquivado na sede da Companhia. Felipe Enck Gonçalves - Secretário.

PATRIMAR ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 23.236.821/0001-27 - NIRE 31300128741
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Minas Gerais registrou uma queda de 2,4% na 
produção de aço bruto em março deste ano 
sobre igual intervalo de 2024, de acordo com 
dados do Instituto Aço Brasil. No período, as 
siderúrgicas do Estado produziram 832 mil 
toneladas do material. Foi o primeiro recuo 
de 2025: em janeiro cresceu 9,3% e, no mês 
seguinte, 1,8%.

Apesar da redução, o Estado ocupou o topo 
do ranking de produtores, com 28,3% de par-
ticipação no total fabricado nacionalmente. 
Logo atrás, ficou o Rio de Janeiro, com 28,2%, 
seguido pelo Espírito Santo, com 22,7%, e São 
Paulo, com 6,5%.

No País, foram fabricadas 2,9 milhões de 
toneladas de aço bruto, avanço de 6,6%. As 
usinas paulistas, fluminenses e capixabas, 
que elevaram a produção em 24,5%, 20,4% e 
2,7%, respectivamente, puxaram o resultado 
positivo, compensando o desempenho minei-
ro. Em fevereiro, o volume produzido caiu 1,6% 
e, no mês anterior, subiu 2,4%.

No acumulado do primeiro trimestre, Mi-
nas Gerais produziu 2,5 milhões de toneladas, 

alta de 2,8% em relação a igual período do 
exercício anterior. Novamente na liderança 
entre os produtores, o Estado respondeu por 
29,8% do montante brasileiro, de 8,5 milhões 
de toneladas. Nacionalmente, o percentual de 
crescimento foi o mesmo.

Semiacabados e laminados - De maneira 
oposta à produção de aço bruto, a siderurgia 
mineira registrou, em março de 2025, aumen-
to ano a ano de 10% na fabricação de semia-
cabados para venda e laminados, para 874 mil 
toneladas, o que representa 30,2%, a maior 
parte do volume nacional. A siderurgia brasi-
leira produziu, ao todo, 2,9 milhões de tonela-
das, incremento de 5,8%.

O resultado do terceiro mês do ano não foi 
suficiente para compensar a queda de 6,2% 
registrada em fevereiro, portanto, Minas Ge-
rais fechou o primeiro trimestre com baixa 
anual de 1,1%, totalizando 2,3 milhões de to-
neladas fabricadas. Mesmo com a redução, 
o Estado foi líder entre os produtores, com 
28,9% de participação. Considerando as side-
rúrgicas do Brasil inteiro, foram fabricadas 
oito milhões de toneladas, recuo de 0,8%.

Vendas internas, exportações e importa-
ções - Em março, as vendas internas e as ex-
portações da siderurgia nacional alcançaram 
os maiores níveis de 2025. E as importações 
brasileiras de aço atingiram o maior patamar 
da história. Foram 1,9 milhão de toneladas 

vendidas internamente, alta de 10,7% frente 
a igual intervalo de 2024, e 970 mil toneladas 
enviadas para o exterior, aumento de 7,8%. O 
volume de importados chegou a 663 mil tone-
ladas, avanço de 36,5%.

O principal destino das exportações foi 
os Estados Unidos, com 662 mil toneladas e 
68,1% de participação. Desde o dia 11 do mês 
passado, o aço exportado pelo Brasil para os 
norte-americanos tem uma tarifa adicional de 
25%, o que pode afetar os resultados dos pró-
ximos meses. O governo federal tenta reverter 

a situação em negociação com a Casa Branca, 
enquanto o setor apoia o restabelecimento de 
um acordo de cotas firmado em 2018.

No caso das importações, os chineses fo-
ram responsáveis por enviar 448,1 mil tone-
ladas de aço ao Brasil, o que corresponde a 
67,6% do total. Para frear as remessas da Chi-
na e, consequentemente, o volume de pro-
dutos que entram no País, as siderúrgicas 
brasileiras querem que o governo amplie o 
mecanismo de defesa comercial adotado atu-
almente. %

THYAGO HENRIQUE

Produção de aço bruto recua 
em Minas pela 1ª vez no ano

 SIDERURGIA Queda em março de 2025 foi de 2,4% frente igual período do ano anterior;  ainda 
assim Estado ocupou a primeira posição na fabricação nacional, com 28,3% de participação

“No acumulado do primeiro 
trimestre, Minas Gerais produziu 
2,5 milhões de toneladas, alta 
de 2,8% em relação a igual 
período do exercício anterior”

PARA MUDAR O CABEÇALHO
10 ----- 8.5

As usinas paulistas, fluminenses e capixabas elevaram a produção, compensando 
o desempenho mineiro em março deste ano  FOTO: REPRODUÇÃO ADOBE STOCK

O JP Morgan vê os preços do 
ouro ultrapassando o marco 
de US$ 4 mil por onça no pró-
ximo ano, após o aumento das 
probabilidades de recessão 
em meio ao aumento das ta-
rifas dos Estados Unidos e à 
guerra comercial do país com 
a China, disse a instituição fi-
nanceira ontem.

O banco agora espera 
que os preços do ouro atin-
jam uma média de US$ 3.675/
onça no quarto trimestre des-
te ano, a caminho de mais de 
US$ 4 mil/onça no segundo 
trimestre de 2026, com riscos 
de superação antecipada des-
sas previsões se a demanda 
for maior que as expectativas.

“A sustentação de nossa 
previsão de que os preços do 
ouro se aproximem de US$ 4 
mil/onça no próximo ano é 
a continuidade da forte de-
manda de ouro por parte dos 
investidores e dos bancos 

centrais, com uma média de 
cerca de 710 toneladas por tri-
mestre, em termos líquidos, 
este ano”, observou o banco.

O ouro à vista, que acumu-
la valorização de 29% e atin-
giu 28 recordes de alta este 
ano, atingiu o marco de US$ 
3,5 mil por onça pela primei-
ra vez ontem. No início deste 
mês, o Goldman Sachs elevou 
estimativa de preço do metal 
para o final de 2025 de US$ 3,3 
mil para US$ 3,7 mil/onça, ob-
servando que, em “cenários 
extremos”, o ouro poderá ser 
negociado perto de US$ 4,5 
mil/onça até o final de 2025.

Em termos de um possí-
vel caso de baixa para o ouro, 
uma queda inesperada na 
demanda de bancos centrais 
continua sendo o maior ris-
co fundamental, disse o JP 
Morgan.

O banco também prevê 
maiores ventos contrários 
para a prata no curto prazo, 
dada a incerteza da deman-
da industrial, enquanto uma  
“janela de recuperação” se 
abrirá no segundo semes-
tre de 2025, com os preços 
devendo subir para US$ 
39/onça até o final de 2025. 
(Reuters) %
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JP Morgan prevê preços 
acima de US$ 4 mil por onça 

% OURO

Em conformidade com a Lei Municipal n.º 
11.181, de 09 de agosto de 2019, e a Deli-
beração Normativa do COMAM n.º 102/20, 
o Sr. Ricardo Oliveira Casado responsável 
legal pelo empreendimento BRINK’S Se-
gurança e Transporte de Valores LTDA., 
CNPJ 60.860.087/0031-14, cuja atividade 
principal é de transporte de valores (CNAE 
80.12-9-00), localizada na Rua dos Pam-
pas, nº 780, Bairro Prado, CEP 30.411-030, 
em Belo Horizonte – MG, torna público que 
protocolizou requerimento de Licença de 
Operação junto ao Conselho Municipal do 
Meio Ambiente – COMAM.

COFERMETA - CNPJ: 17.281.973/0001-49
ATIVO - em R$ N.E. 2022 2023 2024

Ativo Circulante 177.014.535,21 167.606.139,49 192.783.038,76 
Caixa e equivalentes de caixa 14 29.479.441,97 28.966.995,47 39.033.438,88 
Contas a receber 15 45.415.630,30 45.446.282,96 52.015.113,44 
Adiantamentos 16 1.609.841,23 1.164.209,18 1.609.841,23 
Impostos a recuperar 17 3.555.379,39 1.417.513,90 3.555.379,39 
Estoques 18 96.399.331,85 90.448.762,86 96.399.331,85 
Outros ativos circulantes 19 554.910,47 162.375,12 11.629.933,97
Ativo não Circulante 19.959.098,00 20.298.726,33 20.121.512,19 
Créditos de longo prazo 20 212.007,25 1.156.476,23 821.600,95 
Impostos diferidos de longo 
prazo 99.439,34 99.439,34 99.439,34 
Imobilizado 21 19.244.719,71 18.894.142,69 19.059.760,99 
Intangível 21 402.931,70 148.668,07 140.710,91 
Total do Ativo 196.973.633,21 187.904.865,82 224.364.550,95 

PASSIVO - em R$ N.E. 2022 2023 2024
Passivo Circulante 33.769.765,34 22.743.877,38 37.142.569,91 
Obrigações imediatas 22 17.030.219,55 13.688.246,41 24.224.929,43 
Obrigações trabalhistas e 
previdenciarias 23 3.727.033,04 4.250.760,48 5.311.746,38 
Obrigações fiscais e tributárias 24 2.886.534,96 2.852.906,96 2.214.466,28 
Empréstimos e financiamentos 114.546,00 -   -   
Outras obrigações 25 9.327.076,02 1.951.963,53 5.391.427,82 
Outras contas a pagar 26 684.355,77 -   11.460.000,00   
Passivo não Circulante 225.701,59 225.701,59 225.701,59 
Restituição de impostos a 
realizar 27 225.701,59 225.701,59 225.701,59 
Patrimônio Líquido 155.028.434,97 163.935.286,85 175.536.279,45 
Capital social 28 26.034.008,00 26.034.008,00 26.034.008,00 
Reserva de lucros 29 112.896.630,91 108.609.071,46 119.429.877,30 
Reserva legal 30 5.500.000,00 5.500.000,00 5.500.000,00 
Reserva de incentivos 21.401,55 21.401,55 21.401,55 
Resultado do período 23.593.398,51 36.787.809,84 24.550.992,60 
( - ) Ações em tesouraria 31 (13.017.004,00) (13.017.004,00) -   
Total do Passivo e do PL 189.023.901,90 186.904.865,82 224.364.550,95

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EM R$
N.E. 2022 2023 2024

.= Receita Líquida de 
Vendas 1 292.754.136,08 320.495.018,98 342.580.256,83 
( - ) Custo dos Produtos e 
Serviços 2 (197.810.428,03) (218.965.097,25) (238.440.089,84)
Lucro Bruto Operacional 3 94.943.708,05 101.529.921,73 104.140.166,99 
(-) Despesas /+ Receitas 
Operacionais (49.946.032,00) (41.959.478,67) (58.805.990,66)
Despesas salários / encargos 
/ beneficios 4 (32.838.729,71) (35.189.198,13) (39.430.380,99)
Despesas comuns aos 
seguimentos 5 (13.770.186,39) (15.436.476,15) (16.386.297,41)
Despesas com vendas 6 (2.073.592,11) (1.976.398,79) (2.078.528,29)
Despesas tributarias 7 (3.547.314,84) (3.749.047,60) (3.981.397,77)
Perdas / Reversões 8 (923.004,77) (95.830,11) (525.035,66)
Outras despesas e receitas 9 3.206.795,82 14.373.472,11 3.555.149,46 
Ganho / perda venda 
imobilizado -   114.000,00 40.500,00 
.= Resultado Antes Rec. / 
Desp. Financeiras      44.997.676,05      

59.570.443,06 
     

45.334.176,33 
. + Receitas (-) Despesas 
Financeiras 10 (3.907.863,04) (3.872.136,42) (5.778.623,95)
.= Resultado Liq das 
Operações Continuadas 
Antes Dos Tributos 

11      41.089.813,01      
55.698.306,64 

     
39.555.552,38 

(-) Despesas com tributos 
sobre o lucro 12 (17.496.414,50) (18.910.496,80) (15.004.559,78)
Resultado Líquido 13    23.593.398,51    36.787.809,84    24.550.992,60 

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis e 
encontram-se disponíveis tanto na sede da companhia como na plataforma 

digital deste periódico na data de 23/04/2025

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Maurício da Cunha Brenck; Ronaldo da Cunha 
Brenck; Margarida da Cunha Brenck; Horst da Cunha Brenck; Orlando da Cunha Brenck; 
Leontino da Cunha Brenck; Ricardo da Cunha Brenck
PRESIDENTE: Leontino da Cunha Brenck
DIRETORIA: Horst da Cunha Brenck, Maurício da Cunha Brenck, Felipe Brenck e Penna
Declaro, sob as penas da Lei, que as informações aqui contidas refletem a documentação que 
me foi entregue, que são verdadeiras e me responsabilizo por todas elas.
CONTADOR / RESPONSÁVEL TÉCNICO: Anderson Debian Carneiro – CRCMG – 
088204/O-7.

HELICÓPTEROS DO BRASIL S.A. - HELIBRAS
CNPJ 20.367.629/0001-81

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Administração

Eder Silvio Barbosa Ramos - Contador-CRC-SP 172.342/O-S-MG
Remi Hermitte - Diretor Financeiro
Alberto Duek - Diretor Presidente

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas do Parecer dos 
Auditores Independentes emitido pela KPMG Auditores Independentes Ltda.  

estão à disposição na sede da Companhia.”

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 471.340 667.589
Instrumentos financeiros derivativos 15 46.609 21.869
Contas a receber 5 125.194 45.018
Contas a receber de partes relacionadas 7.b 36.616 18.577
Estoques 6 278.824 266.395
Adiantamentos a fornecedores - partes relacionadas 7.b 95.323 120.609
Ativos de contratos 16 20.756 37.779
Impostos a recuperar 28.243 25.358
IR e CSSL a recuperar 39.925 26.576
Outros ativos 7.463 3.762

1.150.293 1.233.532
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.b 71.322 72.457
Instrumentos financeiros derivativos 15 50.628 357
Depósitos judiciais 13 2.830 2.854
 124.780 75.668
Investimentos 30 30
Imobilizado 9 135.523 139.272
Direito de uso de ativos 10 11.709 13.054
Intangível 536 447
 147.798 152.803
Total do ativo 1.422.871 1.462.003
Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 23.683 27.017
Fornecedores - partes relacionadas 7.b 139.647 128.816
Adiantamento de clientes - partes relacionadas 7.b 6.939 7.593
Passivo de arrendamento 10 1.111 1.321
Instrumentos financeiros derivativos 15 49.646 20.390
Salários e contribuições sociais a pagar 22.853 21.129
Impostos a recolher 10.187 11.191
IR e CSSL a pagar 52.806 31.959
Adiantamentos de clientes 11 313.152 441.024
Provisões operacionais 12 75.306 44.495
Passivos de contratos 16 166.678 202.252
Receita diferida 9.371 19.678
Dividendos propostos 14 - 23.698
Outras contas a pagar 3.787 4.144

875.166 984.707
Não circulante
Passivo de arrendamento 10 10.903 11.847
Adiantamento de clientes 11 99.475 109.384
Adiantamento clientes - partes relacionadas 7.b 24.287 24.704
Provisão para contingências e obrigações legais 
 vinculadas a processos judiciais 13 43.260 69.850
Instrumentos financeiros derivativos 15 37.466 400

215.391 216.185
Patrimônio líquido
Capital social 14 28.626 28.626
Reservas de capital 275.423 275.423
Reservas de lucros 46.189 11.270
Ajuste de avaliação patrimonial 11.113 11.391
Outros resultados abrangentes (29.037) (32.171)
Lucros (Prejuízos) acumulados - (33.428)

332.314 261.111
Total do passivo e patrimônio líquido 1.422.871 1.462.003

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro liquido do exercício 103.132 94.791
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas 
 (usado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 13.010 13.027
Resultado na baixa de ativos imobilizado e intangível - 11
Provisão para perda esperada com créditos 159 (145)
Provisão (reversão) para perdas nos estoques 17.707 739
Receita apropriada por custo incorrido (41.808) 337
Imposto de renda e contribuição social diferidos (335) 3.779
Provisão para contingências (26.590) 28.691
Provisões operacionais 30.811 2.772
Equivalência patrimonial - (40.499)
Ativos de contratos – depreciação 11.678
Amortização de direitos de uso de ativos 1.344 1.663
 97.430 116.844
Variação em ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (80.335) 41.441
Contas a receber – partes relacionadas (18.039) (317)
Estoques (30.136) (3.496)
Adiantamentos a fornecedores – partes relacionadas 25.286 (42.477)
Impostos a recuperar 31.468 6.117
Instrumentos financeiros derivativos (3.942) 21.970
Ativos de contratos 58.830 (20.561)
Outras ativos, líquidos (3.676) 1.008
Fornecedores (3.334) 17.326
Fornecedores - partes relacionadas 10.831 43.516
Salários e contribuições sociais a pagar 1.724 3.299
Passivos de contratos (35.573) 14.521
Impostos a recolher 19.843 27.379
Adiantamentos de clientes (138.852) 74.696
Receita diferida (10.307) 2.448
Outras contas a pagar (356) 148
Caixa (consumido) gerado nas atividades operacionais (79.138) 303.862
Juros e atualização monetária 496 (20.165)
Imposto de renda e contribuição social pagos (47.701) (19.505)
Fluxo de caixa líquido (consumido) gerado nas atividades 
 operacionais (126.343) (264.192)
Fluxos de caixa das atividades de investimento 
  Adição ao intangível (266) (160)
  Aplicações financeiras - -
  Aquisição de quotas de capital - (18.634)
  Caixa gerado por incorporação de sociedade - 315
  Aquisições de imobilizado (9.085) (10.166)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
 de investimento (9.351) (28.645)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Dividendos pagos (58.905) (4.027)
  Juros pagos - (368)
  Pagamento principal de passivo de arrendamento (1.650) (2.309)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (60.555) (6.704)
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa (196.249) 228.843
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 667.589 438.746
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 471.340 667.589

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 17 1.588.177 1.019.445
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 18 (1.369.759) (931.065)
Lucro bruto 218.418 88.380
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas de Vendas 18 (11.817) (12.411)
Provisão para perda esperada com créditos (159) 145
Despesas Gerais e Administrativas 18 (27.380) (27.346)
Resultado de equivalência patrimonial - 40.499
Outras despesas operacionais líquidas 19 (28.439) (19.243)
Lucro antes do resultado financeiro líquido e impostos 150.623 70.024
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 20 56.691 106.841
Despesas financeiras 20 (22.465) (38.961)
Resultado líquido de variação cambial 20 (29.200) (7.327)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição
 social 155.649 130.577
Imposto de renda e contribuição social correntes 8.a (52.852) (32.007)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.a 335 (3.779)
Lucro(Prejuízo) liquido do exercício 103.132 94.791
Lucro por ação (em reais) 0,34 0,31

2024 2023
Lucro liquido do exercício 103.132 94.791
Itens que podem ser subsequentemente
reclassificados para o resultado
Ganho sobre instrumentos financeiros derivativos, líquido
 de impostos 3.134 18.725
Total de resultados abrangentes do exercício 106.266 113.516

Reservas de capital

Capital
social

Prêmio nas
subscrições

de ações
Doações

recebidas Total
Reserva

legal
Reserva

estatutária

Reserva
 de lucros

retidos

Ajuste de
 avaliação

patrimonial

Outros
resultados

abrangentes

Lucros
(prejuízos)

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.626 275.419 4 275.423 805 1.611 - 11.663 (50.896) (96.079) 171.153
Lucro liquido do exercício - - - - - - - - - 94.791 94.791
Dividendo proposto - - - - - - - - - (23.698) (23.698)
Constituição de reservas - - - - 4.740 4.114 - - - (8.854) -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - - - - - - (272) - 412 140
Ganhos com instrumentos financeiros 
 derivativos - - - - - - - - 18.725 - 18.725
Saldos em 31 de dezembro de 2023 28.626 275.419 4 275.423 5.545 5.725 - 11.391 (32.171) (33.428) 261.111
Lucro liquido do exercício - - - - - - - - - 103.132 103.132
Dividendo intermediário pago - - - - - - - - - (35.207) (35.207)
Compensação de reservas de lucros com 
 prejuízo - - - - (5.545) (5.725) - - - 11.270 -
Constituição de reservas - - - - 5.157 5.725 35.307 - - (46.189) -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - - - - - - (278) - 422 144
Ganhos com instrumentos financeiros
 derivativos - - - - - - - - 3.134 - 3.134
Saldos em 31 de dezembro de 2024 28.626 275.419 4 275.423 5.157 5.725 35.307 11.113 (29.037) - 332.314

  MGI - MINAS GERAIS
  PARTICIPAÇÕES S/A

CNPJ/MF nº 19.296.342/0001-29 NIRE 31300039927
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da MGI – Minas Ge-
rais Participações S.A. convocados para a Assem-
bleia Geral Extraordinária de Acionistas a ser reali-
zada na sede da Companhia na Rodovia Papa João 
Paulo II, 4001– Edifício Gerais – 4º andar, Cidade 
Administrativa do Estado de Minas Gerais, Belo 
Horizonte/MG, às 11 horas do dia 30 de abril de 
2025, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia:  AGE: (i) Reforma do Estatuto Social: Alte-
ração do inciso VI e alíneas “a” e “b” do artigo 4º 
do Estatuto Social.

Andresa Linhares de Oliveira Nunes
Presidente do Conselho de Administração.
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O governo de Minas arrecadou 
R$ 31,3 bilhões no primeiro tri-
mestre de 2025 em impostos es-
taduais. O número é 6,4% maior 
na comparação com o mesmo 
período do ano passado. Con-
forme dados divulgados pela 
Secretaria de Estado de Fazen-
da (SEF), o recolhimento total 
foi de R$ 1,9 bilhão a mais que o 
de 2024, quando foram arreca-
dados R$ 29,4 bilhões em igual 
intervalo.

O aumento foi puxado pela 
alta da arrecadação do Impos-
to sobre Circulação de Merca-
dorias e Prestação de Serviços 
(ICMS), que alcançou R$ 20,3 

bilhões. Volume que represen-
ta acréscimo de 12% com rela-
ção ao primeiro trimestre de 
2024. Somente em março deste 
ano, foram arrecadados R$ 6,55 
bilhões em ICMS, 11,3% a mais 
que os R$ 5,8 bilhões de março 
de 2024.

A alta do ICMS se deu, na 
opinião da coordenadora do 
curso de ciências contábeis da 
Estácio Venda Nova, Rosemary 
Torres de Oliveira, devido à re-
cuperação da atividade econô-
mica, ao aumento do consumo 
e até a inserção da nota fiscal 
mineira.

Já na análise da advogada 

tributarista e professora na 
PUC Minas Polyany Cunha, a 
alta do ICMS deu-se, principal-
mente, pela alta da inflação. 
Para ela, mais uma vez é uma 
alta numérica e pode não refle-
tir um incremento de fato.

Na análise de Polyany 
Cunha, a elevação no grupo de 
alimentos foi o que mais im-
pactou. “Quando nós pegamos 
a inflação dos alimentos, nós 
temos o grupo de bebidas com 
uma inflação de mais de 45% 
na comparação anual do mês 
de março. Tem o café, com alta 
de 8,14%; o tomate com 22,55% 
e o ovo em 13,55%”, observa.

A advogada ainda ressal-
ta que o motivo principal da 
elevação do preço é por con-
ta da inflação. “E o grupo que 
mais teve venda no comér-
cio, que puxa o ICMS, são 

supermercados e atacadistas”, 
diz.

Apesar da inflação, ela não 
deixa de pontuar que a econo-
mia mineira continua com de-
sempenho significativo e que 
ainda estamos vivendo o pleno 
emprego que contribuiu para 
o aumento do consumo. “Com 
alto poder de compra, os mi-
neiros buscam alcançar suas 
primeiras necessidades, au-
mentando a demanda dos su-
permercados. Com o preço dos 
alimentos inflacionados, você 
termina aumentando a arreca-
dação. Não porque houve um 
aumento da arrecadação geral, 
mas sim porque houve um au-
mento no preço”, observa.

IPVA - Quando analisados 
somente os dados da arre-
cadação do Imposto sobre a 

JULIANA SODRÉ

Arrecadação estadual tem 
alta de 6,4% no 1º trimestre

 IMPOSTOS  Foram R$ 31,3 bilhões no período, R$ 1,9 bilhão a mais que o computado em igual intervalo 
de 2024; aumento foi puxado pelo recolhimento do ICMS, segundo a Secretaria de Estado de Fazenda 
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EDIÇÃO IMPRESSA PRODUZIDA  
PELO JORNAL DIÁRIO DO COMÉRCIO.

Circulação diária em bancas e assinantes. As versões digitais e as 

íntegras das Publicações Legais contidas nessa página, encontram-
se disponíveis no site: diariodocomercio.com.br/publicidade-legal 
Acesse também através do QR CODE ao lado.

Pregão Eletrônico nº 90006/2024 - UASG 160127
Nº Processo: 64540004629202448. Objeto: Registro de preços de eventual e futura 
aquisição de materiais permanentes para atender às necessidades do 4º Grupo de Artilharia 
Antiaérea, sediado em Sete Lagoas-MG e demais Organizações Militares da 4ª Região 
Militar, sediadas em Belo Horizonte- MG. Total de Itens Licitados: 97. Edital: 11/04/2025 das 
10h30 às 11h30 e das 13h30 às 15h30. Endereço: Av. Duque de Caxias N.01 - Wenceslau 
Braz, - Sete Lagoas/MG ou https://www.gov.br/compras/edital/160127-5-90006-2024. 
Entrega das Propostas: a partir de 11/04/2025 às 10h30 no site www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 25/04/2025 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações 
Gerais. LUCIANO PINHEIRO CARDOSO - Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

4º GRUPO DE ARTILHARIA ANTIAÉREA MINISTÉRIO DA 

DEFESA

CIA. AGROPECUÁRIA MONTE ALEGRE
CNPJ n.º 19.053.206/0001-08 - NIRE n.º 31.300.008.517

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os acionistas da Cia. Agropecuária Monte Alegre (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a se realizar no dia 05/05/2025, às 10h30, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2055, conjunto 22, CEP 01452-001, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i.) exame, discussão e 
votação das contas da administração, do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, e (ii.) eleição dos membros da diretoria. Os 
acionistas que não desejarem comparecer presencialmente à Assembleia Geral Ordinária, poderão participar por meio de 
plataforma de comunicação digital. Para tanto, será disponibilizado em seus respectivos endereços eletrônicos cadastrados 
perante a Companhia, com 2 (dois) dias de antecedência, o link de acesso à plataforma digital.

Monte Belo, 22 de abril de 2025.
José Francisco Pereira - Diretor

O Pedro Moreira Guedes, 
responsável pelo empreendimento 
denominado AUTO POSTO DO 
ALEMÃO LTDA, renovação 
de licença de operação- LO, 
localizado à Rua Rio De Janeiro, 
1.612, Lourdes, CEP 30160042, 
Belo Horizonte/MG, torna público 
que protocolizou requerimento 
de Renovação de Licença do 
Operação ao Conselho Municipal 
do Meio Ambiente – COMAM.

 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

CLUBE DE BENEFÍCIOS MUTUOS GARANT 
CNPJ Nº. 22.613.196/0001-22 

 

 

A Presidente do CLUBE DE BENEFÍCIOS MUTUOS GARANT, usando das 

atribuições que lhe confere o Estatuto, convoca seus associados, em pleno gozo de seus 

direitos e deveres, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na Rua Javari, 354, 

Bairro Concórdia, Belo Horizonte/MG, CEP: 31.130-302, em 2 de maio de 2025, às 19:00 horas 

em 1ª convocação, ou, às 19:30 horas, em 2ª convocação, independendo do número de 

associados presentes, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (I) Aprovação de 

Contas do ano de 2024; (II) Eleição de Nova Diretoria; (III) Atualização dos Regulamentos 

do Programa de Proteção Veicular; (IV) Atualização do Estatuto Social conforme 

preconizado pela PLC 213/2025; (V) Contratação de Parceiros Fixos necessários à 

consecução dos objetivos sociais; (VI) Análise de Realização de Operação Financeira; (VII)  

Análise de contratos retroativos com parceiros provedores entre outros itens de pauta 

extraordinária.  

 
   
 

 
Belo Horizonte, 16 de abril de 2025. 

 

 
_________________________________________ 

FERNANDA APARECIDA ALVES CRUZ SANDIM 

Presidente 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
CLUBE DE BENEFÍCIOS MUTUOS GARANT

CNPJ Nº. 22.613.196/0001-22
A Presidente do CLUBE DE BENEFÍCIOS MUTUOS GARANT, usando das atribuições que lhe confere o Estatuto, 
convoca seus associados, em pleno gozo de seus direitos e deveres, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada 
na Rua Javari, 354, Bairro Concórdia, Belo Horizonte/MG, CEP: 31.130-302, em 2 de maio de 2025, às 19:00 horas em 1ª 
convocação, ou, às 19:30 horas, em 2ª convocação, independendo do número de associados presentes, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: (I) Aprovação de Contas do ano de 2024; (II) Eleição de Nova Diretoria; (III) Atualização 
dos Regulamentos do Programa de Proteção Veicular; (IV) Atualização do Estatuto Social conforme preconizado pela PLC 
213/2025; (V) Contratação de Parceiros Fixos necessários à consecução dos objetivos sociais; (VI) Análise de Realização de 
Operação Financeira; (VII) Análise de contratos retroativos com parceiros provedores entre outros itens de pauta extraordinária.

Belo Horizonte, 16 de abril de 2025.

FERNANDA APARECIDA ALVES CRUZ SANDIM
Presidente

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA CHAPARRAL 
PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S/A - CNPJ 13.951.594/0001-68. Ficam convocados 
os ASSOCIADOS da empresa CHAPARRAL PARTICIPAÇOES E EMPEENDIMENTOS S/A, 
CNPJ 13.951.594/0001-68, a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
no dia 02 de maio de 2025, às 09h00min em primeira chamada, na sede social situada à Avenida 
Canadá, 1101, Bairro Jardim Canadá, Nova Lima/MG – CEP 34.007-654 a fim de deliberar acerca 
de: 1) Alteração do Estatuto: Redação do Artigo 3º, com inclusão da atividade de compra e venda 
de imóveis próprios. 2) Aprovação de contas relativas ao exercício de 2024. Belo Horizonte, 23 de 
abril de 2025. Convocados: Isadora Guerra Augusto – Diretora. Barbara Guerra Augusto – Diretora

CONCESSIONÁRIA MOSQUITÃO S/A- COMOSA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Diretor Administrativo Financeiro da ‘Concessionária Mosquitão S/A – COMOSA’, Sr. 

Paulo Meyge Lopes Evangelista, no uso de suas atribuições, vem, através do presente, 

convocar os senhores acionistas para a Assembleia Geral a realizar-se no dia 28  de 

abril de 2025, de forma virtual, através do aplicativo “Zoom”, às 09:00 horas e, em 

primeira convocação, para deliberar sobre (i) Aprovação das Demonstrações Contábeis 

e Financeira do ano 2024; (ii)  Outros assuntos de interesse da administração e dos 

acionistas . Belo Horizonte, 15 de abril de 2025.

O Presidente da COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CONSULTORES E INSTRUTORES DE FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL, PROMOÇÃO SOCIAL E ECONOMICA LTDA - COOPIFOR, convoca os cooperados abaixo 
relacionados para apresentar posicionamento formal quanto ao interesse de continuar integrando o quadro social 
desta cooperativa, dentro do prazo de 10 (dez) dias a contar da data desta publicação. Tal convocação se dá pelo 
fato de não operar com a cooperativa por um exercício social e não termos conseguido contato após diversas 
tentativas através dos dados registrados em nossos arquivos. Camila Ferreira Delfim Bueno - matrícula nº 506, 
Chrystianne Maria Raposo de Andrade Miranda - matrícula nº 284, Dalva Gemma dos Santos Teixeira - matrícula nº 
47, Elisangela de Oliveira Santos - matrícula nº 639, Fernando Marcus Lima Valadão - matrícula nº 541, Jander Citty 
Martins da Costa - matrícula nº 554, Lucas Reichelm Costa - matrícula nº 669, Rodrigo Ferreira Baião - matrícula nº 
629, Saullo Vinicius Pereira Alves - matrícula nº 666 e Sérgio Augusto Rocha - matrícula nº 190. A não manifestação 
dos cooperados relacionados caracterizará automaticamente na sua eliminação do quadro social da COOPIFOR por 
deixar de operar com a cooperativa por mais de um ano sem justificativa, de conformidade com o Estatuto Social, 
Artigo 17, §1o, letra “d”. Informamos que a situação já foi encaminhada ao Conselho Ético-Técnico e Conselho de 
Administração da COOPIFOR para deliberação. Sendo assim, aguardamos sua manifestação no prazo, já informado 
acima, de 10 (dez) dias corridos a partir da data de publicação desta. Sem mais, Atenciosamente

José Ailton Junqueira de Carvalho - Presidente do Conselho de Administração

Circular nº 002/2025
Belo Horizonte 22 de abril de 2025.   -   CNPJ 02.892.093/0001-31

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA JUSTIFICATIVAS DE 
COOPERADOS QUE DEIXARAM DE OPERAR COM A 
COOPERATIVA POR MAIS DE UM EXERCÍCIO SOCIAL

Empreendedor, Gustavo Cotta Peixoto, nos termos do art. 9º da 

Deliberação Normativa COMAM nº 102, de 2020, torna público que obteve 

do Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMAM / Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente- SMMA a Licença de Operação Corretiva, 
Certificado de Licença Ambiental nº 0133/25, concedida em 04 de 

abril de 2025, Processo Administrativo nº 31.00635873/2024-87 para o 

empreendimento TOCA DO PNEU LTDA, C-02-03-8 Recauchutagem de 

pneumáticos, Classe 2, com validade até ( 04 de abril de 2035).

CONDOMÍNIO DO CONJUNTO FREDERICO CORRÊA – SALAS
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores condôminos do CONDOMÍNIO DO CONJUNTO FREDERICO CORRÊA – 
SALAS, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se à Rua Tupis nº 457 – 13º Andar, sala 1301 
- nesta capital, no dia 30 de abril de 2025, às 15:30 horas em primeira Convocação com número regimental de 
participantes, e às 16:00 horas em segunda Convocação com qualquer número de participantes para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: 1) Substituição dos cabos e polia do elevador. 2) Deliberação sobre taxa extra 
para cobrir despesa de reparo no elevador. 3) Outros assuntos de interesse do Condomínio. Belo Horizonte, 17 
de abril de 2025. (ass.) GUSTAVO RUBENS NUNES MIRANDA - SÍNDICO. OBS.: É lícito aos Senhores 
Condôminos se fazerem representar na Assembléia ora convocada por procuradores, munidos com procurações 
específicas e com firma reconhecida em cartório. A ausência dos Senhores Condôminos não os desobrigam de 
aceitarem como tácita concordância aos assuntos que forem tratados e deliberados. Os condôminos em atraso 
com o pagamento de suas taxas condominiais, não poderão votar nas deliberações.

GESTHO - GESTÃO HOSPITALAR S.A. 
“Em Recuperação Judicial”

CNPJ 03.490.958/0001-04 - NIRE NA JUCEMG 3100014291
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

O Conselho de Administração da GESTHO – GESTÃO HOSPITALAR S/A (“Companhia”) “Em Recuperação Judicial”, 
em conformidade com o art. 16º, IV, do Estatuto Social da Companhia, convoca seus acionistas a se reunirem em 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a realizar-se no dia 30 de abril de 2025, quarta-feira,  em sua sede social, no 
Auditório Prof. Dr. Roberto Junqueira de Alvarenga do Hospital Belo Horizonte, localizado na Av. Presidente Antônio Carlos, 
nº 1.694, 1º andar, Bairro Cachoeirinha, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 31.130-122, em primeira convocação, às 
19:00 horas, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos 
pelas ações com direito a voto, nos termos do caput do art. 125 da Lei nº 6.404/76, para deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia:  ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - a) Leitura, discussão e votação do relatório da administração e da prestação 
de contas dos administradores relativos ao Exercício Social de 2024; b) Examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras e a destinação dos resultados do Balanço Geral do Exercício Social de 2024; c) Eleição dos Membros do 
Conselho de Administração da Companhia; d) Eleição dos Membros Efetivos e Suplentes do Conselho Fiscal da 
Companhia; e) Fixação da remuneração global dos Administradores e dos Membros do Conselho Fiscal da Companhia; e 
f) Outros assuntos de interesse social. Belo Horizonte, 18 de abril de 2025. Carlos Eduardo de Castro Areal - Presidente 
do Conselho de Administração da GESTHO – Gestão Hospitalar S/A - Gestão 30.04.2023 a 29.04.2025.

MINASLIGAS S.A.    
CNPJ: 16.933.590/0001-45

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores Acionistas da MINASLIGAS S.A. a se reunirem em Assembleias Gerais Ordiná-
ria e Extraordinária a serem realizadas, simultaneamente, no dia 30 de abril de 2025 às 10:00 horas em primeira 
convocação e às 10:30 horas em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem dois terços, 
no mínimo, do capital votante, e esta última com qualquer número, na sede social da empresa na Avenida Kenzo 
Miyawaki  n.º 1.120, Distrito Industrial Ministro Jorge Vargas, Pirapora, MG, a fim de deliberarem sobre as 
seguintes matérias, informando que os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia: AGO: A) Prestação de Contas dos Administradores, exame, 
discussão e votação das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; B) Destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; C) Eleição do Conselho de 
Administração para o mandato 2025/2026; D) Assuntos Gerais. AGE: A) Fixar a verba anual de remuneração 
dos administradores. B) Outros assuntos de interesse da Companhia. Pirapora - MG, 23 de abril de 2025. 

Presidente do Conselho de Administração - Cristiana Simões Zica Géo.

MONTE ALEGRE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ n.º 19.019.512/0001-28 - NIRE n.º 31.300.008.525

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os acionistas da Monte Alegre Participações S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária, a se realizarem no dia 05/05/2025, às 10h, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2055, conjunto 22, CEP 01452-001, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:  Em assembleia geral ordinária: (i.) exame, 
discussão e votação das contas da administração, do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, e (ii.) eleição dos membros da diretoria. Em assembleia 
geral extraordinária: (i.) orientação do voto a ser proferido pela Companhia na assembleia geral ordinária da controlada, convocada 
para o dia 05/05/2025. Os acionistas que não desejarem comparecer presencialmente às Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
poderão participar por meio de plataforma de comunicação digital. Para tanto, será disponibilizado em seus respectivos endereços 
eletrônicos cadastrados perante a Companhia, com 2 (dois) dias de antecedência, o link de acesso à plataforma digital.

Monte Belo, 22 de abril de 2025.
José Francisco Pereira - Diretor

Proluminas Lubrificantes S.A.
CNPJ: 23.821.176/0001-00

Errata - Demonstrações Financeiras em 31/12/2024 e 2023
Comunicamos que a publicação das Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados 
em 31/12/2024 e 2023 publicadas no dia 27/03/2025 no jornal Diário do Comércio, teve o seguinte conteúdo 
retificado: No quadro da Balanço Patrimonial: Onde se lê: Matrimonio Liquido; Leia-se: Patrimônio Liquido.

HOSPITAL E MATERNIDADE 
SANTA MÔNICA S.A.
CNPJ nº 23.772.726/0001-48 (Companhia)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - AGE
Ficam convocados os acionistas da Companhia para participar da Assembleia Geral Extraordinária 
a se realizar presencialmente na sede da Companhia, localizada no município de Divinópolis, Estado 
de Minas Gerais, na Rua Pedro Ferreira do Amaral, nº 33, bairro Padre Libério, CEP: 35.502-562, no 
dia 05/05/2025 às 10:30h. Ordem do Dia: (i) reeleição dos diretores da Companhia. Documentação 
necessária para participação: documento de identificação do acionista ou seu representante legal. 
Caso o acionista seja representado por procurador, enviar o instrumento de mandato na forma da lei e 
do estatuto social com antecedência mínima de 24 horas para o e-mail: societario@hapvida.com.br.

Divinópolis/MG, 23 de abril de 2025
Diretor Presidente - Jorge Fontoura Pinheiro Koren de Lima

UME SERVIÇOS DE CRÉDITO LTDA.
CNPJ nº 44.272.505/0001-80 - NIRE 31212670838

TERMO DE DELIBERAÇÃO DE ÚNICA SÓCIA REALIZADA EM 2 DE DEZEMBRO DE 2024
Por este instrumento, UME Desenvolvimento de Software Ltda., com sede em Belo Horizonte/MG, CNPJ 
29.311.808/0001-71, representada pelo Sr. Berthier Correa Ribeiro, RG XX.914.XXX, SSP/MG, CPF XXX.772.996-XX; úni-
ca sócia; Resolve: (i) aprovar a proposta contida no “Instrumento Particular de Protocolo e Justi cação de Incorporação 
da Onete Consultoria Empresarial Ltda. pela Ume Serviços de Crédito Ltda.”, celebrado nesta data entre a administra-
ção da Onete Consultoria Empresarial Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ 36.279.336/0001-82, JUCESP-NI-
RE 35235861048 (“Incorporada”) e da Sociedade (o “Protocolo”), com o objetivo de seguirem com a incorporação to-
tal da Incorporada pela Sociedade (a “Incorporação”); (ii) ratifi car a contratação da empresa especializada HGM Con-
sultoria Contábil Ltda., com sede em Joinville/SC, CRC/SC nº SC-011631/O e CNPJ 44.449.165/0001-10, JUCESC-NIRE 
42206880124, para proceder à avaliação, a valores contábeis, do patrimônio líquido a ser incorporado pela Sociedade, nos 
termos dos artigos 1.113 a 1.122 do Código Civil; (iii) consignar que a Incorporação, tendo por base Balanço Patrimonial da 
Incorporada de 30.11.2024, e adotando-se os valores do patrimônio líquido da Incorporada constantes do laudo de avalia-
ção, com base no Balanço Patrimonial; (iv) aprovar o Laudo de Avaliação; (v) consignar que, com base nos critérios acima, o 
patrimônio líquido da Incorporada é de R$ 622.492,72 negativos, conforme consta no Laudo de Avaliação; (vi) aprovar a 
Incorporação, mediante a incorporação do patrimônio líquido pela Sociedade, nos termos e condições estabelecidos no 
Protocolo e pelo valor apurado no Laudo de Avaliação; (vii) consignar que a Incorporação acarretará o aumento do pre-
juízo acumulado da Sociedade em R$ 622.492,72, sem modifi cação de seu capital social; (viii) autorizar a administração 
a praticar todos e quaisquer atos ou documentos necessários à implementação da Incorporação, bem como ratifi car atos 
já praticados por estes relativos às matérias aprovadas. Nada mais. Belo Horizonte, 2.12.2024. UME Desenvolvimen-
to de Software Ltda. - Por: Berthier Correa Ribeiro. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. Certifi co o regis-
tro sob nº 12346905 em 13/01/2025. Protocolo 247820491 - 30/12/2024. Marinely de Paula Bomfi m - Secretária-Geral.

CRUZEIRO ESPORTE CLUBE - Sociedade Anônima do Futebol - CNPJ nº 44.490.706/0001-54
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA Ficam convocados os acionistas do CRUZEIRO 
ESPORTE CLUBE – SOCIEDADE ANÔNIMA DO FUTEBOL, sociedade anônima do futebol, com sede na Av. Otacílio 
Negrão de Lima, nº 6.860, bairro Bandeirantes, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 44.490.706/0001-54 e perante 
a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 31300143376 (“Companhia”), nos termos do artigo 124, §1º, inciso 
I, e do §2º-A da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada, de forma 
exclusivamente digital, via plataforma https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YzI4MTgwYjktYTlkZC00Yz-
gwLTg5Y2ItZTIxMzA0NzBjMzRm%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%221eed108d-567b-4ffe-951f-afb943e09700
%22%2c%22Oid%22%3a%221e958343-7f89-4f12-9d43-811a04d259dd%22%7d, no dia 28º de abril de 2025 ,às 10:00 horas, 
na sede social da Companhia (“AGO”), a fim de deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social de 2024, destinação de resultados acumulados, eleição do Conselho 
Fiscal e outros assuntos de interesse. Os documentos pertinentes às matérias da ordem do dia estão disponíveis para consulta, 
com a antecedência legalmente exigida, na sede da Companhia.  Pedro Lourenço - Presidente do Conselho de Administração.

Aviso de ADIAMENTO de licitação. A Prefeitura Municipal de Itaúna torna pública a 
SUSPENSÃO SINE DIE do PREGÃO Nº 032/2025. Aquisição de materiais 
(carbonato e sódio, clarificante, cloro, sulfato de cobre, essência de eucalipto e 
sulfato de alumínio) para manutenção de piscinas e sauna de Praças de Esportes. 
Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Inteiro teor nos sites: 
www.itauna.mg.gov.br, https://www.gov.br/compras/pt-br e PNCP. Data da 
suspensão: 23/04/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA SÃO MATEUS 
PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ 02.740.246/0001-25 Ficam convocados os Associados da empresa 
SÃO MATEUS PARTICIPAÇOES S/A, CNPJ 02.740.246/0001-25, a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada no dia 02 de maio de 2025, às 11h00min em primeira chamada, na sede social situada 
à Avenida Raja Gabaglia, 4055 A, sala 312 – Bairro Santa Lúcia – Belo Horizonte/MG – CEP 30.360-670, a fim 
de deliberarem acerca de: 1) Alteração do Estatuto: Redação do Artigo 3º - inclusão das atividades de locação, 
compra e venda de imóveis próprios. 2) Aprovação de contas relativas ao exercício de 2024. Belo Horizonte, 
23 de abril de 2025. Convocados: Isadora Guerra Augusto – Diretora. Barbara Guerra Augusto – Diretora

AVISO DE LICITAÇÃO
Ministério Público de Minas Gerais

Procuradoria-Geral de Justiça
Licitação no site www.compras.mg.gov.br
Número do processo: 028 / Ano: 2025
Unidade: 1091012
Processo SEI: 19.16.2481.0048983/2024-69
Objeto: Aquisição de Tomadas Elétricas, 
interruptores, espelhos e placas modulares 
das linhas Pial Plus e Pial Plus+, sob 
demanda.
Modalidade: Pregão Eletrônico
Recebimento das propostas: até às 10 horas 
do dia 09/05/2025.
Início da disputa de preços: às 10 horas do 
dia 09/05/2025.
Disposições Gerais: O edital e seus 
anexos estão disponíveis para consulta e 
download no site www.mpmg.mp.br. Demais 
informações: Av. Álvares Cabral, 1740, 6º 
andar, BH/MG, de 2ª a 6ª feira, das 9 às 18h, 
pelos telefones: (31) 3330-8233/8229/9464, 
ou pelo e-mail dgcl@mpmg.mp.br.

Belo Horizonte, 22 de abril de 2025.
Amauri Silva Alves

Coordenador em Exercício da Diretoria de 
Gestão de Compras e Licitações PGJ-MG

Aviso de Abertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 2012015.217/2024. Objeto: Aquisição de dispositivos intravenosos para acesso periférico, 
para o abastecimento do almoxarifado do Hospital Governador Israel Pinheiro - HGIP, sob a forma de entrega 
parcelada, pelo período de 12 (doze) meses. Data da sessão pública: 15/05/2025, às 09h00m (nove horas), 
horário de Brasília - DF, no sítio eletrônico www.compras.mg.gov.br. O cadastramento de propostas inicia-se no 
momento em que for publicado o edital no Portal de Compras do estado de Minas Gerais e encerra-se, 
automaticamente, na data e hora marcadas para realização da sessão do pregão. O edital poderá ser obtido nos 
sites www.compras.mg.gov.br ou PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas. Belo Horizonte, 22 de abril 
de 2025. Marci Moratti Cardoso Anselmo – Gerente de Compras e Contratos do IPSEMG.

Aviso de Abertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 2012015.273/2024. Objeto: Contratação de serviços continuados de assistência técnica, 
manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e calibração com emissão de certificado em 126 
(cento e vinte e seis) balanças alocadas no Hospital Governador Israel Pinheiro – HGIP e no Centro de 
Especialidades Médicas do IPSEMG – CEM, mediante contrato anual. Data da sessão pública: 13/05/2025, às 
09h00m (nove horas), horário de Brasília - DF, no sítio eletrônico www.compras.mg.gov.br. O cadastramento de 
propostas inicia-se no momento em que for publicado o edital no Portal de Compras do estado de Minas Gerais e 
encerra-se, automaticamente, na data e hora marcadas para realização da sessão do pregão. O edital poderá ser 
obtido nos sites www.compras.mg.gov.br ou PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas. Belo Horizonte, 
22 de abril de 2025. Marci Moratti Cardoso Anselmo – Gerente de Compras e Contratos do IPSEMG.

Aviso de Abertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 2012015.346/2024. Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares do tipo sondas para 
o abastecimento do almoxarifado do Hospital Governador Israel Pinheiro - HGIP/IPSEMG, sob a forma de entrega 
parcelada, pelo período de 12 (doze) meses. Data da sessão pública: 09/05/2025, às 09h00m (nove horas), 
horário de Brasília - DF, no sítio eletrônico www.compras.mg.gov.br. O cadastramento de propostas inicia-se no 
momento em que for publicado o edital no Portal de Compras do estado de Minas Gerais e encerra-se, 
automaticamente, na data e hora marcadas para realização da sessão do pregão. O edital poderá ser obtido nos 
sites www.compras.mg.gov.br ou PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas. Belo Horizonte, 22 de abril 
de 2025. Marci Moratti Cardoso Anselmo – Gerente de Compras e Contratos do IPSEMG.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG

Pregao Eletrônico n° 90005/2025 - SR/PF/MG
OBJETO: Aquisição de água mineral engarrafada em garrafão PET de 20 litros 
transparente, inclusive acessórios para consumo e equipamentos sob regime 
de comodato e recarga de gás de botijão de cozinha para a Superintendência 
Regional de Polícia Federal em Minas Gerais e Delegacias Descentralizadas.
EDITAL: a partir do dia 22/04/2025,  através de “download” no site 
http://www.compras.gov.br
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 14:00 horas do dia 08 de maio de 2025 no 
site www.compras.gov.br.

SR/PF/MG

AVISO DE LICITAÇÃO

DEPARTAMENTO DE 
POLÍCIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA 
REGIONAL EM 
MINAS GERAIS

MINISTÉRIO DA 

JUSTIÇA E

SEGURANÇA PÚBLICA

Propriedade de Veículos Auto-
motores (IPVA), o valor arreca-
dado nos três primeiros meses 
do ano tanto ano passado as-
sim como o deste ano girou em 
torno de R$ 8 bilhões.

Uma queda de 3,4% é ob-
servada em relação ao primei-
ro trimestre de 2024 e pode ser 
justificada pelo adiamento do 
vencimento das parcelas este 
ano. Enquanto no ano passa-
do, a terceira parcela venceu 
em março, neste ano, ela ven-
ceu em abril. Dessa forma, 
não está computada ainda a 
terceira parcela paga pelos 
contribuintes.

“Em abril deste ano vamos 
ter uma parcela que não havia 
em 2024, então devemos obser-
var um aumento no próximo 
mês”, comenta Polyany Cunha.

Quanto ao aumento de ar-
recadação pela dívida ativa de 
25% no período analisado, a 
professora Rosemary de Olivei-
ra disse acreditar num maior 
rigor por parte da fiscalização 

do Estado. “Essa recuperação 
indica medidas de cobrança 
mais eficazes”, analisa.

Arrecadação dos impostos 
- De acordo com os dados da 
SEF, somente a receita tribu-
tária foi responsável por um 
recurso de R$ 29,55 bilhões 
nos três primeiros meses de 
2025, correspondente a 94,4% 
da arrecadação total. O mon-
tante é 7% maior em relação ao 
mesmo período de 2024 -R$ 27,5 
bilhões.

Já com outras receitas, hou-
ve retração de 3,79%. Na per-
cepção da advogada Polyany 
Cunha, é esperado que haja um 
aumento na arrecadação após 
o terceiro mês. “Em abril, prin-
cipalmente por conta das parti-
cipações que o governo estadu-
al tem em empresas de econo-
mia mista, costuma ter o balan-
ço, a divulgação do resultado e 
a distribuição de lucros no pri-
meiro trimestre. Daí é provável 
que nós tenhamos uma varia-
ção mais significativa com re-
lação a esse grupo de demais 
receitas ou outras receitas no 
próximo mês”, explica. %
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